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ATA DA 165• SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES.' 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Jost Guiomard- Eunice Michiles 
-:- Evandro Carreira - Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Al­
berto Silva - Bernardino Viana- Almir Pinto - José Lins- Agenor Ma­
ria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena-

· Milton Cabral - Marcos Freire - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante -Teotônio Vilela - Gilvàn Rocha- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ra­
mos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Baôaró - Tancredo Neves- Amaral Furlan - Franco Montoro- Henri­
que Santillo- Lâzaro Barboza- Gastão Müller- Mendes Canale- Pe­
dro Pedrossian- Affonso Camargo- José Richa- Evelâsio Vieira.- Jai­
son Barreto - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 

;aberta a sessão. 

Em atendimento à convocação feita através do Requerimento n~' 143, de 
1979, encontra-se na Casa S. Ex• o Sr. Ministro João Camilo Penna. Para 
introduzi-lo em plenário a Presidência designa comissão constituída dos Srs. 
Senadores Jarbas Passarinho; Dirceu Cardoso, Nilo Coelho e Almir Pinto. 
(Pausa,) 

(Acompanhado da Comissão dt>ignada pelo Sr. Presidente, dá ingres· 
sono recinto o Sr. Ministro João Camilo Penna. qut ocupa a cadeira a 
ele reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Acha-se em plenário S. Ex• o Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. João Camilo Penna. 

S. Ex•, neste instante, irá receber a palavra e terá o tempo que julgar ne­
cessário para a sua exposição. 

Não poderá o Sr. Ministro, nos termos regimentais, ser aparteado du­
rante o período de sua exposição, como também, posteriormente, durante o 
período de respostas às interpelações. 

Do mesmo modo, o Sr. Ministro também não poderá apartear os Srs. 
Senadores na interpelação destes. 

O Sr. Ministro disporá, como foi dito, para sua exposição, do tempo que 
julgar necessário. 
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Para as interpelações a S. Ex• serão chamados os Srs. Senadores inscritos 
que disporão, na forma regimental, de tO minutos cada um, sendo assegurado 
ao Sr. Ministro igual tempo para as respostas. 

Tem, portanto, a palavra, S. Ex• o Sr. Ministro João Camilo Penna. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Luiz 
V ia na Filho, Srs. Senadores: 

Na verdade, estou urn pouco tímido pOf ..,.ç_omparecer a uma tribuna tào 
alta, mas espero que me perdoem por algum{ inexperiência que possa ter, 
pelo fato de, realmente, estar hoje presente numa tribuna qUe eu nunca pensei 
viesse a ocupar. 

Vou falar-lhes sobre o Ministério_ da Indústria e do Comércio no Gover­
no Figueiredo. Acredito que há temas de: maior interesse da Casa, mas, certa­
mente, os Senadores presentes terão a oportunidade, nas suas perguntas, ao 
longo dos debates, de focalizar aqueles que mais lhes convierem. Assim, ao 
longo de minha palestra, procurarei dar uma visão geral do MIC e dos temas 
que. no momento, julgo serem mais tensos e mais quentes na vida do Minis­
tério da Indústria e do Comércio. 

O Ministério da Indústria e do Comércio, com uma diretiva inicial de 
.trabalho~ adotou uma postura de que ele faz parte de um conjunto de gover­
no, não é um fim em si mesmo, mas um meio de atender ao conjunto de 
problemas do País, como o Governo os vê e os busca resolver; ou seja, nós 
não entendemos o MIC como um monumento em si, mas como um instru­
mento para poder atender aos objetivos do Governo. 

A minha primeira preocupação ao chegar no MIC foi, realmente, apren­
der as grandes diretivas do Governo; a grande filosofia do Governo; a perso­
nalidade dos homens do Governo; de modo que o MIC se inserisse de uma 
maneira harmônica nesse conjunto. 

Hoje, passados seis meses, percebo que a minha sensação original e a mi­
nha interpretação das diretrizes do Governo foram quase fiéis, mas teriam so­
frido alguns pequenos ajustes. Então, vou dizer-lhes como hoje eu vejo a fina­
lidade, as diretrizes básicas e a personalidade do Governo Figueiredo, dentro 
do qual o MIC se insere. 

O primeiro ponto evidentemente seria a personalidade do Presidente. O 
que é que o Presidente deseja e como o Presidente age em relação aos seus Mi­
nistros, e como que o MIC agiria em uníssono com esta personalidade e com 
estas diretrizes. 

Depois de seis meses de um contato bastante próximo com o Presidente 
Figueiredo, com os seus Ministros, com o seu Governo, percebe-se claramen­
te que o Presidente Figueiredo é um homem que está intensamente preocupa­
do não apenas com o desenvolvimento econômico, mas com o desenvolvi­
mento global. Este é um ponto extremamente importante e vou dizer por quê. 
Porque o Brasil, nos últimos anos, concentrou-se basicamente no desenvolvi~ 
menta econômico, era uma meta inteiramente correta vista alguns anos atrás. 
Há alguns anos, o Brasil tinha um claro desequilíbrio entre o seu território, a 
sua população e o seu produto econômico, o que tornava extremamente difi­
cil a posição do Brasil nas mesas de negociação do Mundo. 

E claro que uma das primeira posições, ou funções do Governo Federal, 
do Governo da União, é a relação do Pafs com o Mundo. E, claramente, em 
todo o relacionamento do Brasil com o Mundo, havia extrema' dificuldade de 
negociação, devido ao grande balanceamento entre a nossa superfície, a nossa 
população e o nosso produto, o que tornava humilde e humilhada a posição 
dos negociadores nas mesas internacionais. 

Constatei, agora, revendo arquivos dos governos passados, que, nos últi­
mos anos, havia uma clara e nítida preocupação de reequilibrar o tamanho e 
a população do País com o produto, para que o Pais se colocasse entre as dez 
forças econômicas da Terra e tivesse uma posição altiva nas mesas internacioM 
nais. Isto foi perseguido. Sob certo aspecto, foi perseguido.coroo objetivo pri­
meiro. Era fundamental que o Pais adquirisse uma posição de uma das dez 
grandezas econômicas da Terra. Isto foi c:onseguido. Por qualquer estatística 
que se examine hoje, o Brasil é, seguramente, o oitavo ou nono produto eco­
nômico da Terra, estatística de órgãos inteiramente neutros e insuspeitos. 

O País, ocupando uma das dez posiçôes de grandeza de produto da Terra 
e tendo conseguido, nos últimos cinco· anos, o melhor crescimento de renda 
per capita da Terra, passou a ter uma posição muito mais altiva nos foros in­
ternacionais. 

Este era o objetivo grave .. Foi perseguido, prioritariamente a qualquer 
outro objetivo, e foi atingido. 

Muito bem. Pagou-se um preço para isso. 
O desenvolvimento econômico em si, não sendo acompanhado do desen­

volvimento político, torna-se um desenvolvimento econômico concentrado. 

-----------------------------
O Presidente Figueiredo entende, com clareza absoluta, que o desenvol­

vimento poHtico é fundamental para que o desenvolvimento econômico se 
processe desconcentrado, em termos regionais e em termos sociais, de tal 
modo que o desenvolvimento político faça o econômico servir ao social. 

Então, o que se busca h.oje não é mais o desenvolvimento econômico 
com uma prioridade absoluta, mas o desenvolvimento econômico equilibra­
do e, através do político, servindo ao social. Ou seja, o Presidente Figueiredo 
entende que, sem o político, o desenvolvimento econômico se concentra em 
termos regionais e pessoais e não servirá ao social. Enfim, não seria um de­
senvolvimento cristão. E a postura clara do Presidente Figueiredo, como in­
terpreto hoje, é a de um homem cristão que quer o desenvolvimento para ser­
vir ao homem. Estamos em busca, agora, vencida uma etapa do desenvolvi­
mento econômico, do desenvolvimento global pblítico, econômico e social, 
repito, através do político-econômico servindo ao social. ~uma postura bási­
ca, fundamental de Governo. 

Encontrou-se pelos preços pagos alguns obstáculos sérios. Claro que es­
ses resultados obtidos de tornarmo-nos uma das dez grandezas econômicas 
da Terra teve preços, preços que justificaram perfeitamente o objetivo al­
cançado, mas que, de qualquer maneira, são preços. Hoje, vencida esta fase 
vitoriosa, existem problemas que resultam, em grande parte, de política de 
desenvolvimento rápido bem sucedido, mas eles existem. Quais são esses 
problemas, ou quais são esses obstáculos? Primeiro, evidentemente, é o pro­
ce:~so inflacionário; a sua remoção não é uma prioridade de Governo. Ele não 
é um objetivo em si; ele é um meio, um inimigo que se remove, um problema 
que se busca reduzir, mas não é um objetivo, uma prioridade. Isso é preciso 
ficar bem claro. Trata-se de um meio para atender aos outros objetivos ou 
prioridades. 

Enfocando isto dentro do desenvolvimento global, como eu disse, políti­
co, econômico e social, quais seriam as prioridades do Governo Figueiredo 
para que o MIC se comporte dentro delas como um instrumento para atendê­
las? 

Bem, o 111 PND já foi enviado ao Congresso, mas acho que se pode sem­
pre repetir: há uma prioridade clara, absolutamente clara, após o combate à 
inflação, que não é, como eu disse, um objetivo, mas um meio; há uma priori· 
dade clara, que eu entendo como fundamental no processo brasileiro, agora, 
que é o problema de nossas contas externas. O Pais tem de ser visto, no seu 
conjunto, pelas suas contas externas. 

V. Ex•s sabem que o País, nesta su_a preocupação de crescer e tornar·se 
um a das dez grandezas da Terra, teve de investir pesadamente, nestes últimos 
anos. Este investimento resultou de poupanças internas e poupanças exter­
nas. As poupanças externas entraram pesadamente no País, nos últimos anos, 
a grande parte em forma de empréstimos e uma parte menor em capital de ris­
co. Temos, hoje, uma dívida, em números redondos, digamos, na ordem de 
50 bilhões de dólares, que não é grande. Não é_ grande em relação ao produto 
brasileiro e muito menos em relação ao patrimônio brasileiro. Mas ela t~m 
um serviço anual de 9 bilhões de dólares, parte amortização e parte juros. 

Serviço de dívida paga-se com superavit comercial. O nosso superavit co· 
mercial é negativo. Então, o serviço da dívida externa brasileira é grande em 
relação à nossa posição de balança comercial. É grande, é muito grande. 

Então, não há a menor dúvida de que o primeiro e enorme objetivo do 
Governo da União- e o comércio externo é função da União- é o proble­
ma da nossa balança comercial e balanço de pagamentos, 

Fala~se muito -leio diariamente nos jornais- que o Brasil é um mode~ 
lo eXportador, é um modelo que tem-se preocupado em exportar, tem-se 
preocupado menos com o mercado interno. Por mais que investigue esta teo­
ria, por mais que estude esta teoria ou converse com economistas, eu me con­
venço de que este é um dos maiores enganos na recente História Econômica 
bra.-;ileira. 

O Brasil não é - e não tem sido, nos últimos anos, de modo algum -­
um modelo exportador. U rn pa(s que tem deficit comercial, ou seja, impor la 
ma1s mercadorias do que exporta, um país que acresce sua dívida continua­
menle é, claramente, um modc:Jo importador. Tem sido um modelo importa­
dor; o nosso deficit comercial é insistentemente persistente e a nossa dívida 
cresce, insistentemente, persistenterTiente. Então, somos, ao contrário do que. 
se fala diariamente, um modelo importador de poupanças alheias, e o pior é 
que algumas dessas poupanças não são por investimento interno, são para 
consumo interno. O País tem, inclusive, recorrido a poupanças externas para 
consumo interno; é um modelo importador. Correto, até agora; até agora, foi 
necessário, dentro da nossa ânsia de crescer. Entendo que nossa ânsia de cres­
cer não era uma ânsia de crescer para sermos ricos, mas crescer para sermos 
livres, uma ânsia de crescer para libertarmos da pobreza dois terços da popu­
lação brasileira que ainda destila num cortejo, diria silencioso, de fome, de 
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morte. Nessa ânsia de crescer, o Brasil importou pesadamente poupanças ex­
ternas. Acho que foi inteirament e correio o processo, e ele deve co)Jtinuar. 

Não tenho a menor dúvida de que o País não pode dispensar o nos p_róxi­
rnos anos, captação de poupanças externas; poderemos investigar mais sobre 
i~so. Temos que captar mais poupanças externas em forma de empréstimos, 
iim, em forma de capital de risco_, sim. Mas, como? Para isto é fundamental 
que revertamos o balanço comercial, de deficitário para superavitário. Isto é 
absolutamente fundamental. Não há opção, não há escolha sobre isto. 

Então, eu penso que, entendido que o combate à inflação não é priorida­
[Je, é um meio, é prioritário o problema do balanço comercial brasileiro, é 
prioritária a sua reversão de deficitário para superavitário, a fim de que o País 
possa prosseguir em seu processo de captação de poupanças externas, coin o 
aumento de sua dívida e com atrações de capitais externos. Esta seria, no meu 
entender, uma prioridade fundamental. 

Em seguida a isto, entrando em campos setoriais, é claro que todos já sa­
t>em haver sido definida a prioridade setorial à agricultura e à energia. Ã agri­
:a.ltura, por quê? A agricultura atende, de um modo que nenhum outro setor 
de economia atende, ao desenvolvimento equilibrado, econômico, _político e 
mcial, porque ela permite a desconcentração do processo econômico em ter­
mos regionais e em termos .sociais; é o primeiro grande fator de escolha da 
tgricullura como prioridade. Segundo, ela atende de um modo bastante im­
portante ao balanço comercial; ela importa pouco e deverá permitir uma 
vande exportação. Terceiro, ela contribui de um modo importantíssimo para 
t·ierceira prioridade, que seria a energia a ser obtida em grande parte no País, 
ié agora em diante através de vegetais, através de biomassa. 

Então, reconhece-se que a agricultura ê fundamental à desconcentração 
!lo desenvolvimento, porque ela permite a regionalização em todo o País, ela 
[IOrmite a desconcentração social como criadora de empregos e distribuidora 
[JC_ renda, ela atende ao político, atende ao social, corno dizia, alivia o balanço 
~-~pagamentos, exportando mais e importando pouco, traz uma grande con­
tribuição ao problema de energia e reequilibra o processo de crescimento que 
110s últimos anos distorceu-se seriamente com um enorme avanço do processo 
iadustrial e uma estagnação ou o recuo da agricultura. 

O produto brasileiro, hoje, é cerca de 38% de indústria e cerca de 12% de 
t~gricultura, o que é bastante deseqUilibrado em qualquer eConomia do mun­
llu. Então, eu, como Ministro da Indústria e do Comércio, no primeiro dia, 
~tendi que era fundamental reduzir o hiato agricultura·indústria, para que a 
indústria pudesse ser consolidada e prosseguir a sua marcha; ou seja, se se 
~tinuasse com o processo de avanço industrial, com a agricultura estagna· 
lia ou recuada, nós chegaríamos a um enorme imPasse na indústria: não só a 
indústria não teria, digamos, alimentos para os seus operários, como a indús­
:ria se veria sem mercados para os seus produtos, como a indústria se veria 
:om falta de matérias-primas para os seus produtos e como a indústria se en­
~traria com impasses graves no balanço de pagamentos. Foi razoável 
~onceder-se uma prioridade à indústria, nos últinlos anos. 

O Governo tem que escolher prioridades; não era possível, não é possível 
~nunca será possível crescer todos os setores com o mesmo compasso, com o 
nesmo equilíbrio, com um processo ordenado teórico. Os governos escolhem 
>rioridades e concentram-se em prioridades. A prioridade anterior foi a in­
Jústria. Com isso, a indústria avançou, modernizou-se, tornou-se um dos 
~randes parques industriais do mundo. Cresceu, entretanto, a qualquer preço 
- vamos explorar esta frente. De agora em diante, para a continuidade do 
Jrocesso industrial, é fundamental o avanço da agricultura. 

Quando me perguntam: como se sente com o seu min·istêrio relegado a 
Jina não prioridade? Eu diria: é um Ieda engano; o meu ministério, no primei­
·o dia, buscou e apoiou a prioridade agricultura, entendendo que ela era fun­
lamental ao processo de consolidação e um novo avanço do parque indus­
rial. 

Outra prioridade setorial do Presidente Figueiredo seria a energia. Am­
.lamente conhecido o problema, convém apenas· lembrar que nós não temos 
enhuma crise de energia elétrica estrutural à vista. O País dispõe de um vasto 
·Otencial hidráulico, duzentos milhões de quilowatts, sem contar as mini que­
as, já entrou no campo nuclear e, por muitos e muitos anos, o País disporá 

1C energia elétrica, que ê o grande insumo industrial de energia. A indústria 
;póia-se basicamente, em energia elétrica e, secundariamente, em óleo com­
•UstíVel. Nós não temos nenhuma crise de energia estrutural à vista, é impor­
lOte que isso se repita sempre. Mas convém lembrar que cada usina nova que 
::constrói, custa, em termos unitários, mais cara que a anteior. É importante 
~mpre lembrar isto. O setor foi muito bem planejado, fez prioridades, 
onstruiu-se primeiro o que era mais importante, mas, de agora em diante, 
ada usina que se constrói tem o preço unitârio mais alto do que a usina ante­
ior. ConSeqüentemente, de agora em diante, nós teremos continuamente 
:ma alta real nos custos reais de energia elétrica. Energia elétrica que hoje 

pesa 3% do produto industrial, nessa ordem gradativamente, em term~ 
anos, deverá atingir a 5% ou 6% do produto industrial porque cada us 
se Constrói é mais cara do que a anterior, em termos unitários. E imp 
frisar·bem isto para que a indústria se prepare para não desperdiçar 
~~a. porque, de agora em diante, ela vai começar a pesar no produ 
dÔ'Qlle ela pesa hoje, tornando-a insensível e levando-a a um grande de 
cio. É importante sempre frisar isto. Por sua vez, ainda que a indústri.;l 
pagar mais, é fundamental que ela economize energia também para 4 

construção de grandes usinas que onerarão o País. Então em rn·at 
energia elétrica não há problemas estruturais, há apenas um problt 
preços crescentes. 

Temos, entretanto, um problema sêrio na ârea de combustíveis Jí, 
de petróleo. O País produz 15% do seu petróleo, importa 85%, do p 
importado perto de 50% vem de um único país. No território brasile 
temos a esperança de encontrar petróleo, mas não podemos ter confianç 
Então, o quadro do petróleo brasileiro é vulnerável. Visto isto é que o 
no Figuei'redo colocou como a sua grande prioridade setorial a subs1 
de derivados de petróleo. 

O primeiro substituto de petróleo, o melhor deles é o próprio p1 
Na da compete com o petróleO, mesmo os recursos de hoje. Então, é 
mental que o País continue nessa pesquisa de petróleo, ê fundamenta 
Pais diversifique as suas fontes de compra de petróleo, porque o meJhc 
tituto do petróleo é o próprio petróleo. 

O segundo melhor substituto do petróleo é o melhor uso do p1 
economizando nas suas aplicações. Sobre isso, ·também, hâ um gram 
po. 

O terceiro substituto do petróleo são as fontes alternativas, se 
quais eu falarei mais: carvão, álcool, etc.-

Entendido que as grandes prioridades do Governo Figueiredo são 
eu disse, o movimento global, ou político, para que o econômico sirva 
cial e as prioridades setorias são agricultura e energia, como o MIC se 
nisto, para que o MICseja parte de um governo, entrelaçado nesse gc 
servindo aos objetivos desse governo? O que é o MIC? 

O MIC é um ministério altamente heterogêneo, altamente variadCl 
mente complexo.' É, inicialmente, o maior empresário brasileiro em 
mento, o MIC é um grande empresário. A parte empresarial e indusl 
M IC é enorme, o que o MIC fatura em matéria de aço, barrilha, bo1 
sal, açúcar, álcool e café é 3 a 4 vezes mais que o faturamento do mai01 

. do brasileiro. O MIC é um grande empresârio, de um lado. Do outn 
como governo, ele abrange o BNDE, EMBRATUR, a Política Naci< 
Tecnologia, a Política Nacional de Patentes, a Política Industrial, a I 
Comercial, a Política de CorÍstrução Civil. É um Ministério imenso no 
copo. Como empresa, ele_coordena na área empresarial: a SIDERi 
Companhia Nacional de Álcalis, o IBC, o IAA, a SUDHEVEA, a Co 
Nacional do Sal. São âreas empresariais do MIC. Como governo- re 
o BNDE, a EMBRATUR, Conselho de Desenvolvimento Industrial, 
selho de Desenvolvimento Comercial, Conselho de Construção Civil, 
nologia Nacional, e a área de patentes e roya/ties. f: um Ministério 
grande e muito complexo. 

Na ãrea de exportação, o MIC responde por 7[1% das exportaçOO 
\eiras, representadas por café, açúcar e manufaturados. Responde pt 
das exportações brasileiras de café, açúcar e manufaturados. E, na á 
produto interno brasileiro, ele responde pela indústria - digamos as 
respondendo por IBC, IAA e SUDHEVEA, que é a borracha, respon 
perto de mais de 50% de produto brasileiro. Esta é a dimensão do 

É um Ministério enorme na sua parte empresarial, como eu disse, 
que ele fatura 3 a 4 vezes mais que o grupo empresarial brasileiro. Mas 
Governo ele é o Ministério que tem o orçamento com meio por ce 
orçamento da União. É o segundo menor orçamento de Governo dos 
térios da República, ou seja, é um órgão com imensas missões e parcos 
SOS, 

Não sei se interessaria aos Srs. Senadores a descrição de cada se 
MlC, falar sobre a SIDERBRÃS, falar sobre ãlcool, falar sobre b01 
Como o tempo é curto, estou à disposição para responder a qualquer p 
ta sobre qualquer empresa dO MIC, que lhes interessar. Mas, me pan 
no momento há alguns temas que seriam de maior interesse da Cas 

Eu talvez pudesse fOcaliZa-rO reSta-nte da exposição sobre o proble 
desconcentração do crescimento econômico- parece que ê um tema de 
de importância - sobre substituição de petróleo, fontes alternativas d4 
gia do petróleo: programas de substituição de energia é o segundo te 
grande importância, capital estrangeiro poderia ser um tema de gran1 
portância, talvez café seja um assunto de muito interesse da Casa e ta 
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desenvolvimento do açúcar e do âlcool seja de bastante interesse da Casa. 
Então, em vez de passar cada setor do MIC- que, come eu disse, o 

M IC é imenso, só a siderurgia justificaria urna tarde inteira aqui e eu conside­
ro sidergurgia um dos grandes problemas brasileiros, uma das grandes priori­
dades brasileiras, mas, talvez seja de maior interesse cuidar da desconcen­
tração do crescimento econômico, substituíção do petróleo, problema de ca­
fé, problema de açúcar e do álcool e problema do capital estrangeiro. 

Em seguida, nos debates, se alguns dos Srs. Senadores se interessar, po­
deríamos falar sobre qualquer empresa do MIC, sobre qualquer problema 
empresarial do MIC. 

Desconcentração econômica, desconcentração industrial. 
Eu disse. inicialmente, que o MIC se entrelaça no Governo, quer servir 

ao Governo para que o Governo sirva bem ao País. Nós somos, essencial­
mente, parte de uma equipe entrelaçada, buscando tanto quanto possível uma 
posição monolítica, precedida, evidentemente, de debates calorosos entre Mi­
nistros, com personalidades próprias, que defendem suas áreas respectivas, 
mas, terminados os debates, em posição monolítica firme. É o MIC clara­
mente entrelaçado com lealdade e disciplina no conjunto do .'Governo. 

Entendi claramente, entendo claramente que o Governo Figueiredo 
quer o desenvolvimento global e este não pode ser só o econômico, porque o 
econômico em si se concentra regionalmente e se concentra socialmente. En­
tão, entendo que é um corolário imediato do desenvolvimento global: que 
haja a desconcentração. 

Fala-se muito em descon.centração da economia, fala-se muito em des­
concentração industrial. Cunhei uma f:xpressão diferente que é desconcen­
tração do crescimento econômico, desconcentração do crescimento indus­
trial. Não uso, de modo algum, no meu vocabulário a expressão desconcen­
traçào econômica ou desconcentraçào industrial; uso desconcentração do 
crescimento econômico, a desconcentração do crescimento indusdtrial. Por 
quê? Primeiro que quero conotar que o Pais continua crescendo. Parece que 
ainda há dúvidas se o País continuará 1;rescendo ou não. Não tenho dúvida 
sobrr~ isto. Tenho uma total confiança de que o País prossegue firme numa 
marcha de desenvolvimento global. É uma confiança que V. Exts poderão 
confundir com uma esperança ingênua, mas, na verdade, diria que ela resulta 
de uma longa experiência, de um pessimista frustrado, que, por muitas e mui­
tas vezes, viu frustradas suas profecias de catástrofes e, finalmente, passou a 
ter uma confiança enorme, diria, no homem dessa terra e na terra desse ho­
mem. Não tenho dúvidas de que o País prossegue firme numa marcha cons­
tante. de desenvolvimento global. 

Então, por que desconcentrar a ec,.)nomia se ela vai crescer? Basta des­
concentrar o crescimento da economia. Por que desconcentrar a indústria, se 
a indústria vai crescer? Basta desconcentrar o crescimento da indústria. Então 
uso essa expressão. Por quê? Primeiro, como disse, por uma razão polí­
tica ou por uma decisão política. É dc~cisão do Presidente Figueiredo. Ele 
quer desenvolvimento global, político e social e crescimento concentrado não 
é de~envolvimento. 

Agora, diria, como uma razão política também fundamental, que nós 
quert!mos construir uma nação; uma terra de contrastes, não. E o País apre­
senta dos mais densos contrastes da geografia moderna, seja entre regiões, 
seja entre pessoas. Visto que é uma razão política a constituição de uma 
nação, em matéria de contrastes não, nós temos uma razão geopolítica, que 
é reduzir a vulnerabilidade desta Nação. Não hâ dúvida sobre isso: a con­
centração econômica e social torna eS!e País mais vulnerável. 

Há razões culturais. Nós precisamos crescer com culturas próprias e as 
gr.andes metrópoles tendem a uma posição internacionalizante e despersona­
lizante. A cultura nacional se embebe numa nação mais uniforme. É funda­
mental, então, a constituição da cultura nacional. Eu diria que, dentro desse 
aspet:to de cultura, há razões de espírito, há razões de homem, razões poéti­
cas, de ecologia, de qualidade de vida: mas hâ razões de imediato interesse 
do meu Ministério. É fundamental viabilizar oportunidades latentes em todo 
o Território Nacional de um modo mais eficiente e mais produtivo, porque 
não há mais dúvidas de que o processo de concentração atingido no País esttt 
levando a custos de produção para o País, colocado para o consumidor, 
maiores do que em processos mais espalhados no território. Há estudos que 
provam isso de um modo indiscutível. · 

As economias de escala das nossas grandes metrópoles e das regiões que 
elas polarizam já atingiram ponto de reversão. Se a um dado empresário é 
mais econômico instalar-se numa grand•e metrópole, o seu custo é menor, o 
custo público que ele provoca é muito maior; a soma do custo do empresário 
com o custo público está levando a custos de produção brasileira jâ acima do 
adequado e já claramente em ponto de mversão que recomenda a desconcen­
tração; ou seja, o meu Ministério, interessado em um menor custo de pro-

dução industrial, interessado em um menor custo de produção coloca<;la para 
o consumidor, entende que esse custo é agravado, no seu global, pela pre­
sença da produção nas grandes metrópoles e nas regiões que elas polarizam. 

Sendo um dos objetivos do meu Ministério reduzir custo de produção 
~rasileiro, para que o produto brasileiro seja acessível à população mais 
pobre do País e seja competitivo no mercado externo,.sem subsídios, para 
atender-se a esse obj6tivo uma das premissas é a desconcentração do cresci­
mento industrial. Então, diria que a desconcentração do crescimento econô­
mico ou f e do crescimento industrial tem razões políticas da construção da 
Nação; ela tem razões geopolíticas de redução da vulnerabilidade: desta 
Nação, tem razões culturais de formar uma cultura própria não alietlada, tem 
razões ligadas à qualidade de vida do homem, mas, para mim, como Profis­
Sionâl da produtividade, ela tem um objetivo imediato que é o aumento da 
produtividade nacional, colocada no consumidor. ' 

A desconcentração do crescimento, além da decisão política do Presiden­
te Figueiredo, tem razões enormes que a suportam. Nesse sentido eu tenho, 
inicialmente, buscado um trabalho de co-responsabilidade, que é outra Postu­
ra que o Ministério adota dentro da linha do Presidente Figueiredo. O Gover­
no Figueiredo é um Governo que, na abertura política, essencial~erl.te busca­
r .i a participação e a co-responsabilidade de todos. Então, no caSo industrial, 
onde há grandes lideranças da Nação, o MIC busca muito um trabalho de co­
rl!sponsabilidade com as lideranças empresariais do País. 

O meu primeiro trabalho, no campo da desconcentração do crescimento 
industrial, tem sido um trabalho de reuniões consecutiVâ.s coni as lideranças 
empresariais de São Paulo, Rio de Janeiro, Be~o Horizon~e, P9rto Alegre1 ~~c! 
no sentido de buscar, com um trabalho paciente de pers~asãÇJ, oqter desc~n­
centração do crescimento, sem propriamente açãO do Goverh.O, por própria 
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decisão e iniciativa do empresário. Nesse sentido, tenho· tido umá'grancJe sa::. 
tisfação de constatar uma clara consciência do empresariado maior brasilei­
ro; não há grande resistência ao proce~so, já se compreende 'isso, já Se aceita 
isso. Isso é um primeiro trabalho. · 

O segundo trabalho é que eu me convenci que para gesconcentrar, eu te­
nho que partir de onde está concentrado. Então a minha pblítica de descon­
centraçào industrial busca do eixo São Paulo--Rio de Ja'neito as forças para a sua 
desconcentração. Eu entendo, contrariamente ao que muita sente enten­
de, que até agora o processo de concentração talvez tenha tido resultados ,glo­
bais benéficos ao País. Se a industrialização, durante esse proces.,o, tivesse se 
espalhado inicialmente pelo território, seríamo'S talvez, hoje, um pais unifor­
memente pobre e uniformemente incompetente, digamos assim, na condução 
de um proce"iSo tecnológico moderno. A concentração havida no eixo Rio­
S lo Paulo permitiu ao Brasil dispor de um patrimônio que poucds países sub­
dr!senvolvidos dispõem: um eixo da má.is alta competência empresarial­
tecnológica, da mais alta possibilidade de fonnaçào de poupanças. Atingido 
e.!-sc estágio, eles têm de compreender que chegou, agora, a hora de o eixo 
continuar girando para gerar riquezas pára o Brasil to~o. 

Então, a minha política de concentra~ào é realista, el~ parte do eixo 
R ·o-São Paulo. Lembro-me de quando era CHança,jo8ava pedrinhas nos 1;~­
gos da minha fazenda e formavam-se ondàs. É Como se eu jo8asse pedrinhás 
em Rio-São Paulo e se abrissem ondas partindÓ do Rio-São Paulo para 
ocupar o País. É isto. O que estou buscando, de Rio-São Paulo, é que eles 
compreendam e aceitem que eles deverão ser o grande agente da desconcen-
tração do crescimento. · 

Esta é a política bâsica que faço: de catequese, de ladainha, diariamente, 
em reuniões particulares ou em público, no RiO de Janeiro e em São Paulo. 

Mas, realista que sou, sei que não basta pregar,·não basta falar, não bas­
ta pedir. Tenho dito que o assunto é t~o denso~ seja nest~ caso de desconcen­
tração, seja no caso de energia, que o Presidente Figueiredo jâ falou em ue-eo· 
nomia de guerra", expressão que, no meu entendet; implica em \lm direito de 
o Governo convocar. Então, além de pedir, estou também convocando. :M.as 
sei que não basta isso. Então, estamos estudando, em reta final, mecanismos 
de política industrial indutores êle desconcentração,.coordenada pelo Govc .... 
no Central. Até agora, grande parte da desconcentraÇão brasileira se deu em 
luta fiscal entre Estados. com uma certa indisciplina nacional. Acho que o 
Governo da União deve assumir esse papel; ele deve criar mecanismos que ele 
administre, mecanismos fiscais, creditícios, de infra-estrutura, seja sobre capi­
tal, seja sobre trabalho, no sentido de que, além da catequese, além da convo­
ca..;ão, da colaboração do eixo Rio-São Paulo, haja mecanismos duros, me· 
ca1ismos de lei, mecanismos hard, mecanismos fiscais, creditícios e de infra­
estruturas. Estes feitos pelo Governo Federal, com esse elenco de mecanis­
mos, tornem-se um elemento que ajude o empresârio a ser cívico também. 

Isto é um ponto importante. Nós já preparamos grande parte desses do­
cu rnentos. Eu jâ havia discutido longamente com o Ministro Mário Simon~ 
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sen, com o Ministro Rischbieter e com o Ministro Golbery. No momento, es­
tou em reta final de acertos com o Ministro Delfirn Netto, que basicamente 
aceita grande parte das nossas posições e está apenas dando os últimos reto­
ques, com a sua competência. 

Tenho a impressão de que, brevemente, poderemos colocar em vigor 
uma política conduzida pela União, no sentido de que cabe à União descon­

. centrar os Estados e autorizarmos a estes em convênios disciplinados, a des .. 
concentrarem dentro dCies, com mecanismos disciplinados próprios. Ou seja, 
a União desconcentrarâ entre os Estados e os Estados desconcentrarão entre 
as suas regiões próprias. 1! isto que nós estamos propondo. 

Entendo, entretanto, e é importante falar sobre isto, que a desconcen­
tração do crescimento industrial não pode implicar em alta de. custo do pro­
duto industrial, ou seja, uma das razões da desconcentração é exatamente 
buscar menores custos colocados no consumidor. 

Todos sabem que há alguns anos, com o petróleo a dois, três dólares, 
buscou-se no Brasil uma política de um mercado comum nacional, baseado 
em economia de escala de produção e transportes a longas distâncias, com 
fretes muito baixos, criando-se então, o ICM, que era um imposto, também, 
sem barreiras estaduais, ou seja, a politica brasileira econômica dos últimos 

· quinze anos buscou muito o mercado comum nacional, baseado em fretes 
muito baixos e baseado na inexistência de barreiras fiscais entre Estados. Era 
o mercado comum nacional, baseado por excelência na teoria da economia de 
escala da grande produção. 

Bem, a teoria de escala da grande produção já saiu um pouco da moda 
hoje. ~ claro que a pequenina escala não compete. Mas é claro que a grande 

·. escala também já está um pouco fora de moda e está provado, amplamente, 
que como sempre, isto é uma posição mineira, um meio, in medio virtw. 

As grandes economias de escala já. perderam Um pouco o sentido, c o pe-
. · ' tróleo passou de dois dólares a vinte e dois dólares. Conseqüentemente, fretes 

a longas distâncias subiram enormemente de preço e continuarão subindo, 
em valor real. Haverá, e jâ está. acontecendo, um claro processo de maior re~ 
gionalização das economias, com menor incidência de trocas de longas dis~ 
tâncías. Isto é um aspecto importante que estâ acontecendo na economia bra .. 
sileira, agora. Jã é um fator_ indutivo de desconcentração. ~importante estar 
atento a isto na mudança do perfil brasileiro. 

Além disto, eu insisto que um processo de desconcentração do cresci­
. mento industrial poderá levar à alta do produto industrial. 

Estamos querendo desconcentrar, como eu disse, pelas razões políticas, 
geopolíticas, por razões culturais, por razões econômicas, onde estou me de-­
tendo, e na razão econômica, um dos objetivos é baixar o custo da produção 
industrial brasileira. 

Nós não daremos incentivos para viabilizar artificialismos, buscaremos 
incentivos para realizar oportunidades, ou seja, os mecanismos de incentivos 
que o Governo irâ adotar não serão incentivos que viabilizem artificialidades, 
mas que tornem realidades partindo de oportunidades, isto é, cada região rece­
berá incentivos, não propriamente para viabilizar coisas irreais, porém corno 
fator decisório de tornar realidades as suas oportunidades. Neste sentido é 
que tenho me reunido, sistematicamente, com Governadores de Estado e com 
Secretários de Indústrias estaduais, no sentido de que cada Estado da União 
busque me trazer estudos de oportunidades, baseados em suas realidades de 
sítio e de posição. Sítio, como V. Ex•s sabem é a coisa em si, é a posição em 
relação ao mercado. Então, esta busca de oportunidades reais de cada região 
passa a ser, também, uma grande área de trabalho do MJC, que conseguiu 
um aumento real do seu orçamento e estará contribuindo para todos os Esta­
dos para estudos de busca de oportunidades. Este ê, talvez, um dos maiores 
papéis que o MIC pode fazer agora. 

Resumirei: nós buscamos a dcsconcentração, não da economia, nós bus-. 
camas a desconcentração, não da indústria, mas a desconcentração do-cresci .. 
mento da economia, a desconcentração do crescimento da indústria. Primei­
ro. Por quê? Razões, corno eu disse, política de consumo da Nação, razões 
geopolíticas de redução da vulnerabilidade da Nação, razões culturais, razões 
econômicas. Razão econômica - é a que mais me interessa -visa essencial~ 
mente à redução do custo de produção industrial para que o Brasil compita 

. no exterior sem subsidies e possa vender seus produtos à população mais 
pobre do País, que hoje está fora do mercado. Então, o processo de descon­
centração não poderá implicar aumento do custo da produção, posta no con­
sumidor. Lembrando que a enorme alta de fretes trazida pela realidade 
dos preços de óleo diesel, alta esta que continuará em custos reais, leva a uma 
mudança do perfil de distribuição do mercado comum brasileiro, recomen­
dando maior grau de regionalização das economias, visto isto jã como· fator 
inicial. O segundo fator são incentivos fiscais e crediUcios que daremos para 
capital de trabalho regionalizados, maiores para as regiões mais pobres e nu-

los para as regiões mais ricaS. Em cima disso, a infra-estrutura, que é grande:: 
obrigação dos Governos, e em cima disso coroando. é o problema de estudos 
macro de busca de oportunidades reais para que viabilizemos realidades. E 
cada Estado no Brasil, cada região no Brasil, tem claramente boas oportuni­
dades latentes. 

Nós não daremos incentivos sobre projetos que não sejam bons em si; 
mas sendo bons em si, eles terão um incentivo, como últimã. fase do processo 
decisório do empresário e, tamb~m, ainda que seja para aumentar o seu lucro, 
porque o lucro serâ reinvertido no processo. 

Muito bem. Então, sobre desconcentração do crescimento, que é o gran-
de tema, o que queria lhes dizer é isto: é uma decisão política, tem razões as 
mais diversas. Eu quero conduzi-la partindo de onde está a conceritração, que 
é o eixo Rio-São Paulo. Creio que este eixo, "té agora, cresceu de um modo 
útil ao País, porque é um patrimônio valiosíssimo de que o País dispõe- dis• 
por de um eixo com tal competência gerencial, profissional, capitalística -
mas esse eixo, seja por razões de consciência, seja por razões de pragmatismo,.1-
ele deve continuar girando para gerar riquezas para o Brasil todo e não para~_ 
si próprio. Eu diria razões de consciência porque cabe a ele retornar, o que-t 
muito recebeu do País. Por razões de pragmatismo porque se o País não redtJ.~--: ·­
zir os seus desníveis em termos regionais ou em termos sociais, claramente o~·.\ 
eixo Rio-São Paulo terá o seu processo tolhido rapidamente. Nesse caso, o:. 
meu processo de concentração é realista: ele parte de onde estã a conceli- . 
tração que é Rio-São Paulo. Sobre ele eu jogarei "pedrinhas" para que as: · 
'"ondas" saiam dele para todo o Brasil. ' 

Dentro disto, entretanto, como eu insisto em desconcentrar o crescime •. :: · 
to, esclareço: como se faz o crescimento? O crescimento significa crescer ~oi 
produto. Corno se aumenta o produto? O produto resulta de investimento?: 
Como se faz o investimento? 

O investimento se faz com poupança. Onde está a poupança"? 
Temos poupança interna e poupança externa. 

Por que continuarmos crescendo? Porque temos que criar um milhão e meio~ 
de empregos por ano. Àinda há dias, lsaac Kerstenetzky in e dizia que apenas: 
um milhão e trezentos mil empregados por ano. Mas, como temos, segura·: 
mente, um subemprego enorme, eu posso admitir os outros duzentos mil para 
retirar do subemprego essa população escapeira do subemprego. · 

Então, tenho a necessidade de criar um milhão e meio de empregos por anQ,'; · 
não é para quem vai nascer, ~ quem jâ nasceu hâ vinte anos atrâs. Não bl'- ' 
política populacional que reduza isto. Este ano, chegam ao mercado de traba~~~.· 
lho, um milhão e meio de pessoas. No ano que vem outro milhão e meio, no~~ · 
outro milhão e meio, que já nasceram hã vinte anos atrás. 

Então, o grande pfoblema da sociedade brasileira é criar empregos. Nã«_ . 
para os filhos da sociedatle, mas para o filho de cada um de nós, e que nile'· 
busque esse emprego no Governo. Eu, diariamente, recebo empresários q\&1:: 
me falam da privatização, da não-estatização e, depois, me chamam num catl~~ -. 
to e me pedem emprego para o seu filho, no Governo. Isso é muito comum.,~, 
claro que o Governo pretende desestatizar, o Governo não~ o grande empr0-2 · 
gador. ·Então, é fundamental criarmps os empregos. Neste ponto eu tenho<:­
uma crítica à sociedade brasileira. A sociedade brasileira tem claros traçô&' 
paternalistas cartoriais, prtOCUpa-se muito mais em cuidar de quem já tem pg.; 
sição do que em criar empregos. Isso~ bem nítido, nós fazemos férias de triti-~,: .--. · 
ta dias, nós fazemos quinqílênios, nós fazemos fundo de garantia, fazemü 
aposentadoria com cinqílenta anos, fundações, estamos cuidando intensameii.f. 
te de quem já tem colocações ou já tem as suas empresas. Estamos nos esq~ 
cendo que temos urna vasta população pobre, desempregada e temos um rnt{··-: 
Ihão e meio dos nossos_ filhos a empregar. Para empregar, temos que investiri 
para investir, temos que usar poupanças, temos que poupar. A poupança b~· .· 
sileira é declinante. Hã alauns anos atrás nós poupávamos 25% do produto; -
hoje estamos perto dos 20% do produto. Poupança declinante. E 22% do pro• 
duto não é uma boa poupança em níveis internacionais. Mui tos e muitos pai­
ses do mundo têm performances muito melhores do que a nossa. O Brasil tem· 
grandes posições de p<rformancts. Somos o 8• produto do mundo. Como OJ. 
Srs. sabem, nós somos já um dos grandes produtores de automóveis do mun· 
do. Nós somos o 3• consumidor de sabonetes do mundo. Não sei se todos sa• 
biam disso. Somos o 59 consumidor de cosrn~ticos do mundo. Temos magní· 
ficas performances mundiais, mas temos uma má performance de poupança 
interna. Nos últimos dois anos então acentuadamente má performance em 
poupança interna. Má para o estágio em que estamos, de necessidade de criar 
empregos. Não seria má para um país que jli tenha uma população estabiliza· 
da. País de população estabilizada não necessita criar novos empregos, mas 
para um país que precisa no minimo colocar um milhão e meio de nossos fi .. 
lhos, de meu filho, este país tem uma performance de poupança não satisfa· 
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tlria. Então, um dos damos e reclamos que insisto nele é a neressidade de a so­
ciedade brasileira voltar a aumentar o seu número de poupança, tornando-o 
consentâneo com a necessidade de investirmos no País. E investirmos tam­
bém pela necessidade de ocuparm~s o tc:rritório na construção da Nação. 
Lanbro que temos apenas um eixo Rio--S!KJ PauJo, o resto da Nação tem ain­
da de ser ocupada, em grande parte. Então nós temos de poupar seriamente. 
Este é um tema grave, é um tema que implica a postura de sociedade. E a so­
ciedade tem de fazer alguma opção. Ela tem de optar: ou ela aumenta a pou­
pança, ou ela não tem poupança para criar os empregos que ela tem de criar, 
ou ela tem que recorrer mais à poupança externa. É uma opção, são três es­
colhas. Como eu não admito a escolha de não criarmos empregos, ou nós te­
mos de poupar mais, ou nós temos de recorrer mais às poupanças externas, 
em forma de empréstimos ou capital de risco. Para aumentarmos nossos em­
préstimos, e deveremos fazê-lo, deveremos aumentá-los, deveremos fazê-lo, , 
nós temos de reverter o déficit comercial para um superávit comercial, o que é 
fundamental. E temos de tomar uma definição sobre capital externo, o que 
queremos de capital externo no país. São posturas da sociedade, e o Congres­
so, em grande parte, ê que deverá decidir sobre estas opções. Este é o segundo 
tema importante que eu queria falar, dentro da desconcentração. 

O terceiro tema, que eu acho que é de interesse de todos, é o problema de 
energia. Eu jâ falei que não há crise de energia elétrica à vista, mas haverá al­
tas crescentes do custo real de energia elétrica, conseqüente a novas usinas 
cada vez menos baratas. Mas temos o problema da crise do combustível líqui­
do, em que o pais importa 85% do petróleo, desses 85% quase metade de um 
único pais, o lraque. Nós temos esperança de achar petróleo no Brasil, mas 

. um país não pode apoiar~se em esperança, e ele não pode ter confiança nisto. 
Então a redução da vulnerabilidade brasileira de combustível líquido exige 
não só que o país intensifique a pesquisa do petróleo em seu território, como 
exige que economizemos petróleo no seu uso, porque eu volto a dizer que o 
melhor substituto do petróleo é o próprio petróleo, como produzamos fontes 
alternativas de petróleo. Este é o meu capítulo, cabe ao MIC reduzir consumo 
de petróleo nas indústrias, e o MIC está incumbido do Programa Nacional do 
Álcool, do álcool de cana-de-açúcar, e também do álcool de madeira, do qual 
também falaremos em seguida, em acordo com o Ministério da Agricultura. 

O Programa Nacional do Âlcool é um programa iniciado no Gover· 
no Geisel, com enorme sucesso. Diariamente vejo nos jornais que é um pro· 
grama fracassado. Não entendo bem isso, porque a meta para 1978, fixada, 
definida, de todo o programa era de 2,5 bilhões de litros de âlcool. Este ano 
nós produziremos 3,8 bilhões de litros de álcool. Então, é um programa vito­
rioso, está produzindo 60% mais que a meta traçada inicialmente. 

Ma~;, seria fracassado~ também, se ele não tivesse dando continuidade a 
esta meta, para que ela pudesse prosseguir em sua marcha. Ele está dando 
continuidade com grandes níveis de garantia sobre o futuro. ~ um programa, 
entretanto, criticado também porque a meta traçada para 1984/1985, é uma 
·meta de, apenas, dizem os crfticos, 10.7 bilhões de litros de álcool e a maioria 
dos críticos insistem que devemos produzir 25 bilhões, 30 bilhões de litros de 
álcool. 

Bem, esta meta de 10.7, é um número um pouco cabalístico, ela resultou, 
ao meu entender, de uma posição altament(~ sensata, ela resultou de uma po­
sição de produzirmos álcool para atendermos ao crescimento do consumo de 
gasolina neste período. Ou seja, nãO se propõe, nesta meta, substituir a base 
db consumo. O que se consome hoje em gasolina e álcool; misturar com a ga­
solina continua: vai se produzir para o crc:scimento. 

Isto é muito semelhante à minha tese de: desconcentração do crescimento 
e não da economia. Em primeiro lugar, é uma atitude política, nós' não quere~ 
mos mexer com o que existe. Já existe todo um sistema instalado de compra 
de petróleo, refino de petróleo, transporte de petróleo, distribuição de pe~ 
tróleo c automóveis para gasolina. 

Esse sistema existe e não há muito sentido em eliminá-lo ou substituí-lo. 
Mas, como o País continua cr-escendo, a_meta de 10.7 bilhões de litros é uma 
meta para cobrir o nosso melhor julgamento de crescimento do consumo de 
gasolina até 1984/85. Ela é sábia, porque ela não irrita ninguém da base, e ela 
demonstra que o País continua crescendo e é uma demonstração de confiança 
nisso, primeiro. Segundo, é uma meta grande. Como que se julga uma coisa 
grande ou pequena'? Ela é grande, -porque equivale a dois terços do atual con~ 
sumo brasileiro de gasolina. O País hoje consome 15 bilhões de litros de gaso~ 
lina, com uma certa mistura de álcool. Ora, 10 bílhões de litros são dois terços 
de todo o consum·o brasileiro de hoje, não é um número pequeno. E ela é 
grande porque equiva!C em valor energétic:o, por coincidência, foi apenas 
coincidência no caso, ela equivale em valor energético a toda a produção 
atual brasileira de petróleo. 

O Brasil hoje produz 170 mil barris( dia de petróleo; pois bem, 10 bilhões 
de litros de álcool por ano equivalem exatamente, em valor energético, a 173 
mil barris/dia de petróleo. 

Ê curioso. Esta meta de álcool equivale a toda a produção atual brasilei­
ra de petróleo, 170 mil barris/dia. E ela também não é pequena, porque ela 
imp:ica num investimento de 4 a 5 bilhões de dólares, o que é um número 
sensível. 

Então é uma meta que pretende atender ao crescimento do consumo. Ela 
é grande porque equivale a toda a produção atual de petróleo e a 2(3 do con­
sumo de hoje. Entretanto, ela foi considerada pequena porque não substituía 
a base. Ela mantém a base em gasolina. 

Agora, a qualquer momento esta meta poderá ser acrescida. Preliro par­
tir conl I O e crescer para 20 do que cOmeçar cOm 20 e eventualmente cair para 
10. Então, a qualquer momento, esta meta de 10.7 bilhões de litros poderá ser 
acrescida por razões que surjam. Por exemplo, se o petróleo continuar subin­
do em valor real, poderá justificar o acréscimo desta meta; se o custo da pro­
dução de álcool cair - precisamos que ele caia - poderemos acrescer esta 
met& com álcool mais econômico; se o Brasil, após muitas pesquisas, não en­
contrar petróleo, deveremos acrescer esta meta, e se o Brasil encontrar muito 
petróleo, ficaremos nesta meta. 

Então, a medida que os fatos de desenrolarem, esta meta poderá ser 
acrescida. Ainda hoje recebeu um acréscimo. É provável que se faça Jm pro­
grama de álcool de madeira, em acréscimo a esta meta. Falaremos em seguida 
sobre isso. 

É importante que os Srs. Senadores compreendam isto: é uma meta 
mínima, firme, que, com o desdobrar dos acontecimentos, poderá ser acresci-· 
da. Não será reduzida, com o desdobrar dos acontecimentos, porque é um 
programa plurianual conduzido em conjunto - depende de empresários, dt: 
plantador de cana, de todo um processo de financiamento. É um programa 
firme a ser conduzido. Em última instância, este álcool seria transformado em 
álcool-química, caso o País eventualmente encontrasse maciçamente petróleo 
para os seus carros. Mas, como disse, isto é apenas uma esperança, não é uma 
confiança. 

O programa do álcool marcha firme e substituirá o crescimento do con­
sumo da gasolina. Entretanto, ele sozinho é insuficiente, porque tem que ser 
conduzido em paralelo com a indústria automobilística -ela consumirá este 
álcool - e em paralelo com o sistema de distribuição. 

~ ós tivemos, nos últimos meses, negociações longas, e muitas cassandras 
agoureiras pregaram que, se houvesse álcool não haveria automóvel, se hou­
vesse automóvel não haveria álcool, que a falta de confiança impediria o pro­
grama, e muitos disseram que não bastava o canavial ser verde e amarelo 
para que houvesse ânimo em plantá~lo. 

Hoje, após a assinatura, uma semana atrâs, no Palácio do Planalto, de um 
protocolo com a indústria automobilística, nós temos contratos firmes de 
parte a parte, pelo qual as partes se responsabilizam gravemente; de um lado 
o M IC, representando os produtores de açúcar e álcool, garantindo o forneci~ 
mento; de outro lado, o Ministério das Minas e Energia garantindo, através 
da PETROBRÁS - Distribuidora e das distribuidoras privadas, a distri­
buição desse álcool, e de outro lado ainda a indústria automobilística garan~ 
\indo a produção de carros para o uso desse álcool. Temos, portanto, um pro­
gr3ma equilibrado, definido em contrato. 

Esse programa prevê que, em 1980, a indústria automobilística produzi­
rã 250 mil carros exclusivamente a álcool, 300 mil em 1981, e 350 mil em 1982; 
são 900 mil carros. Além disso, as retíficas assinarão conosco um contrato, na 
semana que vem, para converter 300 mil carros. Teremos, dentro de dois anos 
e meio, I milhão e 200 mil carros, no País, exclusivamente a álcool hidratado; 
o restante da frota continuará com a mistura de 20% de álcool, que é também 
uma grande conquista. 

Por que apenas I milhão e 200 mil carros, dizem os críticos? b pouco, de~ 
via ser 2 milhões, 3 milhões. Bem, nós somos gradualistas, este é o primeiro 
ponto O segundo ponto é que a mistura é altamente eficiente. Então, ainda 
que queiramos, nos próximos 3 anos, não conseguiremos aumentar a pro~ 
dução de álcool prevista. A produção de álcool para daqui a 3 anos está sen­
do gerada hoje, a usina já está em construção, digamos assim. Nós podere­
mos a Jmentar a produção daqui a 4 ou 5 anos; daqui a 3 anos não teremos 
mais chance de aumento de produção. Então, os níveis de produção de álcool 
previstos nos próximos 3 anos garantem-nos abastecer uma frota de I milhão 
e 200 mil carros exclusivos, e o restante da frota, 80% dela, com mistura. Por 
que 80%? Porque não vamos misturar, digamos, em locais muito longe do ál~ 
cool. Não é econômico. 

Então, esse é um programa firme, em plena marcha, acertado entre o 
produtor e o usuário. Mas ele não basta. Ele não basta porque o problema 
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não é a gasolina, o problema é o petróleo. Simultaneame·nte com o _programa 
do álcool, é importante substituir o óleo combustível e o óleo diesel- e nisto 
o País atrasou, sem dúvida alguma. Assim sendo, estamos trabalhando inten~ 
sa e prioritariamente nos problemas de óleo combustível e ~leo diesel. 

Assinamos, também, no Planalto, há uma semana, um contrato com a 
indústria de cimento do País, no Sul e Sudeste no sentido da substituição râ­
pida do óleo combustível para o carvão. Esse programa não atingiu o Nor~ 
deste, porque a economia de combustível feita no Sul e Sudeste liberará para 
as indústrias do Nordeste, que estão longe do carvão do Sul. Programa de 
grande importância. 

Assinamos contrato - não estou falando em protocolo, estou falando 
em contrato -com a indústria automobilística, com a indústria de cimento e 
assinaremos um contratO. com a indústria siderúrgica, dentro de 15 ou 20 
dias, sobre um programa idêntico de redução de óleo combustível na siderur­
gia. Com esses dois programas, o de cimento e o da siderurgia, nós teremos 
atendido a uma grande redução no consumo de óleo combustível no País. 
·Com a redução do óleo combustível, da gasolina pelo álcool, nós liberamos a 
PETROBRÁS para produzir menos óleo combustível, menos gasolina e mais 
óleo diesel, resolvendo o caso do óleo diesel e equilibrando a coluna de pe­
tróleo. 

Temos, como único país no mundo, um programa real, efetivo, em pleno 
vigor de execução, de substituição de grande parte dos três derivados de pe­
tróleo- óleo combustível, gasolina e óleo diesel por maior produção de óleo 
diesel nas refinarias. 

Este programa está sendo objeto da maior atenção inttrnacional; diaria­
mente recebo embaixadores e telefonemas das maiores empresas do mundo. 
Ainda no próximo domingo, a ANFAVEA, qUe é a Associação Brasileira 
Fabricante de Veículos Automotores, publicará um anúncio nos maiores jor­
nais dÓ mundo, com logotipo Volks-Fiat-Ford-GM- os quatro associados, 
comunicando aà mundo que assinaram esse contrato de produção de 1 mi­
Jhão e 200 mil carros a álcool. f: a primeira vez que quatro grandes produto­
ras vão sair num anúncio comum. É uma coisa curiosa. 

Hâ também inúmeros países querendo comprar essa tecnologia do Brasil 
para o processo, o que é uma coisa bastante interessante. 

O quadro de·energia, rapidamente, seria este. 
Sr. Presidente, eu já tomei bastante tempo e os temas principais, que po­

deriam interessar a esta Casa, eu os já abordei. Talvez conviesse reservar o 
resto do tempo para debates, porque eu gostaria muito de um debate amplo. 
Agora, se os debates forem curtos eu me reservaria mais tempo para falar de 

. outros temas que, na verdade, já havia programado. 
Consulto a V. Ex.• como proc: .. at:tuir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Para o debate, cada interpelante 
tem 10 minutos e V. Ex.• tem 10 minutos para responder. Isso é o regim·ental. 
É a informação que posso dar e V. Ex• será o juiz, se prefere aguardar o deba­
te ou se prefere CO!J.tinuar. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Eu não sei se há muitos debatedores 
inscritos ... 

O SR. PRESIDENT" " "iz' 'ana)- Temos lO interpelantes inscritos. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Então, parece-me que poderíamos 
passar aos debates, porque assim eu cobriria interesses específicos. Se os de~ 
bates forem rápidos, eu me reservo o direito de fazer um fechamento geral. 
Acho que é preferível passarmos aos debates para cobrir os interesses especí~ 
ficas. 

Muito obrigado a V. Ex.• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao primeiro 
interpelante, Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro da Indústria e do Comércio: 

Antes de tudo quero parabenizá-lo pelo brilhante pronunciamento que 
acaba de proferir nesta Casa. Tenho rápidas perguntas e gostaria que, a pro­
porção que as fosse fazendo, V. Ex• respondesse, porque se tratam de assun~ 
tos diferentes. 

A primeira pergunta seria: no Governo anterior, a ênfase da política in­
dustrial, visando a substituição das importações, caracterizou-se pela busca 
da auto-suficiêricia de diversos setores mediante a adoção de programas espe­
ciais, exerriplo: bens de capital, siderurgia, petroquímica, fertilizantes, defen­
sivos agrícolas, papel, celulose, etc. 

O Governo atual continuatâ cumprindo essa política? 
Quais seriam os desativados'? Quais seriam os incorporados, os novos 

programas? 

Enfim, o Governo pensa em prosseguir com os programas especiais oo.·_~:-
não? - · 

Esta seria a primeira pergunta. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Ilustre Senador Bernardino Viana, 
a política industrial brasileira, no momento, tem dois grandes objetivos bási~ 
cos. 

O primeiro é inserir, no mercado, produtos industriais, dos quais grande 
parte da população estâ à margem. f:, digamos assim, a produção de bens es­
senciais à vida. Este, o primeiro objetivo, de grande importânCia. Para atingi­
lo, temos todo um elenco de. providências essencialmente ligados, primeiro, a 
um aumento da produtividade, para a redução do custo industrial. 

O segundo objetivo é a desconcentração do processo, para estarmos mais~ 
perto do consumidor. 

E o terceiro objetivo é que hâ um vasto problema de normalização e pa­
dronização a fim de permitir a redução de custo. Este é um objetivo também 
importante. 

Outro enorme objetivo é o problema da absoluta necessidade de supe~á­
vits comerciais. Nós temos de importar menos e exportar mais, o mais impor~ 
tante é exportar mais do que importar menos, mas também importar menos. 

Conquanto haja continuidade dos processos em andamento - e esta- · 
premissa adotei no primeiro dia- os projetos em andamento têm preferência 
bâsica. Não interrompemos nem interromperemos processos iniciados, ou se---'~_-­
ja, o programa siderúrgico em andamento, os programas de grandes indús- : 
trias, o programa de insumos bâsicos, todos esses terão continuidade. Primei~. 
ro, porque eles são importantes em si, porquanto foram bem concebidos. Se-i ; 
gundo, por um princípio meu, que investimentos feitos, se não concluídos, ge--.-~ 
ram juros intercalares pesadíssimos, até que um dia terminam por onerar a·-· 
sociedade. . f 

Assim, hâ continuidade em todos os grandes programas de insumos bási- ~ 
cos_ que haviam sido iniciados e que serão levados ao fim, e se for o caso, com:-.:: 
plementados para escalas de produções adequadas. 

Como política nova, como etapa nova que entra elém da continuidade de·:­
programas iniciados que recebem em andamento, nós temos duas grandes .. : _ 
prioridades. Uma é o balanço comercial: exportar mais e importar menos. ~ 

Mais ex. portar mais do que importar menos. O problema de importação bra· " 
sileiro .não é tão sério quanto a necessidade de exportar mais. 

E a segunda prioridade é o problema da produção de bens industriais, 
para venda, para acesso a 2/3 da população brasileira, quase fora de merca- ., 
do. Isso é um problema de grande importância . 

Nesse sentido é que venho falando muito em normalização e padroni· · 
zação. 

O elenco fndustrial brasileiro é um elenco jâ bastante adiantado, já de 
presença muito importante no Mvndo, mas ressente-se enormemente da falta· 
de um Universo de normas e padrões para urna produção eficiente. Trabalha~­
mos com normas e padrões do Mundo inteiro. Trabalhamos com normas c~:. 
padrões do Japão, da Suécia, da Alemanha, dos Estados Unidos, da Suiça c'.' 
até do Brasil. Temos até algum padrão à norma do Brasil. 

Conseqüentemente, temos uma variedade de componentes que oneram cr·,; 
custo do produto industrial tremendamente. O Brasil fabrica, digamos, cincct ; 
mil tipos de parafusos; a Alemanha fabrica quinhentos; a USIMINAS pro• r 
duz oitenta tipos de chapas de aço; a United States Steel produz vinte. Temos<' 
cinqüenta e dois tipos de aparelhos de televisão à venda no mercado; os países"\ 
desenvolvidos têm meia dúzia de tipos à venda no mercado. Então, não só te· 
mos, sem afetar o produto final e opções ao consumidor, uma vasta área de·/ 
padronização de componentes, sem afetar a variedade de produtos finais. 
como temos também de reduzir o número de opções ao consumidor em pro­
dutos finais. 

Ainda, há dias, em uma fábrica de Franca, fábrica pequena, disCutiam· ,. 
comigo o problema de preço de sapato. E eu perguntava: .. Quantos tipos dC " 
sapatos o senhor faz"? Ele me respondeu que só fazia sapatos masculinos. Eu l­

falei 1'Útimo! .Então o Senhorjá padronizou." Ele falou: "Bom, mas de mas• 
culino, eu faço trezentos e oitenta tipos." Eu lhe perguntei: "E se o Senhor re- · 
duzisse para cem tipos?" Ele falou: .. 0 ineu preço cairia 15%". t_,__ 

Ontem, recebi, na minha sala, uma, comitiva do pessoal do Sindicato de 
Tubo~ com costura. É um insumo industrial importantíssimo. Preside-o a Srf 
Lina Eva Maria Bizzamiglio Persico, que é urna industrial de grande impor~ 
táncia no Rio de Janeiro, e discutia muito o problema de preço de costura, da 
necessidade de liberação do preço do CIR. Então, perguntei: "Minha Sr•~ 
quantos tipos de tubo temos no Brasil" Ela res·pondeu: "Ih! O Sr. mexeu em 
casa de marimbondos. A FIAT quer um tubo azul, a Volks quer um tubo 
amarelo, a Mercedes Benz quer um tubo verde, a outra fábrica quer um tubo 
com 008 de cromo, outro quer 0078 de cromo; nós produzimos mais de mil ti· 
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pos de tubos no Brasil, enquanto que os Estados Unidos fazem tubos indus­
triais com costura menos de cem tipos". E ela me disse: .. Se o Sr. reduzisse 
isso a cem tipos, o nosso preço de tubo cairia 40%. 

Assim, temos como política industrial, firme no Brasil, visto que o País 
agora tem de produzir, industrialmente, a preço competitivo internacional e 
tem de baixar o preço de produção industrial para o mercado mais pobre, te­
mos um vasto trabalho de normalização e padronização. Padronização é are­
dução do número de componentes com que se faz um produto final, e norma­
lização é a definição de padrão de qualidade necessária a um produto para 
que ele exerça bem a sua função. 

Pois bem, nós, no Brasil, temos produtos com qualidades muito inferio­
res ao necessário à sua função, e temos milhares de produtos com qualidades 
superiores ao necessário, falta de normas, e temos como eu disse, milhares de 
componentes cuja simplificação facilitará tremendamente o processo. 

Tenho sido muito atacado, dizendo que a padronização reduzirá a criati­
vidade, que a padronização reduzirá a possibilidade mercadológica. Isso é 
um ledo engano. Vivemos num mundo de padrões. O gosto humano é um pa­
drão, tem dois olhos, um nariz. Um padrão, e, apesar disso, há uma varieda­
de infinita de rostos. O alfabeto é um padrão. Temos 25 letras, com as quais 
compomos as mais lindas obras da literatura, ~~os mais arrebatados discursos 
do Congresso. São padrões. Com poucos componentes poderemos ter produ­
tos finais imensos muito mais baratos. 

O grande objetivo da refinaria industrial é norma e padrão, para baixar 
custo de produção industrial, para a competiçiio internacional, sem subsídios, 
ou para acesso a 2/3 da população que estã fora do mercado. 

Respondi à pergunta de V. Ex'? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Muito obrigado, es­
tou satisfeito. 

Sabe-se, Sr. Ministro, que no Nordeste, e principalmente nos Estados do 
Piauf e Maranhão, nós contamos com vastas extensões territoriais ociosas e 
abaixo custo. Sabemos, também, das migrações que há dos Estados do Nor­
deste para o Estado de São Paulo, principalmente, onde hoje se diz que a 
maior capital do Nordeste é uma parte da Capital de São Paulo. 

Não seria o caso de aproveitarmos estas terras do Nordeste, do Norte do 
Brasjl, onde há grandes extensões territoriais baratas para que implantásse­
mos minidestilarias de álcool? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - O problema das minidestilarias de 
álcool, Senador Bernardino Viana, é perfeitamente adequado, exatamente 
para regiões de consumo menos denso, para evitar que o álcool tenha que ser 
transportado a longas distâncias, ou seja, as minidestilarias têm um custo de 
produção -- no atual estágio de tecnologia, dominado - maior do que o das 
destilarias médias ou grandes. O custo de produção é maior. Mas se é uma re· 
giào de consumo menos denso e o álcool tem que ir a longas distâncias, uma 
destilaria grande transportaria álcool para centenas de quilômetros para levar 
o seu álcool. Então, nessas regiões cabem destilarias menores, minidestilarias~ 
é um problema de balanceamento econômico, ou seja, à medida em que a des­
tilaria menor tiver condição econômica de colocar o álcool no consumidor, 
ela será escolhida; sobre isto, não há dúvida. No momento, no nível de tecno­
logia que se conhece, as minidestilarias têm um custo de produção maior que 
a destilaria média ou grande. Naturalmente, novas evoluções tecnológicas 
poderão levar a se obter minidesti.larias de baixo custo de produção; neste ca­
so, elas sedío tremendamente disseminadas. Mas, hoje, elas se justificam em 
regiões mais vazias, onde o nível de consumo é menor. De modo que atende 
exatamente a sua indicação. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Ministro, V. Ex•, no seu pronunciamento, falou, também, que para se 
promover o crescimento industrial é necessário poupar - não só poupar no 
País, mas, também, nos valermos das poupanças externas: Mas, eu não enten· 
di bem a questão do aproveitamento das poupanças externas para que se pro­
mova o desenvolvimento industrial. Eu queria que V. Ex•, por obséquio, es­
clarecesse melhor o assunto. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Nobt·e Senador, como eu disse, nós 
temos que criar I milhão e meio de empregos por ano; para criar empregos, 
nós temos que investir, e investimentO vem de poupança, poupança pode ser 
interna ou externa. Se o País conseguir poupar mais, ele poderá dispensar 
poupanças externas- esta foi a primeira premissa que eu coloquei- ê uma 
,Jpçào da sociedade brasileira. Ela pode renunciar a poupanças externas, se fi­
zer sacrifícios de consumo e poupar mais. Esta é a primeira opção, a opção 
que eu preftro; eu prefiro que a sociedade brasileira faça um grande esforço 

de poupança interna e consiga mobilizar recursos internos para atender às ne­
cessidades de investimento das quais não temos direito de abrir mão; caso 
contrário, traremos um maciço desemprego. 

Então, a primeira opção, a primeira recomendação, o primeiro desejo é o 
aumento da poupança interna. Entretanto, se a sociedade achar que não con­
vém sacrificar o seu consumo e recorrer às poupanças externas, é uma opção 
também plenamente válida, porque o mundo todo tem aceito este processo. 
Os Estados Unidos, hoje, são um dos maiores recipientes de capital externo 
do mundo; os Estados Unidos estão recebendo maciçamente poupanças ex­
ternas da Europa e do Japão. Por su~ vez, a Europa recebe pesadamente pou­
panças externas do Japão, por exeniplo, no momento. Assim, grande parte 
dos pafses desenvolvidos do mundo fecebem poupanças externas. Países sub­
desenvolvidos, a maioria do mundo, Cstão, tarhbém, usando poupanças exter­
nas. É uma opção perfeitamente adequada que a sociedade brasileira pode fa­
zer, visto que dois terços da população brasileira vivem muito pobremente; 
acho relativamente difícil que consigamos á.umentos muito grandes de pou­
pança interna, porque grande parte da população nossa, ainda vive em níveis 
de consumo muito baixos. Creio ser~adequado continuarmos captando pou­
panças externas; apesar de nacionaliSta qUe sou, prefiro a primeira opção. Eu 
sou mineiro, e mineiro, em geral, poUpa muito, também; é hábito do mineiro. 
Eu gostaria que o Brasil todo adquirisse o hãbito de poupança de Minas Ge­
rais. Mas, de qualquer maneira, a ppupança externa foi o mecanismo que a 
maioria dos países do mundo utilizou em seu desenvolvimento, e ainda hoje 
utiliza. É uma questão de uma legis.lação adequada ;__ está nas mãos de V. 
Ex•s- que estabeleça condições para que a poupança externa venha ao País 
colaborar com os interesses nacionais. Esta legislação existe. A legislação bra­
sileira, hoje, que rege capitais externOs no Pais é uma legislaç~o adequada, no 
meu entender. Quer dizer, ela tem permitido um nível de captação adequado 
e tem permitido uma razoãvel proteção do interesse brasileiro. 

Agora, há dois modos de trazer a poupança externa: um pof emprésti­
mos e outro por capital de cisco. A poupança por empréstimos levou o País a 
uma dívida bruta da ordem de 50 bilhões de dólares, caminhando para rapi­
damente ser uma dívida líquida de 50 bilhões de dólares. Coino eu disse, não 
é um número grande em relação ao patrimônio nacional, ao produto nacio­
nal, mas é um número grande devido ao seu serviço Ser de 9 bilhões de dólares 
para um País que está com deficit comercial.· 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- PI)- Então, de agora em 
diante, o processo de endividamento pode continuar? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Perfeitamente, porque é pequeno 
em relação ao produto, é pequeno em relação ao patrimônio do País. Mas, ele 
só pode continuar se passarmos de deficit comercial para superavit comercial. 
E fundamental que o País passe de deflcit a superavit comercial. Nesse capítu­
lo, hâ um grande esforço comercial a fazer,junto com a agricultura; e se pas­
sarmos ao superavit comercial, nós poderemos continuar o processo de endi· 
vidamento por muito tempo, crescendo o endividamento. Caso contrário, o 
nosso endividamento serã apenas para pagar deflcit comercial; ele crescerá 
pagando deficit comercial de serviço. Esse é o primeiro ponto muito impor­
tante. 

Então, eu proponho que passemos a superavit comercial e prossigamos 
trazendo empréstimos externos, para apressarmos o processo brasileiro de 
desenvolvimento, porque, como já dizia o Presidente Médici -não é homem 
do meu tempo --:- "eu tenho pressa". Nós temos pressa; inclusive para re­
dução de vulnerabilidade, nós temos pressa do desenvolvimento. 

Um outro capítulo... · 

Um outro capítulo de poupanças externas é na forma de capitais de ris­
co. O Pais tem recebido capitais de risco em número não grande: esse núme~ 
ro oscila em torno de I bilhão de dólares por ano, que têm entrado no Pais em 
forma de capital de risco, principalmente na região da grande São Paulo, 
onde esses capitais entraram e ftzeram em grande parte São Paulo como é. 
Este número em valor real tem caído; há 3 ou 4 anos, girava em torno de 1 bi­
lhão de dólares, enquanto que neste ano atingirã I bilhão e 100 milhões de 
dólares, que, em moeda real de 4 anos atrás, equivale a 900 milhões de dóla· 
res. 

Ainda ontem, um jornal comentava que eu declarei que a poupança ex· 
terna entrada no Brasil tinha caído, e que o Presidente do Banco Central disse 
que ela tinha crescido. O Presidente do Banco Central se referia a números 
correntes, eu me referia a números reais. Em números reais, a poupança ex­
terna em entrada no Brasil baixou de 1 bilhão e 100 milhões de dólares, hâ 4 
anos, para 900 milhões de dólares reais este ano. Ela tem caído também em 
valor real. 
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Acredito que o País pode continuar recebendo capitais de risco externos, 
porque nós somos um País grande, nós somos um País que não tem direito de 
temer. Quem é o Brasil para ter medo de uma multinacional? Isto é coisa de 
país pequeno, de país menor; nós somos maior em força política; como eu 
disse, nós já conseguimos ser a 8• grandeza econômica da Terra; nós temos 
assento altivo em qualquer grande mesa internaciOnal de negociação. Nós 
não temos nenhum direito de temer multínacionais ou capital estrangeiro 
dentro das nossas leis, que V. Ex•s fazem. ~fazermos leis e fazermos com que 
eles cumpram as leis. Nesse sentido, eu acho que o capital externo pode trazer 
boa colaboração ao País. 

Ainda há dias, eu dizia em São Paulo que espero que o eixo São 
Paulo-Rio leve seus capitais a todo o País, ao Nordeste brasileiro, para que 
o processo brasileiro se desenvolva harmonicamente. 

E disse que se os capitais paulista e carioca não forem a estas regiões, eu 
darei acesso a outros, darei acesso ao capital ·externo, evidentemente. E 
lembrei q1,1e São Paulo foi feito em grande p3rte na base de capital externo. 

Então, eu acho que o País não tem o minirno direito de temer multina­
cionais; ele é muito maior que qualquer multinacional. ·É a tal história: 
. "Quem tem medo de Virgínia Woolf?" Não há razões para isso. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl) - Estou muito grato, 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Eyelâsio Vieira. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Ministro, saudades de 
Santa Catarina! 

. . A inflação é um problema sério brasileiro; balança comercial, outro; ba-
·- ~'lança de serviços, idem; redistribuiÇão da renda no País, idem. 

- São vários os problemas sérios neste País. Problema sério, também, no 
· Brasil, a falta de confiança plena no Governo, pela falta de continuidade das 
medidas governamentais, pelas contradições, pelos conflitos de informações 
de opiniões de Ministro, de outros elementos integrantes da máquina admi­
nistrativa Federal. Um exemplo, o Ministro da-Indústria e do-Comércio Ca~ 
mil o Penna, afirmou, e a grande imprensa brasileira publicou sábado, que "é 

' r decrescente o investirriento externo no Brasil. E V. Ex' acabou de reafirmar: 
' há pouco ultimamente, o nível anual caiu de l bilhão para cerca de 900 mi­

. lhões de dólares, o que é significativo, principalmente se considerarmos a des­
valorização do dólar". Pois bem, no mesmo dia, a mesma grande imprensa, 

~ ,, nas mesmas pãginas, publicada declarações do Dr. Emane Galvêas, Presidente 
do Banco Central do Brasil, segundo o qual .. o inves~imento direto de capital 
externo no País tem crescido substancialmente e deverá alcançar um recorde, 
este ano, superapdo um bilhão e I 00 milhões de dólares". 

E mais, Sr. Ministro. V. Ex• referindo~se aos investimentos externos, 
.. anunciou que "está consolidando um estudo que proporâ modificações subs~ 

tanciais no estatuto regulador da captação de capitais externos no Brasil, 
modernizando-o". O presidente do Banco Central do·.Brasil, Dr. Emane Gal­
vêas, na mesma oportUnidade, para a mesma grande imprensa, afirma a pro­
pósito: "A legislação do Brasil, com relação ao investimento de capital es~ 
trangeiro, é suficientemente aberta para atrair os capitais e suficientemente 
fechada para evitar abusos". Afirmou, ainda, que, ... não dá nenhuma razão 
para que a legislação e a atitude do País, com relação a esses investimentos .se~ 
jam alteradas". 

' São informações, opiniões como estas que tumultuam a vida do empre-
sário brasileiro. Desenvolvimento é estado de espírito, ê tranquilidade, é con­
fiabilidade, Por que essas coisas estão acontecendo em nosso País? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Muito.bem, Senador. Parece que 
previa que V. Ex' talvez, fosse falar sobre isto, porqu~. ãntes da sua pergunta, 
acabava de tocar neste ponto . 

. O Dr. Ernane Galvêas, como disse, fez uma comparação baseada em va­
Iares nominais do dólar. A conta-correrite de dólar, para este ano, deverá 
atingir um bilhão e cem, segundo o Dr. Ernane Galvêas, em dólares corren­
tes ou seja, um bilhão de dólares quatro anos at.rãs, este ano um bilhão e cem 
milhões· de dólafes. Valores correntes. 

Existe uma inflação progressiva do dólar, que é de 5 a 10% ao ano. Corno 
V. Ex• sabe. Este ano o dólar atingirá perto de 15% de inflação. 

Os númi:ros que dei, em São Paulo, no mesmo dia em que o Dr. Emane 
Galvêas falava no Rio, eram números reais. Estava me referindo em termos 
reais. A entrada de dólar no País tem diminuído. Aliás já convers~i com o Dr. 
Emane GaJvêas sobre esse assunto e realmente o que há é isto: ele fez uma 
comparação em valores nominais e eu fiz um à comparação em valores reais. 

Este é o mesmo en!iano que a imprensa cometeu hâ poucos dias, quando 
o Ministro Rischbieter e o Ministro Delfim anunciaram que o País, em 

1984/85, deverá exportar 40 bilhões de dólares, passando de cerca de 15 bi, L , , 
lhões neste ano. Então, a imprensa, grandes jornais do Brasil comentavam c).~.>;:,;~ 
seguint~: passar de 15 par:;a 40, significa uma taxa média de crescimento de r::;_.J 
22% ao "'no. que é inatingível, uma vez que o produto brasileiro deverá cres.-- ~-·#r~ 
cer 7% ao ano. Há vários edítoriais d~ imprensa comentando isso. 1'-;'!;>l' 

Acontece que os 40 bilhões de dólares a que os Ministros Rischbieter c i " 
Delfim se referiram são 40 bilhões de dólares nominais, ou seja, se inCorpo~ 
rama uma inflação do dólar" de 5% ao ano, que é a inflação prevista para esse

1 

período. Em termos reais, os 40 bilhões de dólares previstos para 1984/1985 -
são 30 bilhões de dólares equivalendo a uma taxa de crescimento de lô ou . 
11%. 

Então, é um problema de valores nominais e valores reais. Este é um ' 
ponto que eu 3cho bastante claro, a dificuldade veio daí. 

Quanto às minhas declarações de que estou estudando um novo estatut~" · • ' 
para o capital estrangeiro e que o Dr~_:Galvê"as declarou que as leis existentes. ~ 
são boas e adequadas, tambêm não vejO-maiores contradições. O De. Ernane ·1 
Galvêas vê o problema do ângulo do Banco Central, do ângulo de captação' ' 
de valores adequados ao balanÇo de pagàmentos biasileiros para os proble- .. Jt - : . 

mas, digamos, de relacionam·ento financeiro. Eu vejo o problema do ângulo··.~--.·.'.,· 
da jndústria, vejo o problemà'do ângulo de autorizar uma fâbrica de geladei.i·-"~~:. 
rase não autorizar uma fábrica·de televisores, por exemplo; vejo o problem:i:·~·, . 
industrial, de capital externo. Estatuto, do ângulo da indústria. Sou Ministr&·.~~·'f·- · 
da Indústria, o Dr. Galvêas é' Presidente do Banco Central. São ângulos, sã6·~ · 
pontos de v_ista diferentes. V. E:lt:' daí vê uma paisagem, eu, daqui, vejo outraíf' 
Não vejo contradíção alguma. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não seria melhor o P~i; : 
dente do Banco Central do Brasil, o Ministro da Indústria e do Comércio •·; · 
todos os Ministros terem a mesma óptica do interesse nacional? Do con• L<,. 
trário, onde fica o enfoque ·do Gover_no? ' -'" 

O SR. JOÃO CAMILO'PENNA '- Não pode, porque nós nã9 ~ómo~·t·<: 
fantoches, bonecos ou autôniâtos. Nós· somos homens, com personalídadeS1>; ... 
diferentes, ângulos diferentes;responsabilidades diferentes. Eu, cómo Mini..::~::·''• 
tro da Indústria e do Comércio, tenho um ângulo-, o Sr. Mini"stro da Fazéndl~~_,~· 
tem outro ângulo, V. Ex• tem outro ângulo. Nós não somos fantoches, est;: ~ , 
sociedade não é uma sociedade de bonecos, é uma sociedade de homens livret . .z·· ... 
e responsáveis, não é isto? Agora, o Governo é um Governo uno. ': ~:.· 1""· 

Concordo com V. Ex• que seria melhor que o Dr. Galvêas c: eu. tivésso. i 
mos dado uma entrevista juntos, simultânea, em que esclarecêssemos mai$.)· 
Concordo que seria melhor, mas V. Ex• há de compreender que nós tema~]._,_ 
responsabilidades e ângulos diferentes. A minha obrigação, inserida no co~+~·;.· 
junto de Governo, - e eu disse que o meu objetivo claro é inserir o MIC ng:t.,. ,,, 
Governo; o MIC não ê um rnpnumento, é instrumento, jâ disse isto- a mi;~ .·~· 
nha obrigação é trabalhar para o conjunto do Governo. Mas isto não quer d~ ~ 
zer que à custa da personàlidadC do Ministro da Indústria e do Comércio. Ele~ _," 
estuda o ângulo da indústria,. é a sua obrigação. ' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex•, como Secretâriof ... 
do Estado de Minas, defendeU sempre com correção a descentralização in·J~-..,·'' 
dustrial. Adotada a mesma pólítica, e com os meus aplausos, como titular dO.~ ·•:r 
Ministério da Indústrf!t e do Comércio. Pois bem! Eu sou representante ctor_·,· 
Piauí .do Sul - Santa Catarina-, a região de lmbituba- Laguna, onde tem06\'':_ -.. 
grandes riquezas minerais, é uma área deprimida economicamente. O Brasil_f·-· ~. 
tem problemas com o balanço de pagamentos porque a balança comerci.t·~ 
continua e vai continuar no vermelho. E, se nós levarmos em consíderaçã01r~. -
uma das projeções feitas recentemente, vamos chegar em 1984 com um defidÍ>"' 
acumulado, na balança comercíal, de 40 bilhões de dólares; o balanço de ser;-: 
viços também crescendo extraordinariamente. V. Ex• faz uma previsão para I" • 

este ano de 9 bilhões de dólares, mas outros apontam que ultrapassará os 10· 
bilhões de dólares. Nós, par~ diminuir esse dejicit1 ternos que exportar,mas,. 
subsidiando excessjvamente. O Governo concede subsídios excessivos, que as .. 
empresas, particularmente as inultinacionais, utilizam esse financiamento a 
8% ao mês, sem correção monetária, para lançar no open-market, na especu- , . ·: 
!ação financeira. É difícil nós aumentarmos as nossas exportações com ptQ· · , ;·, 
dutos elaborados, com produtos semi-elaborados. Temos grandes perspecti-
vas através de produtos primários, através do desenvolvimento da agrope-' 
cuária, de ampliar as exportações, mas não o suficiente. Por outro lado temos 
possibilidades amplas para a redução das importações, aproveitando as 
matérias-primas de que dispomos e realizando, simultaneamente, uma política 
de descentralização industrial. Nós poderemos reduzir a importação dos re­
dutores siderúrgicos, nós poderemos realizar outras reduções e V. Ex• tem 
uma posição muito clara na defesa do aproveitamento desses redutores nacio-
nais. 
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Eu indago a V. Ex•: o projeto SIDERSUL representa seguramente uma 
das respostas mais concretas e significativas neste aspecto, podendo represen­
tar urna abertura para que o Brasil caminhe para a sua independência siderúr· 
gica. Este projeto, importante para Santa Catarina- e mais- para o Brasil, 
tem sido exaustivamente examinado por V. Ex•, pelos demais órgãos afetos 
ao Ministério da Indústria e do Comércio, e pelas informações que possui­
mos, os obstáculos apresentados ao proj•:to - primeiro, de tecnologia, se­
gundo, de carência de recursos e, terceiro, de privatizaçào- estariaril supera­
dos? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA -Sr. Senador Evelásio Vieira, veja V. 
Ex• o perigo das palavras. V. Ex• disse, abrindo a sua segunda pergunta, que 
eu sou um defensor da descentralização industrial. Usei boa parte dotempo 
de minha palestra dizendo que eu não fa1o em descentralização industrial, 
·nem persigo isso. falo e persígo a descentralizaçãd do crescimento industrial, 
o que é benl diferente. Veja V. Ex• como se escorrega -em palavras. Por sua 
vez, V. Ex• me traz uma coisa extremamente importante e interessante; V. 
Ex•, que é Senador do MDB, está unido com o Governo de Santa Catarin-a 
defendendo a SIDERSUL. Acho extraordinãrio isso. Acho extraordinário 
quando posições partidárias diversas se unem em defesa de interesses coleti­
vos, de interesse estadual, de um interesse n~gionaL De modo que quero cum­
primentar V. Ex• por esse espírito tão bras.ileiro, tão patriótico, e fico muito 

·satisfeito com isso. V. Ex• fala do problema da balança de pagamentos, 
problema de redutores nacionais, problema de tecnologia, finalmente, o 
problema da SIDERSUL. V. Ex• me agradou muito quando usou a palavra 
obstáculo; foi uma palavra exatamente qw~ eu criei para discutir com Santa 
Catarina o problema da SIDERSUL. Nunca disse que a SIDERSUL tinha' 
impossibilidades ou paredes irremoviveis; disse que a SIDERSUL tinha 
obstáçulos. Relaciond obstáculos, comentei com o Governador de Santa Ca­
tarina e com as lideranças catarinenses que os obstáculos ou se salta ou se re­
move ou se quebra a perna deles. Então, e\ra o problema de acontecer uma 
das três hipóteses e cabia à competência de Santa Catarina remover os obstá­
culos. Vejo que Santa Catarina, -com um trabalho paciente, persistente e com­
petente está conseguindo remover os obstáculos. Tenho tido muita satisfação 
de ver a evolução, nos últimos meses, Santa Catarina, num trabalho muito 
leal, muito compreensivo com os problemas brasileiros, removendo os obstá· 
cuJos. · 

O primeiro obstáculo que citei na ocasião era o da tecnologia. Falava-se, 
na époc:i, em uma tecnologia de redução direta, partindo de gaseificação de, 
carvão vapor, uma tecnologia ainda nova, ainda não testada em escala indus- · 
trial e que iria exigir grandes subsídios. 

Nesses últimos meses, já houve evolução tecnológica que confirma mais 
o processo e reduz seu grau de risco, ao mesmo tempo em que Santa Catarina 
também se adapta a outras tecnologias mais convencionais ao longo da linha· 
de produção. Assim, o obstáculo da tecnologia já está em fase final de so­
lução. 

O segundo obstáculo era o de recursos financeiros para começarmos um 
projeto siderúrgico novo, à medida em que os recursos existentes ou progra· 
mados são insuficientes para o programa c:m andamento.' 

O Presidente Figueiredo disse, em sual; diretrizes, e a cada um de seus 
Ministros e, particularmente a mim, que sou o maior iÔvestidor do Governo, 
que a primeira prioridade era continuar e ucabar o começado; que não de­
veríamos começar nada, sem antes haver garantido recursos para terminar· 
mos as coisas começadas e começar qualquer coisa com plena definição de re­
cursos. 

Dentro dessa premissa. é que coloquei c~m Santa Caratina um obstâculo 
de recursos, porque Santa Catarina pretendia uma grande participação do 
Grupo SIDERBRÃS já, no momento; sendo• que esse grupo está, no momen­
to. com uma grande deficiência de recursos para o programa iniciado, e em 
andamento. Este é um capítulo enorme de siderurgia que, por si só, mereceria 
uma tarde com V. Exts. 

Santa Catarina também se apresta a remover esse obstâculo. não s6 pro­
pondo, através de outras fontes~ cobrir os recursos nos primeiros dois anos do 
projeto, corno trazendo maior participaçãc• de terceiros. ~ um obstâculo, 
também, em fase de remoção. 

Há um terceiro obstáculo- e este é sério- é o problema da estatização. 
O .Presidente Figueiredo também não deseja estatizar mais e o projeto SI­
DERSUL é um projeto, em escala, de empresa privada, é um projeto que po­
deria ser conduzido por empresa privada. 

Então, eu tenho conversado com o Govt:rno de Santa Catarina, no senti· 
do de que a SIDERBRÁS poderá participar do projeto, não este ano e muito 
pouco o ano que vem, mas poderâ participar mais pesadamente a partir de 
1981, e Santa Catarina se apresta a colocar o dinheiro inicial e a SI-

DERBRÁS, no final - como eu disse - mas, em posição minoritária, por· 
que o Presidente Figueiredo insiste que os controles acionários dç novas em~ 
presas em escala desse tipo sejam privados. 

Esse é o último obstáculo que eu não sei como Santa Catarina estâ resol­
vendo, mas ainda há dois ou três dias atrás, o Secretário Ivan Bonato me dis­
se que estava encontrando uma solução. 

De modo que eu acredito, firmemente, que a SIDERSUL é um projeto 
perto de seu equacionamento finaL 

Muito obrigado .. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sr. Ministro, sou do 
MDB, tenho uma posição em favor da iniciativa particUlar, mas quando ela 
não tem capacidade ou não tem estímulo em ingressar num empreendimento 
de interesse nacional, acho correta a presença do Governo, a pre~ença estatal; 
como também, não sou contra o capital externo, sempre que vigiado aos in te~ 
resse:s nacionais. 

Pois, bem, V. Ex• acaba de reafirmar aquilo que nós temos ouvido de ou­
tros Ministros, de outras pessoas do Governo: de que o Governo não quer 
mais estatizar, de que o Governo não tem recursos, é preciso dar continuida­
de ao que já foi iniciado. Então, digo a V. Ex•: onteltl o Governo decidiu criar 
a ALCOBRÁS, empresa estatal. Acho que o Governo não errou. Mas, se hou­
Vess~ carência de recursos, se o Governo não quisesse ir para a ârea estatal, 
podcria_aproveitar esta grande estrutura da maior empresa nacional que~ z. 
PETROBRÁS, Entretanto, o Governo não o fez, preferiu criar mai um órgão 
estatal e encontrar os rccur~s necessários. ·' 

São essas contradições que nós não entendemos. Veja V. Ex• estou ven­
do a maior boa vontade de V. Ex• em relação ao Projeto SIDERSUL, um 
projeto que significa redução de importações, desenvolvimento de uma tecno­
logia nacional e que vem contribuir para a descentralização. Quando falen 
apenas em descentralização e não falei em descentralização do cresdmento é por .. 
que eu tenho a honra de estar me dirigindo a um Ministro altamente inteli~ 
gente de grande percepção e de grande discernimento; falava tam 1~.f n para 
um auditório constituído de pessoas cultas que seria desnecessârio dizer que 
eu estava me rCferindo à descentralização do crescimento industrial e que me 
referia também a um crescimento, sem detrimento a esta cidade, a este Esta­
do, mas a um crescimento nacional harmonioso. Foi assim que sempre enten­
di a postura de V. Ex• como Secretário do Estado de Minas Gerais e hoje 
como Ministro da Indústria e do Comércio. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Muito obrigado a V. Ex• o proble­
ma da estatízação transcende à esfera de um Ministro, é um problema de filo­
sofia do Governo Figueiredo - e me parece com o apoio da opinião pública 
brasíleira e com o apoio desta Casa. O Presidente Figueiredo, realmente, en· 
tende que é hora de não estatizar mais a economia em âreas de acesso ao em· 
presário privado. Por que ele entende isso? Por uma razão muito simples: há 
escassez de recursos na área do Governo. Se o Governo faz aquilo que o em· 
presário pode fazer, o empresário não fará aquilo que o Governo devia fazer. 
E o Governo brasileiro não está cumprindo com todas as suas funções de 
infra-estrutura, não está cumprindo suas funções de educação, segurança e 
saúde. Ele está sem recursos para suas obrigações elementares e tem, às vezes, 
desvíado estes recursos para coisas que o empresário pode fazer. 

O que é importante é a irreversibilidade. Se o Governo aplica seus escas­
sos recursos oride o empresário pode fazer, V. Ext não espera que o empre­
sário vá fazer funções que o Governo devia fazer e não estâ fazendo. Este o 
ponto crucial da filosofia. 

Quanto à ALCOBRÁS, V. Ex• terã lido os cabeçalhos das notícias, mas 
a notícia de hoje parece-me bastante clara; a ALCOBRÁS é um projeto­
piloto a ser transferido à iniciativa privada ap6s três anos, testada a sua renta­
bilidade. 

E um projeto-piloto e, conseqüentemente, é uma função de Governo. 
Quanto à MANDIOCOBRÃS, ainda hoje o Ministro Delfim Netto disse-mt 
que não falou nisso e não sabe de onde saiu. Se este projeto-piloto para a pro­
dução de etano! de madeira, em escala adequada para testes finais, 
demonstrar-se rentável, serâ imediatamente transferido à empresa privada 
que prosseguirA no processo. É o que estâ nos jornais de hoje. 

A Comissão Nacional do Álcool, de manhã, aprovou um grupo de tra­
balho que, nos próximos 15 dias, fará a comparação final entre este projeto­
piloto de etanol de mádeira e o projeto de cana-de-açúcar. 

E a cana-de-açúcar prossegue rlo seu programa firme de lO bilhões de li­
tros, não será atingida, em hipótese alguma, por uma eventual nova tecnolo-­
gia, partindo do etanol de madeira, tecnologia brasileira, desenvolvida pelo 
MIC, c que será a utilizada. Não será mais o projeto de compra de usina na 
Rússia. Ê um projeto baseado em tecnologia brasileira; desenvolvida pelo 
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· -·meu Ministério, partindo de Ministros anteriores, mas com grande sucesso. 
F ar-se-á um projeto--piloto,_ pelo Governo, mas com a participação do e~pre~' 
sârio privado, que acompanhará os resultados e, em seguida, assumirá o pro~ 
jeto. É este o equacionamento. Mas ainda assim não está definido. Nos próxi­
mos 15 dias o Conselho Nacional do Álcool apreciará esses estudos para a de­
cisão final. Achp que esclareci o Senhor. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- A Presidência adverte que 
o meu tempo está esgotado. Mas vou fazer ainda rapidamente uma pergunta 
a V. Ex•. 

Os subsídios para o carvão-vapor, riqueza nossa, são de 90%. Para,qóleo 
combustível, que importamos, os subsídios são de 50%. Gostaria de Uavir a 
manifestação de V. Ex• a respeito de subsídios. ' . __ 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- O Governo Figueiredo pretendere: 
· duzir gradativamente os subsídios existentes, para tornar a economia mais 
real. Nós j'á- aumentamos o óleo combustível, como V. Ex:• sabe, em 50%. O 
protocolo asSinado com a indústria de cimento para a substituição do óleo 
combustível por carvão do Sul prevê, também, o fornecimento de carvão sem 
o subsídio. De modo que isso será a grande riqueza para Santa Catarina. 

· Pode estar certo disso. Muito obrigado. Gostei muito do debate. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sr. Ministro, um apelo: 
"~sou da Oposição e, em Santa Catarina, o Governo é da .~RENA. Ajude San~ 

_ta Catarina, ajude a implantar esse projeto SUDERSUL. Se isso não aconte­
. :, cer, se for retardada a implantação desse projeto, a ARENA vai perder as 

próximas eleições. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Sr. Ministro João Ca­
milo Penn~. V. Ex• fez uma exposição geral ao Senado, que o ouviu com mui­

·ta atenção e respeito, sobretudo pelas colocações lúcidas dos temas de ordem 
geral que foram abordados nessa exposição. 

V. Ex• a dividiu bem em duas partes; na primeira teceu considerações de 
r:aráter geral, sobretudo enfocando esses dois problemas que hoje preocupam 

- todo o País: o da desconcentração do crescimento econômico e, em particu~ 
lar, a desconcentração do crescimento industrial, para favorecer outras re­
giões, e o problema energético. 

No breve espaço de tempo que o Regimento desta Casa me assina, vou 
formular a V. Ex• três indagações; uma, também, de ordem geral e duas rela­
cionadas com a Região Norte, que tenho a honra de representar, nesta Casa, 
através do Estado do Pará. 

Sr. Ministro, a atividade comercial congrega,_ hoje, perto de 950 mil em­
presas, das quais cerca de 95% enquadram~se na categoria de pequenas e mé­
dias unid~des. Desnecessário seria dizer o que isso representa em termos de 
absorção de mão-de~obra, de interiorização do desenvolvimento e da for­
mação da renda regional. 

Na Região Norte a atividade comercial tem representado, nos últimos 
anos, em torno de 24%.da renda total. Cabe ao Ministério da Indústria e do 
Comércio, como se sabe, a implementação e a coordenação das políticas in­
dustrial e comercial. 

Gostaria de saber de V. Ex• o que tem sido desen-volvido no MIC no sen-
. _tidO de dinamizar o comércio interno brasileiro, quando esse Ministério tçm, 

como principal órgão voltado para esse fim, o Conselho de Desenvolvimento 
Comercial que, criado em 18 de julho de 1969, há mais de lO anos, portanto, 

, nunca exerci~ou, de fato, suas atribuições básiCas, não tendo seu plenário ja­
mais se reunido. 

Esta é a primeira indagação que faço a ·v. Ex• 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Muito bem, Senador. o Ministério 
d:t Indústria e do Comércio foi o Ministério que o Presidente Figueiredo 
pediu-me que assumisse, frisando muito a palavra Comércio, no dia-em que 

·-ele me fez o convite inicial. Sua Excelência disse-me da sua preocupação com 
o Comércio, e que eu realmente buscasse entender o problema do setor. 

O Comércio, em grande parte da opinião pública brasileira, é um agente 
que onera custos entre a produção e o consumo. Até hoje, na opinião pública 
brasileira, não se deu ao Comércio o devido valor. Por sua vez, era natural 
que na cronologia da vida do MIC se desse uma primeira prioridade à Indús­
tria, que é um fator de produção. Mas, concordo com V. Ex• que, decorridos 
!O anos da criação do Conselho, jâ era hora do MIC pensar em Comércio. 
Por isso, logo que cheguei ao MIC, convidei representantes das grandes fede· 
rações brasileiras de comércio para conversarmos sobre o assunto, dentro de 
um princípio de co·responsabilidade. Nos últimos meses trabalhamos inten-

samentetjunto com o Senador Jessé Pinto Freire, com o Dr.l{uy Barreto, Dr. -~~; ~ 
luiz Antônio, Presidente dos Lojistas e vários presidentes de associações co· :. _.,~;:; 
mcr~ais estaduais, assim como diversas lideranças específicas, ao lado de e!r ~ • ~t 
pecia1istas de diversos órgãos do Governo, buscando entender qual poderia 
ser a ação do Governo no sentido de tornar o Comércio contemporâneo com 
o Brasil novo, sem estatizaÇão. E, nesSes três meses, conseguimos, com mui~ 
tos debates, discussões e reuniões, além de muitas referências com outros paí~ . 
ses do mundo, produzir um documento importante que, por coincidência 
com a sua pergunta, levei ontem em despacho ao Presidente João Figueiredo, ~ 

tendo Sua Excelência aprovado ainda ontem. AliáS, O Estado de S. Paulo; 
de hoje, publica uma notícia sobre o assunto, que V. Ex• poderá ver detalhes. 
Nós preparamos um documento que PrOPõe. a,institucionalização sobre o 
CDC revitalizado de alguns mecanismos, ~m_participação do Governo e da 
empresa coméfci3J, no sentido de toritaf Uiná série de medidas'qUe permítarrf · . _ 
ao Comércio, co'íno eu diss~~ tornar·se. contemporâneo com o Brasil novo C:.r-~ 
cumprir o seu papel de age.n_to ç:ficiente entre a produção e o consumo. :_· t.:-::-·" 

Esses mecanismos começam, inicialmente, com a legislação. Estamos: J-/:- .;. 
nos propondo, primeiro, .a u~a consolid~ção_ da legisla~ão existent~; segu~·\ l\ '·' 
do, a uma busca de atuahzaç.ao dessa legtslaçao, no sentido de torna-la mat!f_( ~.­

coerente com a necessidade de um comércio eficiente. Esse capítulo de legis ... ·,~:-- · 
laçào é muito importante e, para isso, precisaremos muito desta Casa. Nós te~l 
mos um trabalho muito irripOrtante, na área de juntas comerciais e registros~. 
de comércio a fazer. TemoS também um trabalho importante a~fazer, em ma .. · 
téria de crédito corner9a1, p~ra investimento, e capital de giro. Até hoje, no 
Brasil, não há política de· crédito comercial; temos crédito industrial, crédito· 
agrícofa, mas não temos ciédito comercial; grande parte do crédito comercial 
é crédito pessoal e o BNDE vai trabalhar nesse campo . 

Temos uma área grandcfde trabalho, em fotmação profissional de ho .. ' t ,. 
mens para o comércio; no Brasil temos escOla para quase tudo, mas não te~ 
mos escola para comerciantes, digamos assim. Têmos, portanto, um grande~ 
trabalho de formação de cometei antes e de auxiliares, com trabalho de treina· 
mento; temos um trabalho de estatística de fluxos, para orientar comercianteS: 
em seus processos; temos um trabalho grande na área de embalagens e merca• .'· · 
dologia, bem cómo na área de relações comerciais com o consumidor. Sobro--~' .. 
isso temos que preparar uma legislação completa de relações comerciais com,"' 
o consumidor, não para proteção ao consumidor como se fala, mas para cui· 
dar dos interesses do consumidor junto ao comércio. Vamos, portanto, preci~· 
sar muito desta Casa com relação a essa leJZislacão. 

Enfim, relacionamos uma série de programas que vão ser executados,_ 
agora, rapidamente. Acho que, desta vez, o Comércio vai ter no Ministério dá­
Indústria e do Comércio um canal de contato com o Governo e um canal quq) 
vai produzir uma série de medidas para tornar o Comércio eficiente com re .. \-:,;.,~-'~ 
!ação à produção e consumo, e não um canal que onere custos, como a opi- i_ .. ;,:' 
nião pública pensa. · ·i ~) · 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Sr. Ministro, fico mui,, i,· 
to satisfeito com essa informação de V. Ex•, pOrque realmente mencionamos: +-)'c­
sempre Ministério da Indústria e do Comércio, mas cuidamos da Indústria e r ~­
nos esquecemos do Coméfcio. O que ocorreu durante muito tempo com a.J.· 
Ministério da Educação e Cultura: cuidávamos da Educação, que é realmen~-~- ~ -_ -'-· 
te um problema extraordinário para este País, e nos descurávamos, freqUente .. 
mente. da Cultura. 

1 • •• 

; 'i.._' . 

No caso da Região Norte, daí o meu interesse particular em formular:· t J. 

essa pergunta a V. Ex•, como-acabei de mencionar, a atividade comercial re .. 
presenta 24% da renda global da região, em que há um i_ncipiente desenvolvi..; 
mento industrial, e para onde·se espera que o País vólte, dentro dessa política· 
equilibrada de crescimento industrial, as suas atenções· imediatas. 

Logo, a Região Norte dq>ende, em grande parte, dessa atividade comer~·:. 
cial, da exportação do comércio que faz de seus produtos do setor primário. ~· :: j: 

Portanto, as explicações:que V. Ex• acaba de dar ao Senado e ao País,~~~ 
das atenções que se concentram agora também ·na atividade comercial,-:~_; 

' parece-me que são muito alvissareiras. · -~! _., .-
Sr. Ministro, V. Ex• também abordou- e tomei algumas notas- a des~~ _ 

concentração do crescimento industrial, do mecanismo de uma política in..--.~- -~ 

dustrial, mediante incentivos creditícios, incentivos fiscais e incentivos dei-!_·;._ 
infra-estrutura, todos visando·~ maior regionalização da economia. Para nós~( f~-­
esta preocupação é realmente muito grande, porque- como V. Ex• sabe__: o·~· 
Governo pretende transformar a Região Norte em um grande pólo industrial, 
sobretudo para a indústria de aluminio, neste País. Medidas concretas jâ f o~ 
ram adotadas. Há estudos bastante desenvolvidos para a criação de um setor 
da indústria siderúrgica em Marabá, mormente para a utilização do ferro e 
do manganês de Carajás. 
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De sorte que a minha segunda pergunta a V. Ex• está concebida nestes 
termos: 

Quais as diretrizes que o Conselho de Desenvolvimento lndus~ 
trial- CDI, deverá adotar com vistas à desconcentração do cresci~ 
menta industrial em direção ao Norte e Nordeste? 

O SR. JOÃO C~MILO PENNA- Nobre Senador, há poucos dias fiz 
duas conferências em São Paulo: uma, no Seminário promovido pelo Secre­
tário de Indústria daquele Estado, sobre o problema de indústria: a segunda, 
no recente Semiflário sobre a SUDENE. Se V. Ex• me permite~ vou enviar-lhe 
cópia das duas conferências, porque abordam, longamente, a resposta à sua 
pergunta. 

Responde, rapidamente, à sua indagação. Tenho estado muito com o 
Ministro Mãrio Andreazza. S. Ex• ê um leão, digamos assim, na defesa dos 
interesses do Norte e Nordeste. É curioso, porque ele é um homem do Sul que 
estã com empenho imenso na melhor distribuição de renda regional do País, 
particularmente para o Norte e o Nordeste. 

Em 19 de outubro comparecerei também a uma reunião da SUDENE, 
em Recife, quando falarei sobre o assunto, juntamente com o Ministro Mário 
Andreazza. 

O primeiro mecanismo, como disse, é aquele da decisão política irre~ 
versível do Presidente João Figueiredo, que não abre mão de, ao terminar o 
seu Governo, ver alterado o perfil regional de renda do País. O Presidente 
João Figueiredo tomou a decisão política, inapelãvel. 

Na minha palestra- não sei se V. Ex• ouviu- falei das várias razões 
que recomendam e exigem a desconcentração do crescimento. 

Também há uma decisão administrativa a nível dos Ministros. Isso é im~ 
portante, é uma questão de atitude. 

Do ponto de vista de mecanismos reais, de mecanismos duros, temos, em 
primeiro lugar, um trabalho intenso e extenso, que o CDI vai conduzir -
pretendo, e creio que terei recursos financeiros para o empreendimento- de 
estudos de oportunidades reais de cada Região. 

V. Ex• mesmo acaba de citar oportunidades reais do Parâ para a siderur~ 
gia, etc. Estaremos produzindo uma série de estudos macros, para podermos 
realmente convencer-nos de realidades loc:ais de cada região. 

Na última reunião do COE, ficou claramente definido que os programas 
de infra-estrutura do Governo serão, em grande parte, destinados às regiões 
menos desenvolvidas, com uma completa reversão do quadro atual, porque, 
hoje, grande parte dos investimentos do Governo está concentrada nas re­
giões desenvolvidas. O presidente Figueiredo determinou que, nos Orçamen­
tos Plurianuais de Investimentos, os inve;stimentos do Governo sejam, em 
muito maior nível, destinados às regiões dt: menor renda - é o segundo me­
canismo duro. 

O terceiro mecanismo duro, ligado diretamente ao CDI, e administrado 
pelo MIC, é o mecanismo de inCentivos fiscais e creditícios sobre capital e tra­
balho. 

Na minha proposição, que estâ em d':bate final no seio do Ministério, 
haverá incentivos bastante grandes sobre capital e trabalho para regiões me­
nos destmvolvidas, e incentivos nulos para regiões mais desenvolvidas. É me~ 
canismo bastante eficiente, porque os números colocados são bastante gran~ 
des. 

Então, com a decisão política do Presidente Figueiredo - a desconcen~ 
tração do crescimento - e com a decisão administrativa dos seus Ministros, 
que estão coerentes nesse sentido, com a decisão formal de investimentos 
maiores nas regiões menos desenvolvidas, inversamente ao que se passa hoje, 
com mecanismos duros de incentivos fiscais e creditícios ligados a capital e 
trabalho, com grande incidência de regionalização, esse conjunto, certamen­
te, permitirá, gradualisticamente, a mudança do perfil regional brasil.eiro. 

V. Ex• pode ter bastante confiança nisso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA)- Pois não, Sr. Ministro, 
mesmo porque, em alguns casos, V. Ex• faz estudos macros para viabilizar 
justamente esse processo de desconcentração do crescimento industrial. 

Com relação à Região Norte, já temos estudos concluídos e decisões to­
rnadas, no que concerne à implariiação desse Pólo de Alumínio que, através 
da ALBRÁS e ALUNORTE, deverá localizar-se na região de Barcarena. 

As explicações de V. Ex• são inteiramente convincentes. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Os grandes projetos ligados à ener­
gia elétrica do Vale Amazônico serão conduzidos- há uma decisão firme do 
Governo nesse sentido- e grande parte sob a figura de BELFIEX, para ex­
portação. É uma decisão firme. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Concluo esta minha 
intervenção, formulando uma terceira indagação a V. Ex•. 

Uma medida concreta foi adotada pelo Governo, atravês da Comissão 
Nacional de Energia, mediante sugestão do MIC, com vistas à redução do 
consumo de derivados do petróleo na indústria cimenteira. V. Ex• já abordou 
este assunto na sua exposição, mas o fez de maneira sintética. De sorte que in­
dago quais os outros setores industriais que teriam tratamento semelhante'? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Sr. Senador- como já dissemos­
não vamos substituir a base do consumo atual dos derivados de petróleo. Es­
tamos preocupados em substituir o crescimento de agora em diante. Os pro­
gramas de álcool para a gasolina atendem- digamos- em termos de 84/85, 
a 30% do consumo previsto de gasolina. Estamos interessados em substituir 
também 30% do óleo combustível, e 30% do óleo Diesel, no equilíbrio da co­
luna. É mais ou menos a meta mínima prevista nos próximos quatro, cinco 
anos, porque - como dissçmos - poderá ser acrescida à medida em que fa­
tos novos recomendem que se acresça essa meta. 

Então, o programa do óleo combustível, na base de 30%, com ele abran­
ge dezenas de milhares, talvez centenas de milhares de indústrias em todo o 
Território Nacional, torna·se extremamente dificil atacar-se todo o espectro . 
industrial. 

Assim, o Governo decidiu - sabiamente, a nosso ver -primeiro subs­
tituir na indústria de cimento, que representa 20% do consumo do óleo com­
bustível. Como estamos atacando o cimento apenas no Sul e Sudeste, não 
pretendemos fazer a substituição no Nordeste nem no Norte, porque essas 
Regiões estão longe do carvão do Sul, isso representa perto de 15%. 

O Protocolo do Cimento, já assinado, permite substituir cerca de 15% do 
óleo combustível que se consumirá no Brasil daqui a poucos anos. Esses 15% 
já ê referido para daqui a três anos. Em seguida, deveremos, ainda em ou­
tubro, assinar um contrato semelhante com a indústria siderúrgica. Ainda on­
tem tivemos uma reunião com o CONSIDER, a SIDERBRÁS e o Instituto 
de Siderurgia, que representa empresas privadas. Já se definiu a data de 15 de 
outubro para a redação final do contrato a ser assinado e, em seguida, ser 
submetido à Comissão Nacional de Energia. Por conseguinte, ainda em ou­
tubro assinaremos. um contrato idêntico com a siderurgia que representa, di­
gamos, 5% do consumo do óleo combustivel. 

O terceiro setor, com o qual vamos, agora, iniciar as negociações. ê o d•:: 
vidros, cerâmicas, refratários, também um grande consumidor. 

O quarto ê o setor de indústria química, e dentro da própria PE­
TROBRÁS. 

Com esses quatro setores teremos atingido uma economia maior do qut: 
30% do óleo combustível. Atendida essa meta, se necessário, conseguiremos 
em outros setores; se não necessário, os outros setores terão óleo combustível 
livre. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço a V. Ex•, Sr. 
Ministro. , 

Para o Senado, a presença de V. Ex•, como a de outros Ministros, ê uma 
oportunidade excelente para o debate de problemas que estão colocados na 
orden do dia e preocupam a todos nós, sobretudo pela maneira como os as­
suntos são encaminhados; pela informação exata, no momento oportuno, 
pela inforf!1ação certa, fidedigna que V. Ex• traz a esta Casa, evitando, muitas 
veze.!-, que versões nem sempre verdadeiras possam ter eco neste País. 

Congratulo-me com V. Ex• e com a Liderança da maioria desta Casa, na 
pessoa do Senador Jarbas Passarinho, que sugeriu a presença do Sr. Ministro 
no Senado, para expressar estas importantes informações à Nação. Muito 
obrigado. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Eu é que agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Antes de conceder a palavra ao 
próx1mo orador, o Senador José Richa, a Presidência suspenderá a sessão por 
alguns minutos, para um rápido descanso do Sr. Ministro Camilo Penna. 

Está suspensa a sessão. 

Suspensa às 16 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho­
rase 20 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Richa. 

O SR. JOSI': RICHA (MDB- PR)- Sr. Ministro, já que fomos libera­
dos para tratar aqui de assuntos os mais variados, desde que dentro do seu se· 
tor, uós escolhemos o café para conversar com V. Ex• 

Eu tinha preparado umas perguntas, mas como só dispomos de 10 minu­
tos p;na as interpelações, vou me restringir primeiro a fazer as perguntas dos· 
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cafeicultores reunidos sábado, em Londrina, todas as lideranças da cafeicul­
tura do Estado do Paraná, numa mesa redonda, programada pela Sociedade 
Rural do Paraná e pela Associação Paranaense dos Cafeicultores, com a pre­
sença de todos os presidentes de cooperativas e demais entidades interessadas 
no setor; com a presença, ainda, de conceituadas lideranças da cafeicultura 
do Estado de São Paulo, tais como o Presidente da Sociedade Rural Brasilei· 
ra, o ex-Presidente do IBC, Jaime Miranda, que hoje, preside o Sindicato de 
Cafeicultores da região de Fran(.::t; da cooperativa, tarnbêm, da zona de Fran­
ca; o Presidente da Associação Brasileira para o Desenvolvimento da Cafei­
cultura, Joaquim Álvaro Pereira Leite; com a presença, portanto, de tantas e 
tão conceituadas lideranças da cafeicultura. Após longas horas de debates, 
eles concluíram por um documento que es{Â sendo enviado às autoridades 
executivas- certamente V. Ex• há de receber um exemplar. Mas, eu ja me 
permitiria, portanto, antecipar isto que V. Ex• vai oficialmente receber e se, 
depois disso, houver algum tempo, farei algumas perguntas que são minhas 
mesmo. 

A primeira questão que eu gostaria de saber a opinião de V. Ex• diz res­
peito à primeira reivindicação dos cafeicultores, que é a eliminação gradual 
do confisco cambial, visando a sua extinção, simultaneamente com a elevação 
dos preços de sustentação. Eu gostaria, ao colocar esta pergunta para apre­
ciação de V. Ex•, dizer que, logo depois da geada, tive oportunidade, aqui, 
nesta Casa, de fazer uma solicitação: a de que, considerando a descapitali­
zação do setor e considerando que era preciso, portanto, haver um repasse 
m~ior de recursos à cafeicultura, seria prudente que o- Conselho Monetârio 
Nacional, que estava prestes a se reunir, estipulasse uma espécie de congela­
mento do confisco cambial que, àquela altura, estava em cerca de 70 dólares 
por saca de café, se não me falha a memória. 

Entretanto, de lá para cá,- e veja V. Ex• que decorreram mais de 100 
dias - o que houve foi exatamente o contrário: o confisco de 70 passou para 
143 dÕlares em cada saca d~ café. E, naquela ocasião, tive a oportunidade de 
prevenir o que já era comum se aperceber, sobretudo na faixa de fronteira Pa­
raná - São Paulo - Mato Grosso com o Paraguai, onde estava havendo­
como sempre houve - contrabando de café. 

Segurido a minha teoria, se o confisco fosse elevado substancialmente, 
isso em nada iria ajudar, nem ao Governo, muito menos ao Pais e, muito me­
nos ainda, aos cafeicultores, porque quem ia se ben~ficiar com isso seriam os 
contraventores, porque o contrabando de café iria aumentar substancialmen­
te. 

Foi exatamente o que aconteceu e, tanto isso é verdade, que o volume de 
contrabando, hoje, já é bastante evidente e preocupador. 

Folgou-me muito saber, inclusive, uma opinião de V. Ex•, ·hâ poucos 
dias, quando li nos jornais que, interpelado sobre o problema específico do 
contrabando de café, V. Ex• fazia referência a que esse contrabando se devia 
em grande parte ao fato de o confisco cambial sobre o café estar tão elevado. 

Fiz estas considerações mas, o que interessa, aqui, não é-saber a minha 
opinião, que a Casa já conhece por demais. Gostaríanios de saber a opinião 
de V. Ex• sobre este assunto. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Muito bem, Senador, o tema é im­
portante e é o tema da Ordem do Dia, não é isto? A cota de contribuição ... 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Bom, esse é um eufemismo que 
todos os homens de Governo gostam, mas eu prefiro continuar falando em 
confisco cambial. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- A cota de contribuição a que me re­
. feri, quando eu falava sobre contrabando - não usei outra exprCssão a não 
ser a cota de contribuição - é um mecanismo de defesa de preços no merca­
do internacional. Esta é que é a razão básica da cota de contribuição. O dra­
ma do café que o f BC e o Governo brasileiro vivem é um drama de mercado 
internacional, onde temos países com problemas muito diferentes do proble­
ma brasileiro e que, conseqüentemente, têm políticas diferentes. 

V .Ex• entende bem de café, mas talvez nem todos conheçam bem. O caso 
mais clamoroso de uma política diferente de· café em relação a nossa é o caso 
da Colômbia. A Colômbia é um grande produtor de café, como V. Ex• sabe, e 
ela tem uma situação cambial exatamente oposta da b-rasileira. Eles têm um 
grande superávit comercial; eles têm reservas maiores do que a dívida, e têm 
um câmbio negro 30% inferior ao câmbio oficial. É uma política exatamente 
oposta; eles têm excesso de divisas, têm superávit comercial, têm a reserva 
maior do que a dívida e têm O câmbio negro 30% abaixo do câmbio oficial. 
Então, a Colômbia, grande produtora de café, conduz uma política de café de 
voJume e não de preço. O problema dela é comprar o café, no mercado inter­
no, e exportar a qualquer preço, porque divisa não lhe interessa. Pelo con-

trârio, divisa p~ua a Colômbia é inflacionâri vai aumentar as reser~as· e 
pressionar a in.flação externa·. 

Então, teffios, como caso extremo, a Col 
de café, com a política inteiramente oposta à n 
mente sério. Além disso, como V. Ex• sabe, o 
ses, é controlado por algumas poucas distribui 
de café que /têm uma presença muito import 

Por sua vez, com a falta de divisas, no m 
dos países do. mundo, hoje, estâ com proble 
lança de pagamento, por problema de petróleo 
hoje, está reduzindo suas importações. 

Então, o País jâ sofreu bastante, com po 
pecto, que o levaram à redução de consumo­
ricano. como V. Ex• sabe. O Brasil tinha uma 
Estados Unidos e hoje~ tem uma pequena fatia 
dos. Por sua vez, o consumo interno brasileir 
algum tempo - como V. Ex• sabe -, o Pais cr 
fé, no mercado interno, é estagnado, em part 
preço do café no mercado interno. Temos, ent 
do e temos um mercado externo .em que tem 
defesa de preços. 

bia, uma grande prOdutora 
ssa. E um problema extrema· 
rcado de café, em alguns paí·. • 
oras de café, algumas trading­
te no processo. 
do inteiro, porque a maioria 
s também de divisas, de ba· 
outros, a maioria dos países, 

icas de preços, sob certo •S. 
ós perdemos o mercado ~ • 
rande fatia do mercado- · 
o mercado dos Estados uB;; 
é um consumo estagnadq !lá 

, cresce, e o consumo de-ta,;. 
devido ao que chamam altB 
, o mercado interno estagrla­
uma extrema dificuldade dé _ 

O IBC conseguiu, neste ano de 79, result dos acumulados, até agosiO, 
muito bons em matéria de preços, por saca. S mos de um ·preço em janéi~ 
deste ano, de 158 dólares por saca para um pr o de 200 dólares por saci!, l.e: 
longo de 7 meses. E já estamos com exportaç bruta acumulada, em 3Ó ~ : 
agosto, de 1 bilhão e 300 milhões de dólares, p rmitindo prever que chetiate- ""· 
mos à meta de 2 bilhões e 200, prevista para ano. ~- -; . , 

A cota de co'ntribuição, segundo todos os nalistas de café, é o mec ... ·; 
mo de sustenÍação básico de preço, ou seja, à edida que a cota de co~~ 
buição fosse anulada, teríamos uma enorme q da no preço internacionalló." .. ~ -

café, porque, neste momento, os cafeicultore venderiam o café. <r.--·.· 
Então, o que fizemos no sentido da defes o café? Em 1• de julho"'*"' 

ano, conseguimos alterar o preço de garant de CrS 2.250,00 para <irJ 
3.000,00. E o financiamento de 50% para 60%. passamos, em 1 • de julh(l,"' 
urn financiamento de 50% sobre Cri 2.250,00, u seja, Cri 1.225,00, par;f"tÍil.: 
financiamento de 60% sobre CrS 3.000,00, ou ja, CrS 1.800,00. Ou seja; .. 
1• de julho, o financiamento passou de CrS 1. 5,00 para CrS 1.800,00, ''"1ft> · 
aumento perto de 50%. 

Por. sua vez, atendendo a um grande ela 
brasileiros, aumentamos recentemente o fina 
s~ja, estamos financiando hoje, com juros de 
saca de café. 

e reclamo dos cafeicul~: 
iamento de 60 para 80%,•óu 
5% ao ano, Cr$ 2.400,00 rjor 

E, numa política inédita na política cafi a brasileira, já garantimo$.o 
preço para }'i' de janeiro e para I 'i' de abril. O p eço de garantia para tv ~fr· :· 
"''iro estã fixado e é conhecido, e o preço de ga antia de I• de abril, hoje,"'' 
fixado e é conhecido, com boas margens de menta. _(- -- . 

Então, estamos financiando 80% do preç e garantia, CrS 2.400,00ltiW 
saca, a 15%, e já demos preços de garantia p ra }'i' de janeiro e para t• ~Jtc_ 
abril; CrS 3.000,00, agora CrS 3.800,00 em 1• janeiro e CrS 4.200,00 eiii'l>. 
dt: abril. Já demos uma garantia à frente, o que uma coisa inédita na po.: · 
cafeeira. -

Então, hoje, o cafeicultor tem um financia ento de CrS 2.400,00, pOJ'W. · 
ca. que é mais do que o custo de produção, co o sabe V. Ex•; tem um Jll9t 
dt: garantia fixado para I 'i' de janeiro, um preç de garantia fixado para tt.~ 
abril. A cota de contribuição, segundo os gra des entendidos de café ~je_u 
niio o sou, estou usando consultores nisso - fundamental na susten.; 
do preço. Qualquer redução da cota de contri ição levaria a uma quedll•o · · 
preço, no mercado internacional. Esse o pro ema. 

O SR. JOSt RÍCHA (MDB- PR)- ão partilho muito dessa 01>i· 
niào de V. Ex• Acho que existem outros me ismos de defesa de preço tão 
eficazes ~uanto a cota de contribuição, como . Ex• gosta de chamar, ou o 1 
confisco cambial, como acho que é a express o mais correta. 

Veja bem V. Ex• - c as conseqüências tão aí - o problema social, 
sobretudo, e este, a meu ver, é problema mais ave. Eu dizia, inclusive, nessa 
reunião de sábado, lá em Londrina. Eu even almente sou, neste instante, 
partidário da defesa dos interesses dos cafeicu ores, porque chegou um mo­
mento tal que a não defesa dos interesses dos c feicultores é a própria não de­
fesa dos interesses nacionais; porque chegou um ponto tal que é perfeita· 
mente conciliâvel o interesse dos cafeicultor com os interesses nacionais. 
Pois não ê mais possível, Sr. Ministro, perceber os o que está lá ocorrendo­
uma erradicação tremenda. Hoje. o nosso parqu cafeeiro estâ praticamente pela 
metade; em 15 anos conseguiu-se reduzir à tade, e ainda com um agra .. 
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vante: o de que isto foi feito muito rapidamente; o café- como V. Ex• sabe 
- ele socializa muito mais do que qualquer outro produto, sobretudo, da 
agricultura, os seus beneficios, e emprega um grande volume de mão-de-obra. 
Então. essa rapidez com que passamos à monocultura do café, sobretudo, 
para a monocultura da soja, que é o caso do meu Estado, que posso falar com 
um pouco mais de conhecimento de causa, se eu analisar o fenômeno para­
naense; mas, que em última análise, parece-me que é quase 50% do problema 
nacional. Então, estão lã as conseqüências: cerca de um milhão de bóias-frias, 
e a erradicação continua, violentamente. 

O maior termômetro para se aferir a política de desestímulo adotada 
pelo Governo, nestes últimos anos, foi a erradicação espontânea, porque 
aquela erradicação programada pelo Governo, para chegar aos limites dese. 
jâveis de não haver excedentes de produçilo, foi de cerca de um bilhão e qua­
trocentos milhões de pés de café. Entretanto, chegamos a quase outro. tanto 
disso, em erradicação espontânea. Esse é um fato que por si só deveria mere­
cer uma anâlise muito mais profunda e menos gananciosa- vamos dizer as­
sim - por parte do Governo, porque alguma coisa estâ errada, quando isto 
começa a acontecer. E o fato mais grave dessa erradicação espontânea, que 
chega a um volume extraordinariamente grande, é exatamente a liberação de 
mão-de-obra. Quer dizer, essa mão-de-obra estâ gerando problemas sociais 
os mais terríveis. 

Portanto, como instrumento de defesa do preço do café, não precisaría­
mos necessariamente ter o confisco, sobretudo a esses níveis tão eleva'dos. Po­
deríamos, simultaneamente, ir baixando o confisco cambial e elevar-se-ia, na 
mesma proporção, o preço de garantia, e este seria o instrumento que poderia 
contrabalançar, perfeitamente bem, a necessidade de o País defender o 
preço/ouro do cafC:; e simultaneamente, pois seria um mecanismo todo ele 
combinado; quer dizer, reduz o confisco, aumenta o preço de garantia, au~ 
menta o financiamento, as bases de financiamento, como V. Ex• jâ disse que 
se elevou para 80%, e com isto nós estamos satisfeitos; entretanto, esse preço 
de garantia ainda precisaria ser elevado. 

Quanto às reivindicações, V. Ex• jâ a.diantou o que seria a segunda rei­
vindicação da cafeicultura, que seria a antecipação desse preço de (9 de abril 
de 1980, que é de Cr$ 4.200,00, para I• de outubro de 1979, que seria CrS 
4.200,00, como preço bruto de garantia, que daria um liquido de CrS 
3.500,00. Parece~me que isso seria o razoâ\'el; combinado com o financiamen­
to, com base em 80% sobre esse novo preço de garantia, nós teríamos um ins­
trumento tão eficaz, na defesa do preçojouro do caie., quanto ao confisco cam­
bial. Entretanto, seria um reconhecimento do Governo de que o setor jâ não 
tem mais condições de agUentar tamanha ganância confiscatória, porque a 
continuar dessa maneira, sobretudo com o estímulo que se deu paralelamen~ 
te, nesse instante, à soja, é evidente que o ')rasileiro tem um raciocínio muito 
imediatista, mas nós, homens públicos, temos que ter uma visão muito mais 
aberta, com uma pet:spectiva de um prazo maior, bem mais dilatado. Então, 
não poderemos deixar que isto aconteça: que tendo saído da monocultura do 
café, cheguemos à monocultura do soja, com gravt:5 conseqüências. V. Ex• 
me~mo acabou de dizer que, este ano, a previsão para o café é de 2.200 mi­
lhões de dólares, mas oom esses preços é capaz até de chegar a dois bilhões e 
meio de dólares, em termos do que vamos conseguir lá fora, com as expor­
tações d:e café. O soja não nos dá a mesma segurança que o café vem nos dan­
do há mais de século. Quer dizer, o café é um produto que nos dá segurança, 
em termos de pauta de exportações; o soja não nos dá a mesma segurança. 
Por quê? Porque sendo o café produzido apenas por países subdesenvolvidos, 
e sendo o Brasil o mais importante dos produtores, tanto pode ele reduzir a 
sua produção como pode aumentar, porque tem território para isto, e subju­
gar, inclusive, os demais países produtores. 

V. Ex• fez referência ao fato da Colômbia estar exportando a qualquer 
preço. Realmente, isto é verdade. Entretanto, veja V. Ex• que, nestes anos, o 
Brasil perdeu um potencial extraordinário de força política, que eram os es~ 
toques de café, e que dão margem~ agora, sem estoques e sem perspectivas de 
·grandes produções, nos próximos anos, dão margem, realmente, a que a Co~ 
ldmbiac outros países ganhem maior expressão política no mercado cafeeiro~ 

Então, não partilho desta opinião de V. Ex•, de que o confisco cambial é 
instrumento de defesa de preço. É, realmente é, mas não é o único, e é preciso 
saber dosar, e esta era a oportunidade perfeitamente viável par~ se reduzir o 
confisco, acionando outros J]lecanismos de defesa do preçojouro do café, 
tendente a não desestimular de tal maneira, como estã sendo, neste instante, 
desestimulada, a produção cafeeira ·no BrasiL 

· Portanto eu gostaria, Sr. Ministro, data vénia, não vamos continuar de­
batendo por muito tempo esta questão, ma1; eu gostaria que V. Ex• meditasse 
- e como V. Ex• é o responsâvel pela autarquia que executa a politica cafeei­
ra- pois V. Ex• como Ministro tem assento no Conselho Monetârio, nós 

gostaríamos que V. Ex• fosse o defensor deste importante item da nossa paul a 
de exportações, de tal maneira, que o café pudesse continuar sendo um instru­
mento poderoso formador de divisas e não correndo o risco, como estamos 
nesse instante, de ver, praticamente, esta atividade desaparecer nos Estados 
produtores do Sul do País. 

Então, a segunda reivindicação seria esse pedido de antecipação do 
preço de garantia, do que vai vigorar a partir do dia 19 de abril de 1980, para 
o dia I• de outubro de 1979. Portanto, seria a antecipação dos 4.200, de abril, 
para agora. Essa seria a 'segunda reivindicação. Gostaria de saber a opinião 
de V. Ex• 

O SR. JOÃO CAMIW PENNA- Ouvi com muita atenção, Senador, 
os pontos abordados por V. Ex• que, certamente, é um grande conhecedor de 
café e com experiência, talvc:z, muito mais longa do que a minha, que sou Minis~ 
tro hâ poucos meses, mas sou mineiro, também antigo estudioso principal .. 
mente dos problemas do café, em Minas Gerais. V. Ex• comenta que a cota de 
contribuição é um mecanismo de defesa de preços. Sim, mas hão é o único 
mecanismo, de acordo, não há dúvida sobre isto. Entretanto, é um mecanis­
mo que não onera no orçamento monetário, do ponto de vista de tornar a 
coma-café deficitária. Nós temos, hoje. uma conta .. café deficitáriil devido aos 
níveis de financiamento de 80% e devido aos créditos a 15% de juros. Nós es .. 
tamos com uma conta de café deficitária e foi com uma extrema dificuldade 
que eu, como Ministro da Indústria e do Comércio, defensor dos interesses 
dos cafeicultores e do café, consegui aumentar os preços de garantia para trt::s 
mil, fixar desde já, para janeiro e abri1, em três e oitocentos e quatro e duzen .. 
tos c, após muitos anos, consegui aumentar o financiamento de sessenta para 
oitenta por cento. Então V. Ex•... · 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Então V. Ex• me permita um rt:­
paro. V. Ex• está afirmando, com a responsabilidade de Ministro, que a 
conta-café atualmente é deficitária! 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Sim. A conta-café é deficitária. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Eu não posso compreender ... 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - A conta-café é deficitária. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Eu não posso compreender nem 
contordar com esse argumento de V. Ex• Eu realmente, não fui verificar a 
conta-café, mas, em 1968, eu tenho absoluta certeza, a conta~café tmha um 
superavit de três bilhões de dólares. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Sim. Ela teve um superavit. 

O SR. "JOSt RICHA (MDB- PR) - E na época, Sr. Ministro, nós 
tínhamos mais de 60 milhões de sacas de care estocados, estoque este pago, de 
propriedade do Governo e pago com os recursos da conta-café. Então, eu não 
posso compreender como é que tendo conseguido a conta-café formar um es­
toque de 60 milhões de sacas, ainda apresentar um superavit de três bilhões de 
dólares, e nestes últimos dez anos, em que não houve uma saca de excedente! 
pelo contrário, a prova disso é que precisamos lançar mão de quase todO esse 
éStoque para atender à demanda, o consumo interno mais exportação, ora, se 
esse estoque já estava pago e foi vendido pelo Governo, a conta-café só ten .. 
deu a aumentar, não posso compreender como é que essa corita-café pode es~ 
tar hoje deficitária. 

Veja bem V. Ex•, a conta-café é uma conta contâbiJ como outra qual~ 
quer_ onde se contabilizam as receitas e as despesas. O que forma a receita da 
conta-café? São os estoques do I BC, que são vendidos, então vão ser contabi­
lizados nessa conta. O que sai como despesa dessa conta? São as despesas ad­
ministrativas da autarquia - sei que ela é muito gastadora, acho que V. Ex~· 
até deveria colocar um ponto final nisso, porque os cafeicultores estão muito 
pobres para entrar em agências tão suntuosas. O que é contabilizado como 
despt.-sa na conta-café são as despesas administrativas do IBC, para a política 
de execução cafeeira e mais o diferencial de juros dos financiamentos subsi­
diados. Eritão, não é possível que apenas isso tenha consumido todo o saldo 
da conta-café. 

V. Ex• há de convir comigo que essa conta-café estâ merecendo é uma 
comissão de inquérito lá dentro, porque alguém estâ informando mal a V .. Ext 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- V. Ex• me permita esclarecer sem 
interrupções, porque não o interrompi. A conta-café, vista num longo prazo, 
possivelmente, ela seria superavitária, como V. Ex• disse. Refiro .. me a conta 
de fluxos correntes. Devido, exatamente, a um processo inflacionário de 50% 
digamos assim, de financiamento a juros negativos hâ realmente um grande' 
problema na conta·café, que é agravado pela conta do PROAG RO, que, 
como V. Ex.• sabe, transfere os recursos do café vendido pelo IBC para uma 
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conta geral de agricultura. Então, com o financiamento elevado para 80% e com 
os pesadíssimos subsídios do sistema financeiro para o café e devido a 
existência do PRO AGRO, sem contar saldos anteriores- estou falando da 
conta de fluxos, conta corrrente no ano- temos um problema sério. Por esse 
·motivo é que, com extrema dificuldade, consegui levantar o financiamento a 
80% e V. Ex• há de convir que é realmente um alto nível de financiamento. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Sim, mas sobre um preço de ga­
rantia baixo, ele deixa de ser um alto nível. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Eu não diria baixo, porque ainda hã 
uma boa margem de lucro, e V. Ex• também há de convir que o café é o pro­
duto agrícola que teve a maior alta de preços, nos últimos anos- fazendo 
uma série histórica de 5 anos, por exemplo, teve uma grande alta- e V. Ex• 
sabe disso. Então, realmente, não é o café, na área agrícola, o produto que es­

...tá em maior dificuldade. E minha obrigação defender ao máximo o café, e eu o 
faço, mas,_t~mbém, sou membro de um Governo que tem outros problemas 
de ordem monetária, de ordem de equilíbrio o.rçamentário e; dentro desse 
sentido, a nossa política consiste em, primeiro, tanto quanto possível, canse· 
guir trabalho conjunto com outros países produtores. Trouxemos ao Brasil o 
Sr. Arturo Gomez Jaramillo - V. Ex• conhece a importância do Sr. Ja­
ramillo, no mercado de café- numa política muito grande de aproximação 
com a da Colômbia. O Sr. Jaramillo esteve com o Presidente da República, 
esteve com cinco Ministros de Estado, em longas reuniões, com a minha pre­
sença. No momento, o Presidente do IBC foi a Londres e vai também à Áfri­
ca buscar política comum de interesse dos produtores. Esse é um capítulo que 
estamos perseguindo intensamente. 

Acabamos, também, como V. Ex• sabe, com os contratos especiais. Com 
isso, conseguimos uma melhoria de preços,- como falei- de 145 para 203 
dólares, em poucos meses. Foi uma das melhores altas obtidas em toda a his­
tória do café, nos últimos tempos, para o preço internacional. Também con· 
seguimos, agora, aprovação de muito boas condições para o café-geada, 
como V. Ex• sabe. V. Ex• deve ter visto a aprovação há pouco tempo com a 
semana internacional. 

V. Ex• se refere à erradicação de cafezais. Nós temos hoje uma produção 
da ordem de 21 milhões de sacas. Estaremos caminhando rápido para a pro· 
dução de 30 milhões de sacas, como V. ·Ex• sabe. Há alguma erradicação em 
zona afetada por geada. Está havendo um deslocamento de café de zonas de 
geada para zonas de menos geada. Como V. Ex• sabe, a Bahia já é uma gran­
de plantadora de café. Então, o problema de zonas de geada é um problçma 
mais sério, há realmente cafeicultores que se afastam do negócio devido às 
geadas. 

Agora, concordo com V. Ex• que temos que conseguir ainda melhores 
condições. Neste sentido, estamos trabalhando, os resultados conseguidos 
são bons. Nos últimos seis meses, conseguimos substanciais resultados, seja 
na melhoria de condições para o cafeicultor, seja na melhoria de preço inter· 
nacional, seja nos níveis de exportação. São bons resultados que permitem 
prever que prosseguiremos nesta marcha. Agora, há outros problemas no 
País, que condicionam a política do café. Este é que é o aspecto mais delica· 
do. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Eu sei. Nem quero deixar de re· 
conhecer a V. Ex• o direito de, sendo· Ministro, embora com a responsabili­
dade de defender os interesses desse setor cafeeiro, não perder de vista os interes-­
ses nacionais. E exatamente por concordar com esse ponto de V. Ex•, que 
acho que a política cafeeira, neste instante, chegou a níveis tais que está preju­
dicando muito mais os interesses nacionais do que os interesses do próprio 
cafeicultor porque, com esse preço da soja, ele sai tranqüilamente do café, en­
tra na soja e sai do prejuízo. Agora, o Brasil não tem ... 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Produtor do Paraná. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Ê, do Paraná. Mas, V. Ex• há de 
convir comigo que em todas as áreas onde houve produção de café se saiu da 
produção de café, toda área liberada do café nunca mais voltou para o café. 
Isto é uma análise hiStórica. Então, este é um ponto importante também, ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Faz soar a campainha.) 
O SR; JOSt RICHA (MDB- PR)- Eu lamento não ter tido muito 

mais tempo, mas pediria, então, pelo menos, ·uma tolerância da Mesa para fa­
zer mais algumas colocações. Apenas vou terminar as reivindicações e, de­
pois, o Sr. Ministro vai estudá-las e, certamente, responder; pode ser direto 
aos interessados, e ainda fazer um pequeno comentário a respeito da perda de 
mercado. 

V. Ex• me desculpe, mas quando falou a respeito do confisco ou da cota 
de contribuição, - não quero deixar V. Ex• em má situação - V. Ex• disse 

também que a cota de contribuição ou confisco cambial - me PermÍta, tam~ 
bém não abrir mão da minha maneira, de conceituar essa contribuição, ou 
seja lá o que for, como confisco cambial, - V. Ex• também disse que ele era 
um instrumento para não perdermos mercado. Mas, Sr. Ministro, muito mais 
importante do que o confisco cambial, em termos de não perder mercado, é 
uma política mais realista. Veja V. Ex•, eu ainda era Deputado na ocasião, 
quando tive oportunidade de criticar uma posição que o IBC vinha sistemati~ 
camente adotando, com relação às exportações, quando proibia a exportação 
do café tipo 7 e 8. EXatamente naquele instante em que se proibiam essas ex­
portações, nós perdemos o mercado da Costa do Pacífico, nos Estados Uni: 
dos, que tinha um consumo na época, não sei hoje, de cerca de 800 mil sacas 
anuais. Perdemos para a Indonésia esse mercado! E por que? Porque temos 
que adotar uma política maiS realista de exportação; não adianta fixarmos os 
padrões do café que deva ser exportado, o que adianta é sermos realistas e ex· 
portarmos aquilo que os nossos compradores querem comprar. 

V. Ex• sabe, tanto quanto eu, talvez até melhor, que o problema de im~; 
portador de café não é um p'roblema tanto de poder aquisitivo. Existem mu~ .. r 

tos países ricos que acostumaram seu paladar ao café tipo baixo e, portanto, 
não é um problema do preço. Ê um problema de paladar, como é o caso da ~· 
Costa do Pacífico. Na Costa do Pacífico, nos Estados Unidos, o padrão de.: 
renda do povo não é muito diferente do resto daquele País. Entretanto, co~ , 
relação à questão do paladar, eles se acostumaram com esse café baixo. Em~ ;. 
tão, não tem cabimento o Brasil querer impor as condições do tipo de cafid -· 
que há de ser exportado. 

Ternos que ser muito mais realistas e exportar aquilo que nos querern 
comprar. 

Outra coisa também é o problema da estagnação do mercado interno. 
V. Ex• fez referências ao problema que também diz respeito, de perto, ao . 

confisco cambial, que é a est~;~gnação do mercado interno e a estagnação do·-~~_ 
mercado externo. 

Com relação ao mercado externo C por esta razão, cujo exemplo acabei · 
de citar: acho que o Brasil tin~a que ser muito mais realista na sua política ex• : 
portadora. Quanto à estagnaÇão no mercado interno, quero dizer a V. Ext 
que este, sim, é um problemà de poder aquisitivo. Hoje o assalariado brasilei· ;~ 
ro, a imensa maioria do assalariado brasileiro, não está tendo condições de t~ 
mar café, a esses preços atuais. Curiosamente, o Governo, quando elevou o 
confisco cambial, ao mesmo tempo foi eliminando os subsídios do café do 
consumo interno. Pelo menos, se houvesse um casamento, quer dizer, confi~ 
ca o produtor, mas repassa para o consumidor uma parcela, pelo menos, seria 
compreensível. Entretanto, não, estão sacrificando os que produzem, sem bt> · 
neficiar os que consomem .. Então, hoje, a grande massa dos assalariados nãO: ,. 
está tendo poder aquisitivo para beber café. Se não me engano, está em cerca ~ 

de 122 cruzeiros o quilo do café no-mercado interno; parece-me que é em tor~,~ .. 
no disso. Com este preço, o trabalhador que tivesse que comprar um quilo dj ,. 
café por semafla, iria-COrlsumir 20% do seu salário mínimo só com o cate. Então 
V. Ex• há de convir comigo que ele não tem condições de tomar café. Então, j 

veja bem o problema do confisco, pois temos outros mecanismos de fazer- i 
crescer o consumo interno; o consumo externo eu já disse a V. Ex•: trata-se de :~ 
uma política mais agressiva e realista de exportação. No plano interno, trata .. 
se de adotar uma sugCstão que os produtores já estão há tempos falando que 6:-,~ 
a possibilidade de o produtor poder vender diretamente aos supermercados ~ : 
café em grão. 

Veja V. Ex• que o café tipo baixo, o café quebrado, o café que não tem 
condições de ser exportado, pode perfeitamente bem ser colocado no super::­
rnercado a 30 ou, no máximo, 40 cruzeiros o quilo. Portanto, menos de 1/~ : 
do preço real pelo qual vendem hoje, os supermercados, o café torrado e moí- , 
do. Seria, então, a maneira de se incrementar o consumo interno, atendendo à -~ 
imensa faixa de assalariados que hoje, não está tendo mais condições de to- _:- · 
mar café. 

Esta seria a terceira sugestão, que faz parte também das reivindicaçõ~ 
dos cafeicultores. . . 

A quarta reivindicação seria a profrogação dos custeios de café, a vencef -;:. · '-. 
em 30 de outubro de 1979, para 15 de janeiro de 1980, sem prejuízo da conces- • 
são de novos financiamentOs, evitando·se grande oferta de café no mercado a 
curto prazo. 

Uma quinta solicitação seria a de que o Banco do Brasil obedecesse a· 
uma Resolução do Banco Central, a de no;o 340, que estipula um financiamen.;. 
to sobre café cru, que deveria ter um juro de 15%, e está sendo cobrado, inde-­
vidamente, pelo Banco do Brasil, a 22% .ao ano. 

Infelizmente a Mesa já me questiona para terminar. 
Sr. Ministro, eram essas as questões que queria colocar a V. Ex•, que sei 

que é sensível não só aos problemas dos cafeicultores mas, sobretudo, na 
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Nação. Neste instante, não convêm desestimular, da maneira como vem sen· 
do desestimulada, a produção cafeeira que durante tanto e tantos anos, foi o 
carro-chefe na obtenção e na formação de divisas para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho Faz soar a campainha.) 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Muito bem, Senador, agradeço as 
sugestões, estão anotadas. Ê certo que eu, como Ministro da Indústria e do 
Comércio, defendo ao máximo os interesses do café e do cafeicultor. Entre­
tanto, tenho que inserir estes problemas no conjunto de problemas nacionais, 
quando se discute o orçamento monetário, quando se discute o orçamento do 
Governo, quando se discute financiamento e isto, freqUentemente, leva a so­
luções que, no nosso entender, são as melhores para o conjunto nacional. 

Mas, insisto no ponto de que, realmente, não há estagnação de pro­
dução; estamos passando de 20 milhões para 30 milhões de sacas anuais. In­
sisto, também, em que não há problema df: erradicação em termos nacionais, 
porque- como eu disse- o que está havendo é uma deslocaçào geográfica 
da produção de café e lembro que, realmente, nosso problema é o de inserir o 
café no mundo, porque temos, agora, muitos competidores agressivos no 
mercado. Então, é um problema complicado de não levantar novos produto­
res contra nós. O assunto é muito complexo. Mas, estamos atentos, as suas 
observações são muito boas e me ajudaram a algum raciocJnio que levarei aos 
meus colegas de Governo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB ·- ES) - Sr. Ministro, já o disse­
mos aqui: a Câmara é a República; o Senado é a Federação. Mas, isso é uma 
disposição que, em certo sentido, é irrita, porque aqui há grandes EstadOs e 
pequenos Estados. E também com a imagem a uma rememoração que já fiz 
aqui, quero lembrar a V. Ex• uma imagem que Hernandez fez no seu Martin 
Fierro, e que se aplica em cheio nesta Federação que vive neste Senado: "Há 
razões dos grandes e há razões dos pequenos. As razões dos grandes são sinos 
de bronze, que ressoam em toda a Federação. As razões dos pequenos, embo­
ra razões lhes sobrem, são sinos de madeira que não ressoam e nem percu­
tem". 

Vo:J falar como um sino de madeira, em nome do meu Estado, o Espírito 
Santo, um pequeno Estado. 

Sr. Ministro, Minas é uma potência ~errífera, que busca, com o auxílio 
dos Poderes da República, dos Governadores de Estado e dos mineiros, 
transformar-se numa potência siderúrgica. E vai, a passos de gigante, no sen­
tido dessa transformação. 

O laminador a tiras quentes era um componente do sistema siderúrgico 
do meu Estado, o Espírito Santo, que tem l'ubarão como um foco de apelo. E 
nós vimos que Minas nos arrancou essa primeira possibilidade: o laminador 
vai para a AÇOMINAS. 

Não nos conformamos, mas nos resignamos diante da determinação mi­
neira de colocar em Minas o primeiro laminador. Já se murmureja,já se co­
menta, já se diz que o segundo laminador a tiras quentes agora vai para a 
USIMINAS. 

Então, Sr. Ministro, a primeira pergunta: o que pensa V. Ex• da questão 
do primeiro laminador, e a possibilidade do segundo? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Quando o Senador diz que o Sena­
do é a Federação, entendo que todos os Estados têm o mesmo número de re­
presentantes, têm a mesma voz neste Senado. Então, os sinos são todos 
iguais. Não distinguiria entre sinos de bronze e sinos de madeira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -- ES)- Muito bem. Grato a V. 
Ex•. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Tubarão- Tubarão é projeto side­
rúrgico da maior importância. Até poucos dias atrás, a reivindicação que me 
traziam, insistentemente, era a de que a Usina de Tubarão fosse construída 
segundo os programas, porque diziam que o Governo brasileiro, nos seus 
programas de prioridades, havia deslocado Tubarão para uma prioridade 
menor. Ao mesmo modo, até poucos dias atrás, pleiteavam passar o financia­
mento do café de 60 para 80%. Quando conseguiram 80%, agora pleiteiam re­
duzir a quota de contribuição. 

Uma vez que anoociei, extensa e intensamente, que, mobilizando ao má­
ximo os escassos recursos da Federação, conseguir-se-ia reprogramar Tuba­
rão para o seu programa original" garantindo o funcionamento da Usina de 
Tubarão para 1982, o que é uma grande conquista do seu Estado, surge agora 
a luta pelo laminador, 

O primeiro laminador de tiras a quentes não foi decidido para a AÇO­
MINAS. Apenas para corrigir uma informação errada, foi decidido para a 
USIMINAS, a fim de ser instalado em localização geográfica ao longo do 
eixo USIMINAS-AÇOMINAS, e, assim, servir às duas Usinas. Daí, talvez, 
é que tenha surgido uma confusão de que o segundo Será para a outra. t um 
grande laminador que será instalado em uma localização a ser' decidida ainda 
por estudos de engenharia finais, entre a USIMINAS e a AÇO MINAS, para 
servtr às duas grandes Usinas. 

O Projeto Tubarão está voltado para o mercado externo, um Projeto em 
associação com a FINSIDER e a Kawasari, com 24,5% cada uma, e 51% da 
SIDERBRÃS, para exportação de placas. 

O Projeto Tubarão, em toda a sua concepção de uma grande usina, não 
contemplou o fornecimento ao mercado interno. 

A instalação do laminador em Tubarão será determinada na hora em 
que decidir-se Tubarão como uma boa localização também para o mercado 
interno. 

No momento, a localização do laminador no eixo USIMINAS-· 
AÇOMINAS resultou de estudos técnicos, exclusivamente técnicos, procedi­
dos no âmbito da CONSIDER e SIDERBRÁS e propostos ao Mmistro. 

Se me propusessem, com igualdade de condições, este laminador entre 
Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro ou Espírito Santo, tudo igual em 
níveis técnicos, escolheria Minas Gerais, por uma intuição profunda de que 
esse Estado tem melhores condições para o mercado interno. Em igualdade 
de condições, seria Minas Gerais. No entanto, se me trouxessem a localização 
desse laminador com l% desfavorável a Minas Gerais, ele seria instalado no 
Espírito Santo, Rio ou São Paulo. 

Quanto ao segundo laminador, nada está decidido. e decisão que deverá 
ser estudada dentro de seis meses a um ano, mas é para o mercado interno. Se 
não houver mercado externo suficiente para Tubarão- e Tubarão tem com­
promissos firmes para a exportação de sua produção de placas- caso o mer­
cado externo falhe e haja navegação de cabotagem ágil para tornar Tubarão 

. uma boa localização para o mercado interno, Tubarão será um dos locais que: 
vão disputar o segundo laminador. Não está decidido. Se me trouxerem para 
o segundo laminador posições idênticas para Espírito Santo, Rio ou São Pau·· 
lo, escolherei Espírito Santo, dentro do sentido de desconcentraçào. 

No fundo, no fundo, o desejo meu é de gostar mais de sinos de madeira 
do que de bronze. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Muito obrigado. 
Sr. Ministro, nossa segunda pergunta é sobre o tema que o nosso ilustre 

Senador José Richa versou aqui da tribuna - café. Rápida pergunta. 
Sr. Ministro, produzimos no Espirito Santo um tipo de café que V. Ex" 

conhece - tipos 7 e 8. Duro, bebida dura, etc. 
O nosso café é vendido lá, no interior do Estado, a CrS 2.300,00 a saca 

Pesa sobre ele o confisco cambial de CrS 143,00. Além disso, o ICM, de 15% e 
um Fundo RuraL 

Reunindo os produtores de café do meu Estado, agora, no 111 Seminário 
do Café do Estado do Espirito Santo, em Co latina, que já foi o maior Municí­
pio produtor de café do Mundo, propõem ao Governo entregar a produção 
de café, saca por saca, e ficar com o confisco, porque é muito maior o confis­
co do que o valor pelo qual eles vendem a saca de café. 

Portanto, Sr. Ministro, é injusto que, produzindo, nós, café em encostas 
íngremes, quase de culturas proibitivas- só café que pode vingar: naquela.s 
condições topOgráficas, com uma c1imatologia também adversa, e uma pro·· 
dutividade baixa, além dessas circunstâncias todas adversas, temos o confisco 
cambial que arreia sobre nós e arrasa a economia cafeeira do meu Estado. 

É o apelo que faço a V. Ex• em nome dos sinos de madeira- estude a 
possibilidade de melhor amparar a economia cafeeira. 

Somos o quarto Estado cafeeiro, Sr. Ministro. Mesmo com essa situação 
gravíssima sobre o nosso café, estamos jogando mudas de café no saio, esta­
mos crentes de que um dia seremos tratados da mesma maneira como o são 
nossos ilustres cafeicultores de São Paulo, do Paraná de Minas Gerais. 

Ê a segunda pergunta que endereço à alta interpretação de V. Ex• 1 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- V. Ex• fala em café tipo 7, V. Ex• 
fala que estão vendendo a 2.300. Pois bem, o preço de garantia do café tipo 7. 
para Jt? de janeiro, daqui a três meses, é de 3.420 cruzeiros, preço de garantia 
pubhcado, que o Governo garante. Como disse, foi uma grande inovação na 
história do café garantir preço à frente, porque tínhamos garantia sempre 
para trás. Já garanti, para 19 de janeiro CrS 3.420,00, e, para l9 de abril, CrS 
3.780,00. Ora, em três meses, 3.420. Se se puser a juros de 4% ao mês, V. Ex• 
terá Jm desconto de 12%. 3.420 menos 12% daria 3.000 cruzeiros. 
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Hoje esse café pode ser comprado por qualquer um a CrS 3.000,00, por· 
que garanto CrS 3.420,00, a l' de janeiro. 

1 De modo que não entendo a sua assertiva de colocação desse café a 
2.300, porque o preço de garantia a l• de janeiro é de CrS 3.420,00, cale tipo 
7. 

Então, há qualquer coisa aí. O preço de garantia, em vigor hoje, é de CrS 
2.700,00; em 1• de janeiro, CrS 3.420,00. 

Há qualquer mistério. Garanto e compro a esse preço. Compro, hoje, a 
CrS 2. 700,00 e a 1• de janeiro a CrS 3.420,00. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então desculpe, mas V. 
· Ex• mande examinar. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Estou um pouco em dúvida. Gosta­
ria que V. Ex• me esclarecesse. Vou tentar apurar, mas estâ âqui o preço de 
garantia fixado pelo Conselho Monetário Nacional: 1• de julho - CrS 
2.700,00; 1• de janeiro- CrS 3.420,00. 

Estamos a três meses de I 9 de janeiro- outubro, novembro e dezembro. 
Três meses a 4% ao mês, 12% de desconto. · , 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vê V. Ex• que é tal a si· 
tuação dramática do nosso cate que nossos produtores entregariam ao Go­
verno a saca de café e ficariam com o confisco. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA -Entregam a CrS 3.420,00, o que é 
bastante lucrativo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - f: para V. Ex• ver a si­
tuação dramática. A diferença de valor da saca de café, gritantemente exposta 
nessa operação, é tal que os produtores entregariam a saca de café e ficariam 
com o valor do confisco. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Eles não entregariam. Eles vende­
riam ao bom preço de garantia, que é de CrS 3.420,00. Precisamos de cale 
também para o mercado interno, esse é o problema 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, V. Ex• mande exa­
minar, e eu fico grato a V. Ex• 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Examinarei com cuidado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Havendo ainda oradores inscritos 
para a fase de interpelações, e estando para esgotar-se o tempo regimental da 
sessão, proponho ao Plenário prorrogação por 30 minutos a fim de concluir­
mos nossos trabalhos, uma vez que o número de oradores não justificaria a 
convocação de uma nova sessão somente para ouvi-los. (Pausa.) 

Não havendo discordância do Plenário, dou como aprovada a prorro­
gação da sessão, ficando, em conseqUência, transferida para às 19 horas ases­
são conjunta anteriormente convocada para as 18 horas e 30 mjnutos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins. 

O SR. JOSE; LINS (ARENA- CE)- Sr. Ministro, consideramos que 
a siderurgia é um dos setores mais importantes para o nosso desenvolvimento 
econômico e o problema deste setor está visceralmente ligado ao problema do 

_carvão, tanto mineral como vegetal. Ultimamente temos diversificado, tam­
bém, nossas jazidas de ferro, havendo mesmo a possibilidade de uma certa 
desconcentração, pelo menos na área de exportação de minério, para o Norte 
do País. 

Como V. Ex• vê o programa da siderurgia em face desse binômio mi­
. nério e carvão, e da grande necessidade do programa para o nosso desenvol~ 

vimento'? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Estamos num grupo, coordenado 
pelo MlC, exatamente terminando um estudo abrangente sobre energia para 
siderurgia. 

O carvão, como V. Ex• sabe, tem dois papéis: tem um papel de energia e 
tem um papel de redutor. No papel da energia, este nosso trabalho, que é feito 
por entidade do Governo e empresa privada, pretende até 15 de outubro ter­
minar um relatório final e a proposta de um contrato a ser assinado entre es· 
sas diversas empresas no sentido de bem atender dois objetivos: primeiro, re­
dução do consumo específico da energia na siderurgia, uma vez que a siderur­
gia é uma enorme consumidora de energia; segundo, nacionalização da fonte 
de energia para a siderurgia. Esses dois objetivos c(lnflitam-se, porque muitos 
dos processos de nacionalização implicam em maior consumo específico e 
vice~versa. Mas, nós estamos justamente demorando um pouco este trabalho 

porque estamos tentando conciliar esses dois conflitos: redução do consumo 
específico de energia e nacionalização das fontes de energia. Neste sentido 
nós temos estudos ligados ao carvão mineral, do Sul, e decididamente vamos 
arnplia:r também a participação de carvão vegetal na siderurgia, principal­
mente-para a siderurgia de Minas Gerais ao Nordeste e Norte com mais in­
tensidade de carvão vegetal, e na siderurgia de Minas Gerais, ao Sul, maior 
presença do carvão mineral coqueificável brasileiro e do carvão-vapor gaseifi­
cado. Então, há um grande trabalho em andamento nesse sentido. Quanto ao 
carvão para redução, propriamente dita, há o problema do óleo diesel. Como 
V. Ex• sabe, um dos grandes progressos que havia em tecnologia siderúrgica 
era reduzir carvão e aumentar óleo combustivel. O Brasil trabalhou muito 
nesse assunto nos últimos anos. Quando atingimos ótimos resultados, surgiu 
a crise de óleo combustível~ Estamos retomando, agora, a tecnologias anterio­
res e todo o trabalho é na busca de melhor consumo específico desse carvão, 
porque realmente nesta parte o carvão brasileiro tem um papel muito limita. 
do na parte redutor propriamente dito. Prosseguimos nesse trabalho com 
bastante intensidade agora, é claro que buscaremos mais posicionamento de 
minas de carvão no exterior. Estamos em negociações bastante avançadas 
com a Colômbia para unia grande mina de carvão que a SIDERBRÁS desen­
volveria em associação com aquele País. Temos muitas negociações em ou­
tros países do mundo, de trocas, aproveitando o frete de retorno para melho~ 
res negociações de carvão internacionais. Não há dúvidas que o carvão mine­
ral para coque e redutor sofre um processo de dificuldades internacionais de--· 
aumentos de preços. 

Esse é um assunto que nos preocupa e nosso grande trabalho é reduzir 
esse consumo especifico e eliminá-lo como fonte de energia, usá-lo mais como 
redutor. Creio que esclareci sua pergunta. 

O SR. JOSE; LINS (ARENA- CE)- Agradeço a resposta de V. Ex•, 
sobretudo me congratulo com seu Ministério pelo esforço que está fazendo 
para a solução deste problema que é, talvez, um dos grandes problemas na. 
cionais. ' 

A segunda pergunta, Sr. Ministro, se refere ao seguinte: V. Ex• sabe que 
nos anos 1960 depositamos uma grande esperança nas técnicas de desenvolvi­
mento econômíco, sobretudo uma esperança maior nas taxas de crescimento: 
do produto. Mas, V. Ex• sabe que não só nós, no Brasil, como muitos países do 
mundo tiveram sérias decepções porque ao cabo de vários anos, durante 
os quais conseguimos altas taxas de crescimento, verificamos que a riqueza 
gerada não se filtrava, automaticamente, para todas as camadas sOciais e isso 
nos deixou extremamente preocupados com o problema da pobreza absoluta, 
da distribuição de renda e com outros problemas relacionados com essa ques- -! 

tão. Mas sabemos, também, que desde algum tempo as nossas preocupações 
voltam-se para a solução desse problema fundamental, que eu tenho chama-­
do de humanização do desenvolvimento econômico e que está relacionado 
com a distribuição da renda e, sobretudo, com a distribuição dos benefícios ., 
do progresso para todas as camadas sociais. 

Esta é uma meta do Governo do Presidente Figueiredo. Como V. Ex• vê 
o problema e que tipo de contribuição o seu Ministério poderia dar para esse: 
avanço no nosso processo de crescimento econômico e do bem-estar social da 
Comunidade? 

·~_ ·~-' 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Como o ilustre Senador sabe, há < 
dois problemas de concentração: um é a concentração regional, o outro é a 
concentração social. Sob certos aspectos há uma certa simultaneidade nos 
dois processos; a desconcentração do crescimento regional contribuirá certa­
mente para desconcentração do crescimento social. 

Há dois mecanismos que o Governo enfrenta nesse campo. Um é, real­
mente, a redistribuição da renda, em termos de que haja um melhor ordena­
mento territorial e um melhor ordenamento social, redistribuição da renda. 
Para isto há mecanismos como a nova poUtica salarial que, agora, estâ sendo 
submetida ao Congresso e que jâ é um passo nesse sentido e nova polftica tri­
butária, também um passo nesse sentido. Do ponto de vista de desconcen­
tração regional, falei na palestra que há uma série de mecanismos indutores 
que estamos propondo; incentivos fiscais e creditfcios na área de capital e de 
trabalho e provimento de infra-estrutura e estudos de desconcentração, Há 
um grande mecanismo nesse sentido. Agora, um mecanismo que é pouco f a- '·.· ~., 
lado e que é muito importante, é o problema de oferta adequada de bens a 
preços m.ais razoáveis, mais viáveis, para as camadas de menor consumo, ou 
seja, atrav~s de produção massificada e ordenada, nós termos meno..-. 
res preços reais aos bens de consumo utilizados nas camadas de menor poder 
aquisitivo. Este, também, é um modo de aumentar a renda. J;: a maior oferte 
de bens para essa camada de consumo. Nesse sentido é que meu Ministério 
trabalha muito. O MIC está empenhadfssimo no rearranjo do perfil de pro· 
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duçào brasileira para produzirmos mais bens de maior utilização nos dois 
terços da base da pirâmide, através de normalização, padronização, aumento 
de produtividade e mudança de linhas de produção e tenho, nesse sentido, 
conduzido uma série de negociações com as empresas produtoras brasileiras 
para mudar o perfil de produção, ou seja, aumentar muito a oferta nesta ca­
mada. Com isto, baixando os preços reais desses bens, estaremos aumentan­
do a renda real. Esse ê um mecanismo pouco falado e muito importante. En­
tão os mecanismos de que disponho são: mecanismos fiscais e creditícios para 
orientar o processo de produção e mecanismos indutivos de normalização, 
padronização em linhas de produção para maior oferta de bens na base da pi­
râmide. Esses são so mecanismos. 

O SR. JOSE LINS (ARENA- CE)- A resposta de V. Ex•. Sr. Minis· 
tro, me faz crer que o seu Ministério e, V. Ex• pessoalmente, estão bastante 
engajados neste processo de transformação do esquema do nosso desenvolvi­
mento econômico e que se pretende agir não só a nível da renda individual e 
familiar, mas também da reestruturação do sistema produtivo para, ajustan­
do uma coisa a outra, naturalmente conseguir os resultados desejados. 

Uma terceira pergunta, Sr. Ministro, que gostaria de fazer a V. Ex•, está 
relacionada também com esse problema da distribuição da renda, não só a 
nível das classes sociais, mas também das regiões do País. Essa questão 
relaciona-se com o álcool. 

Estamos empenhados na solução geral do nosso problema de energia e 
essa questão vai depender primeiro, como V. Ex• bem disse, do petróleo. Se­
gundo, da energia de fontes hidráulicas, fontes hídricas. V. Ex• sabe que so­
mos muito ricos nesse aspecto. O terceiro, o problema da energia atômica e fi~ 
nalmente o quarto, o problema do carvão mineral e vegetal e, mais recente­
mente, o problema das fontes renováveis de energia, principalmente carvão 
vegetal e álcool. E o álcool tem suscitado uma série de questões relacionadas 
com o problema da desconcentração industrial, desconcentração do cre~ci-

, menta industrial e, também, da criação do melhor aproveitamento de sua 
grande capacidade de criação de empregos. Sabemos que esse problema da 
desconcentração, contanto relativamente simples, pois depende de uma pro­
gramação para que produzamos o álcool próximo dos pontos do seu consu­
mo, teríamos paralelamente um problema social. O programa do álcool é um 
grande absorvedor de mão-de-obra, um grande criador de empregos, mas sa­
bemos também que as condições desses empregos, sobretudo do ponto de vis­
ta da experiência histórica, não têm sido muito felizes, isto é, as condições so­
ciais desses trabalhadores envolvidos sobretudo no programa agrícola, em ge­
ral. não são satisfatórias. 

Minha pergunta é: Como V. Ex• vê o programa e que medidas se pode­
riam tomar para que esse programa, além de cumprir a finalidade econômica, 
ajude a resolver, cumpra sua missão social tal como precisamos, principal­
mente nas regiões mais pobres? 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Muito bem. É um ponto muito im­
portante porque além da premissa de produzirmos o álcool a menor custo­
nisto estamos muito empenhados em aumentar a produtividade geral do ál­
cool, pois, como esta Casa sabe, o álcool ainda custa sensivelmente.mais em 
seu custo de produção do que a gasolina- é importante termos a plena cons­
ciência de que, nos preços atuais do petróleo, o custo de produção do álcool 
ainda é sensivelmente superior ao custo de produção da gasolina. 

Então nosso primeiro empenho é o aumento geral da produtividade da 
cana-de-açúcar, da usina e do transporte do álcool ao consumo, para conse­
guirmos uma melhor posição de competição de álcool com a gasolina. 

O segundo empenho, e que anda bem perto deste, é o problema da utili­
zação do Programa Nacional do Álcool, seja da cana, seja da madeira, para 
desconcentração do processo e atendimento à área social. 

Nesse sentido é que daremos às regiões menos desenvolvidas do País, na 
programação da produção do álcool, um superávit grande de produção em 
relação ao seu consumo próprio, admitindo transporte do álcool dessas re­
giões para regiões mais desenvolvidas. Naturalmente não iremos produzir, di­
gamos, um superávit enorme em cada região do País, porque teremos um 
acréscimo de frete muito grande. Mas, nas regiões menos desenvolvidas have­
_rá um superávit e nas regiões mais desenvolvidas haverá déficit, para permitir 
exatamente uma dosagem sensível de desconcentração. 

Além disso, estamos com uma política de preços que vai carregar mais 
na cana e- um pouco menos na usina. De modo que haja uma alta geral de 
preços, carregamos um pouco mais na cana, não só no sentido de simular 
mais plantio de cana, que é um gargalo do problema do álcool, mas também 
no sentido social, bem como no sentido de ver todas as usinas com a rnesma 
eficiência de produtividade. É compreensível que a cana, em diversas regiões 
do Pais, tenha produtividade diferente, rnas não é compreensível que usinas 

feitas pelo mesmo homem tenham produtividade diferente, a usina em si. 
Neste sentido; vamos introduzir seriamente a medida de sacarose, e buscando 
carregar bastante a mão na cana e exigir das usinas a mesma produtividade. 
Isto é bastante importante, porque não há razão de as usinas terem produtivi­
dade diferente. Seguramente o Programa Nacional do Álcool, além do pri­
meiro.objetivo que é produzir álcool a um preço menor, ele tem simultanea­
mente o objetivo da desconcentração e da preocupação social. V. Ex•s podem 
estar certqs de que esta política será perseguida. 

O SR. JOSE LINS (ARENA- CE)- Agradeço a V. Ex• a resposta, 
aliás muito satisfatória, porque no caso do Nordeste, por exemplo, e mesmo 
do Norte, há uma grande possibilidade de que se possa conseguir utilizar o 
frete de retorno dos navios que nos levam gasolina. Isto é muito importante. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Gostaria de acrescentar um ponto 
importante. Vamos buscar incentivar muito, no Nordeste, a aicoofquímíca. 
Pretendemos instalar no Nordeste um grande pólo alcoolquírnico. 

Ainda espero, nesses dias, poder anunciar novos preços de cana-de­
açúcar; muito brevemente. 

. O SR. JOSE LINS (ARENA- CE)- Muito obrigado a V. Ex• Agra­
deço sobretudo a grande lição que V. Ex• nos deu hoje sobre os problemas 
nacionais vinculados ao seu Ministério. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE- Sr. Ministro, ocupo a tribu­
na no momento mesmo em que ouço V. Ex• anunciar a boa nova de que em 
poucos dias proclamará novos preços a cana. Sou do Estado de Pernambu<XJ 
e agora mesmo estamos enfrentado, de frente, mais uma grande crise da eco­
nomia canavieira. Um dos problemas sérios reside exatamente no preço da 
cana, porque ele vem sendo determinado em bases que não correspondem se­
quer ao custo da produção, daí advindo problemas dos mais sérios em termos 
econômicos, de empresa, de produção, de rentabilidade dessa atividade pro­
dutiva, mas especialmente em termos de conseqüências sociais. 

É possível que até mesmo nessas horas esteja sendo deflagrado um movi· 
menta paredista de trabalhadores rurais da Zona da Mata do meu Estado, 
face exatamente à situação de calamidade er.t que os assalariados rurais se en­
contram. Não há dúvida alguma de que o preço da cana nas bases em que e5.tâ 
fixado - e infelizmente todos os reajustes que vêm se dando estão aquém do 
necessário- é fator determinante naquela crise, além, evidentemente, de ou­
tras causas. E o trabalhador é a grande vítima. 

O professor Nelson Chaves, que não é político, que não é do MDB. não 
é de Oposição. é um cientista da Universidade Federal de Pernambuco, fez pes­
quisas, estudos sérios, e mostrou que estamos criando uma legião de nanicos, 
de anêmicos, de débeis mentais, porque o homem que corta a cana, que cava 
a terra, ingere apenas 1.250 a 1.500 calorias por dia, quando precisaria, para 
recuperar suas forças, de ingerir 3.500 a 4.00 calorias. 

Esta minha intervenção é mais uma saudação em face do anúncio que 
V. Ex• fez no momento em que me dirigia para a tribuna. Não chega a ser 
propriamente uma pergunta, mas ocorre em face da declaração de V. Ex•. 
Espero que criando expectativas boas, não venham elas, uma vez mais, a se­
rem frustradas por preços irreais estabelecidos pelo Governo. 

Sr. MiAistro, da exposição de V. Ex• -. exposição clara, lúcida, objeti­
va, didática ~. eu infelizmente tirei uma concJusão que não me parece muito 
favorável àqueles que vêm dirigindo o Pais nestes últimos tempos. Porque 
V. Ex• procura convencer de que o equacionamento da crise energética está 
tão bom, tão eficiente, e até mesmo no que se refere ao problema do petróleo, 
que se vai amenizar, reduzir as exigências de agora por diante, do consumo da 
gasolina, através de outras fontes alternativas; firmam-se contratos com as in­
dústrias do cimento, com a siderurgia e se conseguirá, portanto, aliviar o 
problema do óleo combustível de tal forma que se liberará a PETROBRAS, 
para enfatizar mais a produção do óleo diesel. 

Louvo que realmente esse programa energético esteja sendo amarrado de 
tal forma que os brasileiros possam ter melhores noites, com menos preocu­
pação com relação a este angustiante problema da energia. Mas, ao mesmo 
tempo, eu pergunto por que só agora, quando já no início desta década facil· 
mente se podeia perceber a tempestade Que se avizinhava? 

O próprio PROÁLCOOL, Sr. Ministro, engatinhou, ficou marcando 
passo no mesmo lugar, durante meses, anos a fio. Até parecia que não era 
para valer. 

Portanto, é lamentável que se tenha chegado à situação atual, em que foi 
necessário até mesmo alarmar a Nação com uma proclamada economia de 
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guerra, quando, se uma série de providênçias e de medidas tivessem sido to-
inadas a seu tempo, não se teria chegado a este ponto. , 

V. Ex•, Sr. Ministro, falou no PROÃLCOOL, e no dia em que a impren­
sa anuncia a criação, se não me engano, de uma ALCOBRÃS. Esta AL­
COBRÁS, conforme V. Fx• esclareceu a um debatedor anterior, se referia 
apenas ao álcool da madeira. Neste ponto parece-me haver uma distorção: 
quando falamos em PETROBRÃS é tudo que diga respeito a petróleo; por­
tanto, criar uma entidade, uma ALCOBR.ÃS, quando nada confunde a opi­
nião pública, dá a impressão que vai ser a instituição que vai assumir tudo 
aquilo que disser respeito ao álcool, à produção do álcool como fonte energé­
tica. 

Creio, se não me engano, que mais importante do que o álcool, como 
matéria-prima, é a cana; no entanto, a cana precisa ser incentivada. Como 
V. Ex' mesmo disse, sem o plantio da cana o PROÃLCOOL não tem êxito. 
No entanto, a cana passaria, assim, perante o grande público, a um plano se­
cund4rio. 

Não foi feita sequer uma só referência à mandioca. Eu indagaria a V. Ex•: 
será que os estudos procedidos pelo Ministério de V. Ex• excluíram a hi­
pótese da mandioca como fonte, também, para a produção do álcool? No 
meu Estado, Pernambuco, existe uma área, a Zona do Araripe, que precisaria 
de um incentivo a esta atividadé produtiva. Pois bem, essa região, será que 
não poderia vir a ser beneficiada, se também ao lado da cana, da madeira, de 
outros tipos de matéria-prima, se desse um lugarzinho à mandioca para a· 
produção do álcool? 

Por outro lado, ainda dentro dessa problemática, eu indagaria a V. Ex• 
sobre o problema da armazenagem. Em Pernambuco já se está produzindo 
álcool e já se tem a preocupação de como e onde se colocar o álcool produzi­
~. Parece-me que até este instante não muita coisa foi feita em termos de nO­
Vos depósitos que possam abrigar, a colher o produto, de tal forma que o 
problema da armazenagem me parece que precisa ter uma colocação esclare­
-~dora por parte de V. Ex•, ao mesmo tempo em que solicitaria esclarecimen~ 
tos sobre a orientação em relação à mandioca. Esta seria uma primeira colo­
cação. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Muito bem, Senador. V. Ex• foi 
~uito amável em relação à minha palestra, t foi conturdente em alguns·pon­
tos de critica V. Ex•, inicialmente, fat uma crítica ao passado: por que, se ago­
ra estamos dando solução, elas não foram dadas antes? 
- Bem, tudo na vida caminha e em geral tendo a acreditar que os homens 

que estavam no Governo antes tinham outros problemas e tinham outras 
oportunidades. Há alguns anos- V. Ex• se refere a lO anos atrás- o pe­
tróleo ainda tinha um preço bastante baixo para estimular fontes alternativas. 
Ainda hoje, com o petróleo a cerca de 22 dólares o barril, o álcool custa, dip;a­
mos, 40% acima do custo de produção da gasolina. Ainda hoje, o ponto de 
·equilíbrio do álcool com o petróleo é qualquer coisa em torno de um barril 
equivalente a 33 a 35 dólares. Então, o Governo, há a!guns anos atrás~ não 
tinha fontes alternativas que pudessem competir com o petróleo. Apenas ago­
ra, que o·petróleo atinge este custo de 22, caminhando para 25 dólares, é que 

·o álcool começa a aproximar-se de uma competição que permite ao País 
lançar-se a um grande programa de álcool, programa, esse, entretanto -
como eu disse- que não é um programa total, em parte pela mesma razão de 
que o preço de competição ainda é sensivelmente maior. Este é um ponto 
muito importante. 

Em segundo lugar, V. Ex• comenta a respeito do preço da cana. Eu não 
. sabia que o debatedor que se seguiria era V. Ex• Tive a felicidade de anunciar, 
antes da sua chegada, e apenas por uma simples coincidência, pois não quis 
lhe retirar a oportunidade de perguntar sobre o tema, porque não conhecia a 
lista de seqüência dos debatedores ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Uma feliz coincidência. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Realmente, desde que cheguei ao 
MIC que tenho me preocupado com o preço do açúcar e da cana e, como V. 
Ex• sabe, em junho deste ano, fizemos um aumento extra, de 23%, no preço 
da cana. Foi em 20 de junho deste ano, e essa medida motivou centenas de te~ 
legramas de fornecedores e usineiros do Nordeste, aplaudindo esse aumento 
que foi considerado magnífico. Mas, depois disso, ocorreram aumentos sala~ 
riais grandes, ocorreu um grande aumento de óleo combustível e minha re­
cente visita a Pernambuco, meu~ contatos locais, me convenceram que era a 
hora de propor ao Governo um novo aumento para a cana e para o açúcar, 
com um intervalo de apenas 3 meses e lO dias, digamos assim, um intervalo 
bâ.stante·-curto. Ainda ontem, discuti longamente, nas madrugadas, com o 
Ministro Delfim Netto essa proposta. Ainda hoje, o Preside~te do IAA está, 
neste momentO, reunido discutindo o novo aumento do preço da cana-de-

açúcar, que será anunciado dentro de poucos dias. Não sei dizer ainda as ba­
ses; certamente serão bases as melhores que pudermos fazer; sobre isso não 
há dúvida. 

Agora, é necessário não nos esquecermos de que o álcool ainda tem um 
preço de produção bastante maior do que o preço de custo da gasolina e que é 
fundamental aumentarmos a produtividade. Tenho uma grande preocupação 
com isto. H"á níveis de produtividade bastante diferentes em diversos cana­
viais e usinas do Nordeste e do Sudeste,· dentro do próprio Nordeste e do 
próprio Sudeste. Então, tenho um grande empenho em melhoria geral, de 
produtividade e, nesse sentido, estarei muito atento, e seguramente não abri- . 
rei mão de introduzir raPidamente a medida de sacarose. ~ um trabalho que 
acho que é de grande interesse do produtor de cana e seguramente do usineiro 
também. E uma meta que vou perseguir implacavelmente. Junto com ela, 
buscar claramente melhores preços para o álcool, não há dúvidas sobre isso, 
mas não me esquecendo de que ele custa mais caro do que a gasolina, e não 
me esquecendo que o açúcar ainda é bastante gravoso no mercado internacio­
nal. Como V. Ex• sabe, estamos comprando açúcar perto de duzentas e seten­
ta dólares, a tonelada e estamos revendendo a cento e oitenta, cento e noventa 
dólares, com esperanças nitidas de crescimento do preço do açúcar no merca­
do internacional brevemente. Mas, ainda temos uma grande gravosidade na ex­
portação de açúcar, e temos um custo de álcool superior ao custo da gasoli­
na com o petróleo a vinte e dois dólares. Então, é fundamental mantermos a 
economia de açúcar sólida, mais do que isto, torná-la sólida, porque ela não 
está sólida hoje, eu corrijo o que disse, porque não posso construir um pro~ 
grama dC álcool em cima de uma base pouco sólida. Essa é a tese que tenho 
defendido no CDE. Como o Programa de Ãlcool é fundamental para o País, 
ele tem que ser construído sobre uma base sólida, que é a indústria açucarei-:' '"' · ·: 
ra. Então, estou preocupadissimo em torná-la sólida, em recuperar atrasos no · ~··:::-­
processo, em conseguir soluções financeiras de consolidação de seus débitos a 
curto prazo, em conseguir torná~la financeiramente capaz·de sustentar o novo­
programa. Nesse-sentido, como V. Ex• sabe, consegui uma negociação muito 
difícil com a COPERSUCAR, hoje, autorizei um grande aval de empréstimos 
externos para as cooperativas do Nordeste, em quantias bastante grandes e, 
nos próximos dias, negociarei identicamente para o Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. De modo que estou empenhadíssimo em consolidar o setor açucarei- · ~, 
ro para, sobre ele, construir o programa do álcool. Mas, não posso esquecer ~- ~­
da medida de sacarose, para incentivar a produtividade e melhor relaciona~ 
rnento fornecedor-usineiro, e não posso me esquecer da absoluta necessidade ·_..­
de melhoria geral de produtividade. Esse é um tema que perseguirei muito, si-
multaneamente com a melhoria de preços ao produtor. · 

V. Ex• refer<>-se, finalmente, à mandioca e à ALCOOBRÃS e depois ao ar-. 
mazenamento. Era bom esclarecer a ALCOOBRÂS. As noticias dos jornais 
de hoje falam em ALCOOBRÃS: é uma sigla, uma imagem, uma palavra que 
o Ministro Delfim Netto não me confirmou. O que se passa é o seguinte: é um 
projeto-piloto para uma usina de produção de etano! de madeira, o mesmo 
etanol que virá da cana-de-açúcar. Conseqüentemente, ele se insere no mes­
mo circuito de distribuição e para u mesmo motor do automóvel, é a mesma 
aplicação final. Isto é um ponto importantíssimo, é o mesmo. ConseqOente­
mente, é um capítulo do Programa Nacional do Ãlcool, inserido dentro do 
Programa Nacional do Álcool, coordenado por um grupo de Secretários 
Gerais dos Ministérios, presidido pelo Ministro da Indústria e do Comércio. 
E um programa inserido dentro do Programa Nacional do Álcool, em primei-
ro lUgar; em s·egundo lugar, é um projeto que visa confirmar os preços dos 
custos de produção para, após resultados finais, decidir-se, então, se esse pro· .. 
jeto de produção de etano) da madeira será agregado ao programa mínimo :_:' 
firme de produção de 10 bilhões de litros de etano! de cana-de-açúcar. 

O Programa de etano! de cana-de-açúcar é de 10.7 bilhÕes de litros na sa­
fra !948/1985, é um programa firme, mínimo, não será reduzido ou afetado 
por nenhuma outra fonte que venha a ser proposta. E. um programa firme, em 
plena marcha e será cumprido, atéonde se pode afirmar sobre o futuro. O 
programa de etanol de madeira, se decidido conduzi-lo após esta fábrica ini­
cial, que será feita com tecnologia e capitais brasileiros, com associação do 
Governo, porque ela é piloto, esta fâbrica permitirá., então, concluir se deverá 
ou não se prosseguir num programa de etanol de madeira, que se prosseguiu~ 
do, será suplementar ao programa de 10.7 bilhões de litros aprovado. 

Este programa 10.7 bilhões de litros apro~ado é para etanol de cana-de­
açúcar e de mandioca, com uma porcentagem de mandioca menor, porque é 
uma tecnologia ainda menos dominada. A fábrica de Curvelo, e eu tanto me 
lembro da mandioca como V. Ex•, porque sou de Curvelo, sou da Região do 
Curvelo, onde hâ a primeira fábrica brasileira de etanol de mandioca, é uma 
fábrica que mostrou claramente que a produtividade industrial da mandioca 
para etano! é muito boa. Conseguiu-se uma bela experiência na fábrica da 

• 
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PETROBRÁS. Mas, há grande dificuldade na produtividade da mandioca na 
área agrícola. Ainda não conseguimos bons rendimentos, pelo menos, no cer­
rado de Curvelo. Em Santa Catarina, estou informado, e no Parâ, um grupo ja­
ponês já está conseguindo uma grande quantidade agrícola de mandioca. que, se 
confirmado, a mandioca terá condição de plena competição com a cana-de­
açúcar. 

Mas, de qualquer maneira, como a cana-de-açúcar é um processo agre­
gado à produção de açúcar em usinas anexas e eventualmente usinas autôno­
mas que surgirão agora, estamos, no momento, pensando, em termos de 
mandioca, em 15 a 20% no programa e 80% em cana-de-açúcar que é, aproxi­
madamente, o programa. 

Quanto ao armazenamento, assunto da pergunta, é um programa ligado 
aos aspectos nacionais da produção do álcool. Estamos muito interessados 
em aumentar prazo de funcionamento das destilarias, com a introdução de 
culturas que possam cobrir um pouco da faixa aberta, e V. Ex• sabe que a 
composição do preço de álcool inclui armazenamento por conta do produtor. 
Estamos examinando passar isto para o distribuidor. Isto será um tema que 
será discutido na próxima reunião da Comissão Nacional. Ê exatamente o 
que V. Ex• deseja. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• falou em consoli· 
dação do parque açucareiro, o que realmente constitui uma necessidade do 
equacionamento da problemática canavieira. No entanto, é preciso advertir 
para os aspectos sociais, porque V. Ex• não ignora o sofrimento, para não di­
zer a miséria, que esconde os canaviais do Nordeste. V. Ex• sabe que toda 
aquela estrutura fundiária de latifúndio monocultor pode vir a se agravar 
com incentivo necessário a novas plantações de cana. Acredito que o Minis­
tério tivesse condições de equacionar a coisa, de tal maneira, que pudesse exi­
gir, ao mesmo tempo, com a expansão da plantação de cana, também o aten­
dimento às necessidades da cultura de subsistência. Parece-me essencial, sob 
pena de agravar todo o problema, vale dizer, do litoral nordestino, da zona 
da mata de Pernambuco, do abastecimento das grandes cidades, conseqüen­
temente dos índices inflacionários, sobretudo da situação social do povo. Ao 
mesmo tempo, há o problema das grandes ou pequenas destilarias. 

V. Ex•, num esclarecimento anterior a outro Parlamentar, como que 
questionou da possibilidade do êxito das pequenas destilarias. Parece-me que 
a opinião de V. Ex• conflita com a do Dr. Paulo Belotti, um dos diretores da 
PETROBRÂS, qÜe, no Simpôsio Nacional do Álcool Carburante, no mês 
passado, afirmava exatamente o Contrário, mostrava que aS empresas de 
grande porte, sejam elas privadas ou estatais, não têm condições de partici­
par, com a eficiência desejada, diretamente da produção do álcool. Portanto, 
há uma orientação outra. Isso me parece mais ao aspecto social do problema, 
se se desse um incentivo maior às pequenas destilarias, sobretudo àquelas 
constituídas por cooperativas, em qut os trabalhadores rurais pudessem ter 
participação, vez e voto na orientaç.1o da atividade alcooleira. 

Por fim, eu gostaria de dizer a V. Ex• que nós do Nordeste estamos de­
fendendo intransigentemente o PROÃLCOOL, mas não vendo nele apenas 
uma alternativa energética, uma solução econômica para os problemas do 
Brasil, em especial o Balanço de Pagamento e a divida externa, mas também 
com um instrumento contra os desníveis regionais. E aí me parece estranho 
que se esse for o entendimento também do Governo, no entanto, para o 
Centro-Sul do País tem sido destinado cerca de 75% dos recursos aprovados atra­
vbi dos projetos. 

V. Ex•, que tanto falou em desconcentração de desenvolvimento indus­
trial- há um detalhe que eu não gostaria de discutir agora- V. Ex• che­
gou a falar na necessidade das aprovações dos projetos industriais. No entan­
to, o que se vê pelas estatísticas é que esses projetos industriais aprovados 
pe~o Governo têm sido num percentual mínimo em rtlação ao Nordeste. Por 
outro lado, quando V. Ex• diz que não há o propósito do Governo de interfe­
rir, propriamente, nos empreendimentos privados, é importante lembrar que 
a política de desenvolvimento do Nordeste, baseada no 34/18, causou sérios 
prejuízos à região, inclusive a desregionalização do empresariado, através dos 
34/18, que vieram possibilitar que capitais de outros poderosos grupos do Sul 
do País, e até mesmo internacionais, açambarcassem o espaço nordestino. No 
que dizia respeito à industrialização, e incentivos fiscais creditícios e infra­
estrutura proporcionadas pelo Governo Federal parecem ser da maior impor­
tância, mas acho que no momento em que o Governo abre mão de dinheiro, 
que é do povo, através de deduções do Imposto de Renda, do I.P.I., ou seja 
do que for, o Governo tem o direito de, então, redirecionar os investimentos 
privados, porque ele está dando porque quer dar, está dando por uma política 
de promoção, e essa promoção não pode ser apenas de desenvolvimento eco­
nômico; e sendo promoção de desenvolvimento social é, portanto, um direito 
do Governo, que está abrindo mão de uma fatia dos seus recursos portanto, 

exigir daqueles que vão-se beneficiar, também, desses incentivos, é dar apli~ 
cação que atenda melhor às exigências políticas, econômicas e sociais. 

Muitas outras coisas eu teria a dizer, mas infelizmente já fui advertido 
pela Presidência, inclusive, apenas para que não passe em julgado, a nossa 
discordância, quando V. Ex• afirma que se justificou aquela grande concen­
tração industrial e econômica do Centro-sul, e que sacudindo urna pedrinha 
naquela superfície aquática, os círculos concêntricos chegariam até à perife­
ria. A nossa experiência é.." muito dolorosa, Sr. Ministro; o Nordeste sofreu 
por causa dessa teoria, que foi defendida pelo Sr. Delfim Netto. em gestões 
passadas, mas que o desenvolvimento não chegou lá; e corno reconheceu o 
próprio Senador José Lins, não atingiu a distribuição social e regional da ren­
da. 

Portanto, ou o Governo muda realmente de orientação, ou se há d.: se es­
perar pelos círculos concêntricos, até lá .. todos estaremos mortos". 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOÀO CAMILO PENNA- Senador Marcos Freire, V. Ex• le­
vantou alguns pontos importantes. A intercalação da cultura de subsistência, 
nas lavouras canavieiras, é um ponto que o Ministro Stábile jâ propôs, ofi .. 
cialmente, à Comissão Nacional do Ãlcool e estamos justamente, no momen­
to, preparando urna diretriz sobre o assunto, preparando regras sobre o as­
sunto. O ponto de vista, a proposição de V. Ex• coincide exatamente com a 
do Ministro Stábile e é muito valiosa. 

Nesse aspecto, quero lembrar uma estatística, que me surpreendeu e me 
chocou: eu discutia, há dias, com o pessoal dos supermercados, e me infor­
maram, então, que os ~upermercados de Salvador compram, no Sul e Sudes­
te, 85% do que fornecem a Salvador; em Recife, 80%; oitenta por cento dos 
alimentos de Recife e 85% dos de Salvador vão do Sul e SudeSte, o que é mui~ 
to grave. Ê grave para o País e não deixa bem o Nordeste, porqué há o 
problema de o Nordeste cuidar de si mesmo; não era possível o Nordeste 
aceitar esta posição, de comprar os seus alimentos no Sul e Sudeste. 

Isso é um ponto muito importante que eu gostaria de lembrar, e sua pro­
posição da boa subsistência. então, cai bem no assunto. 

Em seguida, V. Ex• falou, com muita propriedade, sobre êl importância 
de um processo maior da desconcentração. E V. Ex• discorda de quando eu 
disse que considero um patrimônio dispormos do eixo Rio-São Paulo, mas de 
outro modo, talvez, não pudéssemos fazer, agora, uma grande arrancada. 
Aliás, ·explorei longamente esse tema, numa longa conferência que fiz, há 
dias, em São Paulo - se V. Ex• permite, eu vou lhe mandar uma cópia- em 
que concluo do mesmo modo que V. Ex•: chegou a hora, do mesmo modo 
que o homem usa artefatos para colaborar com a natureza, na sua nunca ter­
minada obra da criação, o Governo tem que usar, em certos momentos, o seu 
poder para seguir o conjunto dos homens. Nesse sentido, entendo que é hora 
de o Governo intervir mais no processo econômico, de concentração regio­
nal. Vou lhe mandar uma conferência bastante longa que fiz sobre o assunto, 
há poucos dias. 

Quando eu me referia a pedrinhas, eu significava apenas o sentido que 
tenho de desconcentrar de onde está a concentração; tenho de lançar lá os 
mecanismos, para de lá buscar a renda para desconcentrar no País. Isso é fun­
damental, evidentemente. 

Em seguida, V. Ex• falou sobre rninidestilarias, e tentou apresentar urna 
contradição entre minha posição e a do Dr. BelOtti; parece-me que não há 
contradição. 

Insisto que no nível tecnológico existente, conhecido hoje, as minidestila­
rias têm um custo de produção unitário superior às médias e grandes destila­
rias; conseqUcntemcntc, elas se justificam em regiões de consumo mais ralo, 
onde teria de haver longas distâncias de fretes, para transpÓrte do álcool. 

Então, nas regiões mais ralas, rninidestilarias serão econômicas, porque 
produzirão um pouco mais caro mas terão custos de frete menores, porque 
estarão mais dispersas no território. 

O Dr. Belotti disse- e sua frase me parece que é muito clara, e conversei 
com ele- que o Programa do Ãlcool não é um programa estatizâvel ou um 
programa para multinacionais, porque ele não é um programa para grandes 
empresas; isso o que ele disse e sua frase transcreveu. Isso é muito diferente de 
se comentar o assunto de destilaria média ou mini; é outro assunto. Ele disse 
que o Programa do Âlcool é um programa que não cabe para empresas esta& 
tais de rnultinacionais, porque é um programa de unidades de tamanho mé­
dio, e unidades de produção de cana, que cabem mais com empresas médias 
ou menores, o que não tem nada a ver com minidestilarias. 

Finalmente, esse apelo sério do Nordeste, entendo que é um á clara obri­
gação nacional, agora, que haja toda uma mobilização de consciências e d~ }i .. 
deranças nesse sentido. O Nordeste tem uma grande liderança política; a Fc-
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• der ação, justamente, deu ao Nordeste, no quadro poli~ico, uma força muito quando V ~.Ex" mostroi,J, inclusive, fazendo .críticas que, onde nós poderíamos 
grande; o Nordeste talvez não esteja usando a força política que tem, -cuidao.. ter para®r onde poderíamos ter marcado passo teria sido, exatamente, na 
do dos seus interesses. ' ·-. .· . subst~·de combustível, de óleo combustív:el ou talvez até do óleo diesel / 
. Por sua vez, ainda há dias, em Fortaleza, criticavam-me pesadamente o_ por;.- elementos alternativos, até aí V. Ex• está dando razão a ess~ co o­
processo de concentração, numa discussão muito tensa que tive com um emw :;-_--~de uma política energética que tem, entretanto, nesta Casa, sofndo as 
presário de Fortaleza, e eu lembrava a eles que o homem é um animal gre- 41fr;everas restrições, V. Ex• mostrou que estamos no caminho certo e que, 
gário e concentra-se. O Brasil concentrou-se no Rio e São Paulo; o Ceará realmente, diferentemente do que se supõe, o problema do álcool não é tão 

__ .concentrou-se em Fortaleza, e dentro de Fortaleza existe concentração de ri- simples como se pensa e que, ainda hoje, o preço do álcool é mais caro em 
r,;_."'" cos de altíssimo nível, Com vastíssimo contraste dentro de Fortaleza. É·um fe- 40% do que o preço da gasolina. Poder-se-ia perguntar, desde logo, quanto 

nômeno humano, natural, sob certo aspecto. E um problema de consciências seria em relação ao óleo combustível, ao ôleo diesel que são subsidiários, en­
. ··humanas, digamos, é um problema, talvez, de ética, é um problema de espíri· tão, muito mais caro ainda. 
, to cristão, e é também um problema de defesa própria: reduzirmos este grau Não-conheço, Sr. Ministro, em nenhuma literatura ligada aos parlamen-

denso de contraste nacional. tÓs -do mundo, não conheço, - repito- urna só palavra de quem quer que 
Entretanto, achO que é obrigação fundamental do Governo da União fosse que nos parlamentos abertos, e realmente democrãticos, houvesse fala­

cuidar da desconcentração do crescimento. Ê como um pai que cuida de fi- do que, a partir de 1973, a política de petróleo, internacionalmente, usaria 
lhos, digamos, que tiveram privilégios diversos mas que têm as mesmas neces- esse combustível corno arma econômica e como arma de guerra. Não co­
sidades, e cabe ao pai reduzir esses desequilíbrios, é-fundamental. Mas que o nheço ninguém que tivesse sido capaz de prever que o petróleo de menos de 2 
filho não se esqueça de que ele também tem que fazer a sua parte. E o Nor- dólares, por barril, atingiria 22 dólares, hoje, e já no export market, 30 dólares 
deste é, por excelência, uma terra que percebi bem- gosto muito do Nordes- por barril. 
te - uma terra de homens livres. Isso me faz lembrar um poema que cito De maneira que a posição brasileira- como V. Ex• citou- é singular. 
muito, que eu falava em Minas Gerais, em certa ocasião. Permitam-me V. Inclusive, fala-se muito hoje na tecnologia que o Brasil estã desenvolvendo 
Ex•s que, de memória, eu repita esse poema, que acho muito interessante. por ele mesmo . 
.. Tentaram libertar o escravo, quebrando-lhe as correntes, mas ele continuou Acho que V. Ex• foi muito feliz e tratou os Senadores da RepúbliCa com, 
escravo, porque ele tinha sobre si o longo hábito do conformismo." Então, não apenas o respeito que o Ministro de Estado deve a eles, como eles de­
termina o poeta: "Não se liberta escravos, liberta-se apenas homens livres!" vem ao Ministro de Estado, nessa reciprocidade que é democrãtica, mas V. 

E eu concluiria: não é preciso libertar homens livres, porque eles se libertam Ex•, sobretudo, falou com extrema lealdade e extrema sinceridade: Ê essa 
·"s-ozinhos! O Nordeste tem de conduzir o seu esforço de libertação, porque o transparência do Ministro, é essa dignidade do Ministro que eu saúdo como 
· .. =Nordeste sabe ser livre. -Isso tem que partir mais do Nordeste, e V. Ex•s têm Líder da Maioria, responsável pela presença de V. Ex•, hoje, aqui nesta Casa. 

muita força política, não se esqueçam disso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas V. Ex• também .não 
·'-Pode esquecer que força política pressupõe regime democrático, porque sem 

ele ela é nula. 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA - Mas estamos em pleno regime de· 
-''·- ·mocrático. 

0
;' ,. O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não sei se estamos, sobre­

:.>·-~-i'Udo, sabemos todos que não estávamos, durante esses 15 anos. Mas, agra­
-.:: .;-deço a V. Ex• e diria apenas, quando V. Ex• diz que concorda comigo que é 
!:.~:hora de desconcentrar, acho que essa hora já soou há muito tempo; quando 

-.se criou a SUDENE, foi uma tentativa da desconcentração, no entanto, a 
Su DEN E foi golpeada, sucessivas vezes, por isso é que não atingiu as suas fi­
nalidades. E o problema de reduzir essa concentração de riqueza, pessoal e re­
gional, nào é apenas questão de ética, é também questão de estrutura política; 
e, sem a liberdade, não serão os poderosos que irão ceder os privilégios que 
eles usufruem, graças a essa estrutura políticoweconômica e social que aí está. 

Mas, acreditamos que o povo vai continuar, e o Nordeste com o povo, 
para conquistar condições de realmente se emancipar. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. JOÃO CAMILO PENNA- Permita-me lembrar a V. Ex• que, 
no inicio da minha palestra, eu diss~ que o Presidente Figueiredo escolheu o 
desenvolvimento global, ou seja, econômico, político e social, porque ele en­
tende que apenas através do político é que o econômico seguirá o social. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• está distinguindo 
muito o Governo atual dos anteriores. V. Ex• disse até que eu fiz criticas ao 

.. passado, quando eu me referi há apenas 10 anos. Ora, lO anos é presente, 
numa evolução política e econômica, sobretudo de governos que pregam a 
chamada "continuidade revolucionária". Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro, qualquer que seja a nossa capacidade de síntese, é 
impossível cumprir a minha missão dentro do prazo de dois minutos queres­
tam para o _encerramento da sessão. 

Fico mUito feliz em que o nobre Senador Marcos Freire tenha dito a V. 
Ex• que já tem dúvidas se vivemos ou não nuril regime democrático; já é uma 
grande abertura do MDB em relação ao Governo. 

Fico muito feliz, também, que V. Ex• tenha mostrado, aqui, claramente, 
que a política de alternativas energéticas, ao contrário das críticas recebidas, 
até agora, ela tem se demonstrado, ao longo do tempo, inteiramente válida e 
certa. Quando V. Ex• comparou as metas fixadas para este ano, em relação ao 
PROÁLCOOL, meta que foi ultrapassada, na verdade, pela produção atual, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E peço a V. Ex• que o faça 
também em nome da Liderança do MDB. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Acrescento, com 
muito prazer, que as minhas palavras são endossadas pela Liderança do Mo~ 
vimento Democrático Brasileiro. 

Vê V. Ex• que esses Partidos, perto talvez de urria destinação nova, sa­
bem juntar-se, quando se trata de fazer justiça. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. JOÃO CAMIW PENNA - Sr. Presidente, Sr. Jarbas Passari­
nho, Líder do Governo, Sr. Senador Marcos Freire, tive uma grande tarde 
aqui. Como disse, na minha postura de cidadão, nunca supus que um dia eu 
chegasse à tribuna do Senado, falar com a Câmara mais alta de representação 
do País, homens que, pela experiência, certamente fizeram com que eu saísse 
hoje daqui mais rico. Uma frase, e acabei de falar num poema, há urna frase 
que vi há dias num teatro, em São Paulo, que diz o seguinte: "Eu sou rico 
porque possuo esta terra; eu sou nobre porque venho desta gente! Gostei des~ 
sa frase. 

Mas, é exatamente isto: aqui no Senado vejo o Brasil e sinto-me, clara~ 
mente, como autor desta frase "Eu me sinto rico porque possuo esta terra e 
nobre porque sou desta gente! Saio daqui, certamente, como eu dizia, mais 
experiente e mais confiante porque vejo que o processo democrãtico estã vi­
vo, estã atuante. E que o político está presente para que o econômico sirva ao 
social. 

Esta é a minha convicção com que saio daqui. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz.Viana)- A Mesa do Senado- eu não di­
ria que agradece a tarde que nos proporcionou o eminente Ministro da Indús­
tria e do Comércio, acr-edito que diria melhor- se congratula com o Senado 
pelo espetáculo de cultura, de inteligência e de democracia a que assistimos, 
tanto na palavra do Sr. Ministro quanto na de todos os Srs. Senadores que o 
interpelaram. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

TRECHO DO DISCURSO PROFERIDO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 13-9-79, QUE SE REPUBL/CA POR HAVER SAlDO 
COM OMISSÃO NO DCN- SEÇÃO//- DE 15·9·79, PÁGINA 4530, 2• 
COLUNA. 

"Opinião de que, pela própria natureza da atividade, empresas de gran­
de porte, como a PETROBRÁS, sejam elas privadas ou estatais, não têm 
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condições de participar, com a eficiência desejada, diretamente da produção 
do álcool, ou sjea, executar as operações agrícolas e industriais a ela realacio~ 
nadas. Entre as grandes empresas incluo as nacionais e as ESTRANGEIRAS 
ou MULTI NACIONAIS (grifo nosso). Julgo essa atividade típica de empre­
sários privados que possam supervisionar diretamente seus negócios." 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 34, de 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n• 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n• 004722/79, 

Resolve aposentar Ronaldo Pacheco de Oliveira, no cargo de Técnico 
Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-0!1, Referência 57, do Grupo­
Atividades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal, 
com base nos artigos 101, inciso IH e 102, inciso I, letra a,_ da Constituição da 
República Federativa do Brasit, combinados com os artigos 403, inciso li, 
404, inciso I e 392, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972 e artigo 405, incisos li 
e IV da mesma Resolução alterada pela Resolução SF n• 30, de 1978, com 
proventos integrais acrescidos de 20%, com a vantagem da gratificação de 
função .. FG-3" e a gratificação adicional a que tem direito na forma do arti­
go 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e o artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, 
observao.do-se o disposto no artigo 102, § 2'~\ da Constituição. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1979. -Senador Luiz Viana, Presi­
dente do Senado Federal. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 23 de 1979 

O Presidente do Senado Federalt no uso das atribuições que l~e confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV. do Regimento lnterno, e de confor· 
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de !973, resolve: 

Aposentar, por invalidez, Gustavo de Souza Ribeiro, Assistente Legisla­
tivo, Classe Especial, Código SF-AL-0!2, Referência 42, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, 
lebra .. b" da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 403, inciso III, § 2•, 404, inciso III, 359 e 392, § 4•, da Reso­
lução SF n9 58, de 1972, com vencimentos integrais e a gratificação adicional 
a que tem direito, na forma dos artigos J9 da Lei n9 5.903, de 09 de julho de 
1973, e 10 da Lei n• 4.345, de lO de junho de 1964. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente 
do Senado Federal. 

(•) Republicado por haver safdo com incorreções no DCN, Seção li. de 09-8-79. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 32, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n• 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n• 004521/79, 

Resolve aposentar José Manoel Gomes, no cargo de Assistente Legislati­
vo, Classe "Especial", Código SF-AL-012, Referência 43, do Grupo- Ativi­
dades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal, com 
base nos artigos !OI, inciso lU e !02, inciso l, alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403. inciso li, 
404, inciso I e 392, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972 e artigo 405, inciso IV, 
§ 2• da mesma Resolução, alterada pela Resolução SF n• 30, de 1978, com 
proventos integrais acrescidos de 20% c a gratificação adicional a que tem di~ 
rei to na forma do artigo 3'~' da Lei n'~' 5.903, de 1973, e o artigo 10 da Lei 
n• 4.345, de 1964, observando-se o disposto no artigo 102, § 2•, da Con>ti­
tuição. 

Senado Federal, 14 de setembro de I 979.- SenadorLul.z Viana, Presi­
dente do Senado Federal. 

(•) Republicado por haver saído com incorreções no DCN, Seção li, de 18-09·79 

INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA REUNIÃO ORD!NÃRIA, REALIZADA 
EM I I DE SETEMBRO DE 1979. 

Às dezessete horas do dia onze de setembro de mil novecentos e setenta e 
nove, presentes os Senhores Deputados Aldo Fagundes, Dario Tavares, Furta­
do Leite, Maurício Freut e Senador Nelson Carneiro, sob a presidência do 
Senhor Deputado Bento Gonçalves Filho, reuniu-se o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas para tratar de assuntos diver­
sos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são relatados, com pareceres 
favoráveis e aprovados, por unanimidade, os processos de integralização de 
carência em que são interessados José Zavaglia e Minoru Massuda~ de con· 
cessão de auxílio-funeral a Nice Ferreira Lima; de concessão de pensão a Elza 
Ambrósio. A seguir é colocado em discussão o parecer do Senador Nelson 
Carneiro ao processo de pagamento do pecúlio instituído pelo Decreto Legis­
latiVO n"' 96/75, a Maria Elmozina de Castro Lima e Outros, sem con­
clusão pelo Conselho Deliberativo que, unanimemente, decide encaminhar a 
matéria às Comissões de Constituição e Justiça do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados para interpretação da mesma, à luz da Resolução n'~' 

46/15, do IPC, que regulamentou a concessão do referido pecúlio. Nada mais 
havendo a tratar, às dezoito horas e trinta e cinco minutos é encerrada a reu­
nião. E, para constar, eu Nelson Santa Cruz Quirino, Secretário, lavrei a pre­
sente A ta que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presiden­
te. As.: Deputado Bento Gonçalves Filho, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

IS• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 1979 

Ás onze horas do dia vinte de setembro de mil novecentos e setenta e no­
·ve, na Sala de ReuniõeS do Anexo 8, presentes os Senhores Senadores Lenoir 
Vargas (Vice-Presidente, no exercício da Presidência), Franco Montoro, Jay­
son Barreto, Henrique de La Rocque, Jessé Freire e Humberto Lucena, 
reúne~se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Moacyr Dalla e Aloysio Chaves. 

Constatada a existência de quorum, são abertos os trabalhos pelo Senhor 
Presidente, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, são apreciadas as seguintes matérias. 

Pelo Senador J ayson Barreto: 
Projeto de Lei do Senado n"' 140, de~ 1979, que assegura direitos à pro­

moção e aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilitação 

qualificada. Aprovado parecer favorável, nos termos da Emenda n"' 1-CCJ, 
com a Emenda n'~' 1-CLS. 

Pelo Senador Jesst Freire: 
Projeto de Lei do Senado n• 293, de 1977, que amplia o conceito de tra­

balhador rural, para efeitos previdenciários. Aprovado parecer favoráveL 
De acordo com o Regimento Interno, o Senhor Presidente convida o Se­

nador Henrique de La Rocque para assumir a Presidência. 

Pelo Senador Lenoir Vargas são, então, relatados os seguintes projetos: 
Projeto de Lei do Senado n'~' 90, de 1979, que concede aos empregados 

domésticos, período de férias igual ao dos demais empregados da Lei n'~' 
5.859, de li de dezembro de 1972. Rejeitado parecer contrário ao projeto, 
sendo designado o Senador Humberto Lucena para relatar o vencido. 

Projeto de Lei da Câmara n9 146, de 1978, que dispõe sobre as profissões 
de distribuidor e de vendedor de jornais e revistas. Aprovado parecer por au­
diência da Comissão de Constituição e Justiça. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será ·asSinada pelo Senhor Presidente. 



ll.;~'; ..... ~.···· bro del979 . -··-

Presidente 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

1 •-VIce-Presidente 

Nilo Coelho (ARENA- PE} 

2'· Vlce-Preslder1te 

Oi norte Mariz: (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2t-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

,~..-.· <&retor: Antônio Carlos de Nogueira 
-;~-;tocai: Arexo 11 - T erreo 

Telefones: 223-6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

:-"-~::-~: 
... ·:t 

... _ 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Çitefe, Cândido Hippertt 
:t·_-i,iical: Anexo 11- Tern~o 

:)..Jefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evelásio Vieira 

Vice-Presidente: leite Choves 

T~lulores 

- 1. Passos Pôrto 
~2.· _Benedito Canelas 
3. .Pedro Pedronion 
~ Jo\e Lins 

I, E~lcisio Vieira 
2. Leite Ctto~s 
3. Jose Rictta 
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ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
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Suplentes de Secretários 

Jorge Kalume (ARENA - A C) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Põrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale 
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4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 
2. Agenor Mario 
3. Mauro Benevides 

1. Raimundo Parente 

• 2. Alberto Silva 
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MDB 
1. Marcos Freire 
2. Humberto Luuna 
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Reuniões: Terços-feiras. às I 0:00 horas 
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COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocqve 
!•-Vice-Presidente, Aloysio Cttoves 

29·Vke-Preiidente: Hugo Ramos 

TitUlares Suplentes 

1: Henrique de lo Rocque 

~. Helvidio Nunes 

3. Jose Sarney 

•• Aloysio Chaves 

5. Aderbol Jurema 
6. Murilo Bodoró 

7. Moacyr Oalla 

8. Amaral Furlon 

9. Raimundo Parente 

ARENA 
1. t.enoir Vargas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 

•· Milton Cabral 
S. Bernardino Viana 
6. Arnon de Mello 

tocai: Sola "Ruy Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 e 716 MOB 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 

Vice-Presidente: Agenor Maria 

1. 
2. 

3. 
4. 

5. 
6. 

Hugo Ramos 
leiteCttoves 
lózoro Borboza 
Nelson Cai-neiro 
Paulo Brossord 
Franco Montara 

1. Cunha Lima 
2, T ancredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis 8evilócquo"- Anexo 11- Ramal 623 
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LIDERANÇA DA AIENA I DA MAIOIIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

Vfce .. Líderes 
Aloysiq Cho~s 

José Lins 
Aderbal Jurema 
Lomonto Júnior 
Moacyr Oolla 
Murilo Bodaró 

Saldanha Dttrzi 

LIDIIANÇA DO MDII DA MINOIIA 

Líder 
Paulo Brossord 

VIce-Líderes 
Henrique Sontillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Orestes Quérc:ia 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

.COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: lázaro Barbozo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Jessé Freire 1. José Guiomard 

2. Jose Sarney 2. Torso Outra 

3. Passos Pôrto 3. Bendito Canelas 

•• Saldanha Derzi 4. Moocyr Oalla 

5. Affonso Camargo 

6. Murilo Bodaró 

7. Benedito Fer!eiro 
MDB 

1. Itamar Franco 1. Henrique Sontillo 

2. lózaro Barbozo 2. Roberto Soturnino 

3. Adalberto Seno 3. Gilvon 'Racho 

•• Mauro Benevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo U - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ttomar Franco 
Vice-Presidente, Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Arnon de Mello l. Helvidio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 
3. Jose Lins 3. Benedito Ferreiro 

•• Jessé frei re •• Vicente Vuolo 
S. Milton Cobrai 
6. Benedito Canelas· 
7. Luiz Cavalcante 

MDB 
l. Roberto Saturnino 1. José Rictto 
2. Itamar Franco 2. Orestes Qu•rcio 
3. Marcos Freire 3. T ontrfdo Neves 

•• Pedro Simon 
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Anistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reunióes: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
lo<:al·. Sola "Ruy Sarbosa"- Ane11.o li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -{CEC) 

{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulmes 

1. João Calmon 

2. Torso Dutra 
3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Juremo 
6 Eunice Michiles 

Adalberto Seno 
2. Evelasio Vieira 
3. franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. José Uns 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedros~ian 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Gilvan Ro<:ha 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramdl 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clovis Bevilocqua"- Anexo. 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS -{CF1 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lamento JUnior 
-4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7, Amaral Furlan 
8. Jorge_ Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4, Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1_. Saldanha Oerzi 
2. Henrique de La ·ttocque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
ó. José Guiamo rd 

MDB 
1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 
4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ram.ll 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo !1- Ramal623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl-- (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l•moir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jasse Freire 3. Eunice Michiles 
4 Moacyr Datla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

1. Franco Montoro 
1. H'..lmberto-luc.eno 
3. Joison Barreto 

MDB 
1. Nelson Carneiro 
2. Marc.o\ Freire 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala ''Clovis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA -{CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prnidente: Arn?n de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
ARENtA 

1. l'Uit. Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cobrai 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Ohveira- Ramai30Ó 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 11:00 horas 
local, Anexo "8"- Sala ao lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco- Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 membros) 

COMPOS.IÇ ÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: A~alberto Seno 

Titulares 

1. T arso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3 Mendes Canale 

1 Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA. 

1. João Calmon 
2. Murilo Bodaro 
3. José Sarney 

MDB 
1 . Hugo Ramos 

Assisten1e: Mario Thereto Magalhães Motta- Ramal 134 

Reuniões. Quintos-feiras, às 12:CO horas 
local: Sola "Clovis Bevilacqua" -Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES -{CRE) 

(15 memoros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
lV/ice-Presidente: Saldanha Derzi 
~-'lice-Presiden,e: loman'o Júnior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. ç_aldanha Derzi 
4. loman1o Junior" 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

S:.~plentes 

ARENA 
Aloysio Chaves 

2 Pedro Pedrossian 
3 Henrique de La Rocque 
4 Jose Guiomard 
5 Luiz Cavalcante 

6. 

Setembro de 11J79 

MDB 

1. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. Jose Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Càndido HipperH- Ramais 301-313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Sarbosa"- Atlexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 
AR~NA 

1. lo-manto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberta Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

MDB 
L Gilvan Rocha 1 . José Richa 
2. Henrique Santilla 2. Adolberto Seno 
3. Jaison Barreto 

AHistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL -{CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kalume 
2. Luiz Co.valcante 
3. Murilo Badoro 
4. Benedito Ferreira 

1 . Mouro Benevides 
2. Agenor Maria 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Guiomard 

MDB 

1. Cunha lima 
2. Jaison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBliCO CIVIL- {CSPC) 
(7 membro!.} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulare5 Suplentes 
ARENA 

l. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de la Rocque 2. Pedro Pedrossion 
3. Bernardino Vicno 3. Aderbal Ju1ema 
4. Alberto Sifva 



MDB 
· "l.--Evondro Carreira 

-:-, ~." Humberto Lucena 

"~-~,leitora Borboza 

1. Orestes Querdo 
1. Evelósio Vieira 

•-. 

· --As~isltnte: Sónio Andrade Peixoto- Romol307 
-Rfuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Pres•dente: Benedito Ferreiro 

Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) 

Titulares 

I. Benedito Ferreiro 

2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrossian 
4. Affonso Comoroo 

1. Evandro Carreira 
2. la:r:aro Barbosa 
3. Orestes Querdo 

SUplentes 

AREN" 

1 . Passos P6rto 
2. Lamento Junior 

3. Alberto Silvo 

MDB 

1 . Leite Chaves 

2. ~genor Maria 

Assistente~ Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramql 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Ruy Barbo~"- Ánexo li- Romai$ 621 e 716 

SERVIÇO DE Cm!ISSÕES 0Efl.'IJ\\lENTE~ 

Qurto-feira 16 4757 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

Comissões Temportirias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 

loco!: Anexo 11- Terreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temperarias para Projetos do Congresso Na· 

cional 
2) Comissões. Temperarias para Apreciaçóo de Vetos 

3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 

4) Comissóo Mista do Projeto de lei Orçamentaria (art. 90 

dÇ~ Regimento Comum). 

Assistentes de Comis-sõeS: Haroldo Pereira Fernandes - Ra­

...,al67.t; Alfeu de Oliveira- Rama\67.4: Cleide Maria B. F. 

Crt.~z'- Ramal 598; Mauro Lopes de 5o- Ramal 310; leila 

Leiygs Ferro Costa - Ramal 314. 
~ i ~. 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕE& PEffi1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

l!OAA,S T.ERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S<\LAS ASS I STE~lTE 

c.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. ,CL~VIS DEVItfiCQUA GUILHERME 
Rrunais-621 e 716 Ramal - 623 

. "10:00 09:30 
"~ CLOVIS BEVILACQUA GUILHERHE c.s.P.c. RUY BARBOSA S0NIA C.A.R. 

Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

I! ORAS QUAJ!TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVI~CQUA SONIA 
Ramal - 623 

09:30 c.s.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO c.D.F. 

CLOVIS BEVI~CQUA MARIA Ramaís-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 
10:00 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SONIA 
Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS DEVI~CQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILACQUA ~lARIA 

namal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA CÃNDIIlO 

Ramais-621 e 716 
ll:OO 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

. Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Saçlo 11 (Sanado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . .. . . . . . .. . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vaie Postal, 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasrtia - DF 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



REPRESENTAÇÕES POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por Inconstitucionalidade de d1sposit1vos 

de Constituições estaduais. Resoluções do Senado Federal. suspendendo 
a execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo STF. 

EDIÇÃO • 1976 
2 tomos 

PRECO: 
• 

Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF-: 70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. · 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(o
1
bra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei OrgAnica dos Partidos Pollticos (e suas alterações): 

- Código Eleitoral (e suas alterações): 
' ' 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares nqs 5/70 e 18/74): 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores): 

- Resoluç6es do Tribunal Superior Eleitoral: 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
{prestação de contas dos partidos políticos): 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n.., 6.091. de 15-8-1974). 

Edicão: Setembro de 1974 • 

340 páginas 

\ Preço: Cr$ 20,00 

SUPLEMENTO 1976 
(com adendo de maio de 1978) 

Preço: . Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS~Anexo I) 

Os pedidos de publlcaçlo devarlo ser dirigidos à 

~UBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque 'nominal, visado, pagilvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Rel!mbolso Postal. 



REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre-, 

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o h_is­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Pàulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu}, desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da lei n9 4.121 (Arnaldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160 .. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINA~ 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ I,~~ 


